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RESUMO 

 

 

CASTRO, Paula Almeida de. Tornar-se aluno: identidade e pertencimento – um estudo 
etnográfico. 2011. 157f. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2011. 
 
 

Os processos de tornar-se aluno, mediados pelas identidades e pertencimentos, é o 
objeto desse estudo. O desenvolvimento desse estudo voltou-se para compreender esses 
processos e melhor informar, principalmente, aos que dela participam na construção de 
espaços e saberes que privilegiem o sujeito aluno e, possivelmente, redimensionar o papel da 
escola e dos professores no atual contexto sócio-educacional brasileiro. A partir dos aspectos 
teórico-epistemológicos, bem como dos dados metodológico-empíricos pretende-se propor 
uma teoria sobre o tornar-se aluno baseada no paradigma dialético de construção do 
conhecimento. Buscou-se compreender o cenário da escola como um espaço de inclusão que 
conflita com as práticas de interação socioculturais de sala de aula pela utilização de normas e 
ideologias distantes das propostas das políticas de uma escola inclusiva. Através da 
abordagem etnográfica de pesquisa objetivou-se estudar, analisar a natureza dos processos de 
tornar-se aluno, descrita por três grupos de participantes da pesquisa, em diferentes momentos 
de transição de suas vidas acadêmicas (educação infantil, ensinos fundamental e superior). 
Considera-se que a etnografia na educação tem um potencial dialético e sócio-interativo para 
explicar a perspectiva do aluno e outros sujeitos da escola sobre a escolarização e os 
processos de tornar-se aluno. Nesse sentido, buscou-se identificar e descrever as 
características das diferentes etapas do processo de escolarização a partir da vivência das 
práticas educacionais pelos alunos e das relações e interações dos atores escolares 
intermediadas pelo “deveres”, “fazeres” e “saberes” observados na ação pedagógica em sala 
de aula. Procurou-se, ainda, entender e explicitar o papel da memória na construção individual 
e coletiva dos alunos sobre o tornar-se aluno para o desenvolvimento acadêmico e 
profissional. Nesse sentido, pretende-se, com a apresentação dos resultados desse estudo, 
contribuir para ampliar o entendimento sobre como o aluno torna-se aluno. 
 

Palavras-chave: Tornar-se aluno. Identidade. Pertencimento. Resiliência. Etnografia. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

 

The process of becoming a student, mediated by the identities and affiliations, are 
presented in this study. The development of this study was focused to understand these 
processes and to provide better information, especially to those who participate in the 
construction of spaces and knowledge that privilege the individual student and possibly 
reassess the role of schools and teachers in the current socio-educational Brazil. From the 
theoretical-epistemological, and methodological and empirical data it intended to propose a 
theory about becoming a student based on the dialectic paradigm of knowledge construction. 
It tried to understand the school setting as a space of inclusion that conflicts with the practices 
of socio-cultural interaction in the classroom through the use of standards and away from 
ideologies proposed from the inclusive policies to school. Through ethnographic approach the 
research aimed at studying and analyzing the nature of the processes of becoming a student, 
described by three groups of subjects, at different times of transition from their academic life 
(kindergarten, primary and higher). It is considered that ethnography in education has the 
potential socio-dialectical and interactive to explain the perspective of the student and other 
school subjects on education and the process of becoming a student. Accordingly, we sought 
to identify and describe the characteristics of different stages of education from the experience 
of educational practices for students and the relationships and interactions of school actors 
brokered by a "duty", "tasks" and "knowledge" observed in pedagogical action in the 
classroom. It was, also, found ways to understand and to explain the role of memory in 
individual and collective construction of students on the student to become the academic and 
professional development. Accordingly, it is intended, with the presentation of the results of 
this study to help to increase understanding about how the student becomes a student. 
  

Keywords: To Become a student. Identity. Belonging. Resilience. Ethnography. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta tese apresenta o estudo sobre os processos de ―tornar-se aluno
1
‖. A abordagem 

etnográfica de pesquisa foi a metodologia utilizada nas análises dos processos de construção 

do conhecimento e suas interfaces com os estudos sobre a identidade, o pertencimento e a 

resiliência. A pesquisa incluiu três grupos de participantes em diferentes níveis de ensino: 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Superior. 

O delineamento para a realização desse estudo e os caminhos percorridos para a 

escolha do objeto derivam da trajetória pessoal dos processos de tornar-se aluno. Estes 

processos envolvem outros alunos, professores, instituições, formação e atuação profissional. 

Em diferentes momentos ocupou-se o lugar de aluna como o de aluna e professora 

concomitantemente. Implicou em interações que representaram um movimento constante de 

aprendizado, de hipóteses em construção, de flexibilização das análises que marcaram o 

próprio processo de buscar de respostas a questões que se anteciparam à pesquisa. Das 

questões que orientaram o estudo foi quanto a possíveis definições sobre o que é um aluno, 

como são pensados os processos de tornar-se aluno e como o aluno descreve sua trajetória 

escolar.  

Neste contexto, a etnografia possibilita um envolvimento entre o pesquisador e os 

participantes no processo de compartilhar experiências fazendo sentido dos dados de 

pesquisa. Sobre este envolvimento Bourdieu (2005) explica tratar-se da ―objetivação 

objetivista‖, indicando que 

 

a consciência dos limites da objetivação objetivista levou-me a descobrir que existe no mundo 

social, em especial no mundo universitário, toda uma série de instituições que produzem o 

efeito de tornar aceitável a distância entre a verdade objetiva e a verdade vivida daquilo que 

se faz e daquilo que se é  - tudo  o que os sujeitos objetivados pretendem lembrar quando se 

opõem à análise objetivista que  'isso não se passa assim‘ (BOURDIEU, 2005, p.53). 

 

 

A partir desta explicação, percebe-se a intensidade dos processos de pesquisa, 

sobretudo, etnográfica. Entende-se, a relevância de o pesquisador ao proceder suas análises 

sobre o seu objeto de estudo, os processos de tornar-se aluno, analisando a sua própria 

trajetória e as suas descobertas, pois estas estão, na maioria das vezes, ―coladas‖ às memórias 

e vivências impressas na subjetividade do pesquisador.  

                                                 
1 A utilização do termo ―aluno‖ justifica-se pela possibilidade de simplificar a escrita do texto. Entretanto, é importante 

observar que esta escolha reflete igualmente o respeito e consideração pelas opções de gênero dos participantes da pesquisa.   
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Assim, para justificar a escolha do tema de estudo, buscou-se entender os próprios 

caminhos como aluna. Além disto, outro movimento para se chegar ao tema do estudo 

derivou da reflexividade dos resultados apresentados na dissertação (2006) sob o título 

“Controlar para quê? Uma análise etnográfica do controle na interação entre professor e 

aluno na sala de aula”. Esta dissertação estudou os temas: 1) o controle exercido pela 

professora sobre os seus alunos; 2) as implicações deste controle para a rotina pedagógica; 3) 

as consequências deste controle para o desempenho dos alunos, e 4) os processos 

interacionais que levam ao aumento das desigualdades entre os alunos em sala de aula.  

A partir da observação participante, de entrevistas, de registros em áudio e vídeo e 

outros instrumentos etnográficos de pesquisa, desenvolveu-se, durante o período de 1 ano, a 

pesquisa de campo em uma escola pública localizada no interior de uma comunidade na zona 

norte da cidade do  Rio de Janeiro. 

A análise indutiva dos dados da pesquisa, que deu origem a dissertação, teve como 

resultado categorias que servirão como ponto de partida para o desenvolvimento do estudo 

atual. Estas categorias foram: 1) o controle dos corpos, 2) o papel da tarefa escolar, 3) as 

formas de agressão entre professores e alunos, alunos e aluno, dentre outras, 4) o espaço de 

sala de aula e outros espaços da escola, 5) o barulho no CIEP, 6) o tempo, 7) os problemas e 

aprendizagem, 8) os problemas familiares, 9) as faltas dos alunos, 10) a medicalização, 11) a 

violência da escola e na escola, 12) o estigma, 13) a nota e 14) o papel do conselho tutelar.  

A partir da perspectiva dos sujeitos primários (os alunos), foi possível perceber a 

relação entre a teoria (o discurso) e a prática (as ações pedagógicas), como estas se 

desenvolvem revelando a natureza das interações entre os professores, os alunos, os gestores e 

outros sujeitos envolvidas na comunidade escolar. Evidenciou-se, ainda, uma lacuna entre as 

políticas, supostamente humanistas, culturais e sociais de inclusão escolar, existentes nos 

planos e propostas educacionais que permeiam o discurso pedagógico da escola e as suas 

―reais‖ necessidades educacionais.  

O controle, observado na interação entre o professor e o aluno, imobiliza as 

possibilidades de construção do conhecimento promovido pela escola, inviabilizando a 

autonomia do aluno na construção de seus saberes. Em muitos casos, os alunos participantes 

da pesquisa, foram considerados, na opinião de gestores e outros sujeitos da comunidade 

escolar, como um produto do meio em que vivem. Com este argumento estes alunos são 

considerados portadores, implícita e explicitamente, das diversas dificuldades educacionais 

inerentes às suas histórias de vidas. 
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Diante de tais considerações, delineou-se o projeto de pesquisa para o curso de 

doutorado, pautado em uma forma peculiar de envolvimento dos alunos nos processos 

educacionais nomeada por Perrenoud (1994) como ―o oficio do aluno‖.  Em um primeiro 

momento, no estudo atual, delimitou-se ser este o objeto de investigação. Entretanto, com o 

desenvolvimento da pesquisa entendeu-se que o oficio do aluno baseado nos pressupostos 

nomeados por Perrenoud, não dava conta das análises preliminares dos dados. Exemplo disto 

foi percebido quanto ao entendimento que o aluno possuía sobre o papel da tarefa escolar e 

sua natureza como um componente das relações sociais, culturais e acadêmicas presentes na 

construção do conhecimento do aluno de outros processos educacionais, tal como o tornar-se 

aluno. Neste sentido, buscaram-se novos direcionamentos para abranger a complexidade dos 

dados que, até aquele momento, haviam sido coletados. 

Partiu-se, então para uma análise dos processos de tornar-se aluno que envolvesse a 

construção de identidades, o pertencimento e as características de resiliência próprias a cada 

sujeito. Envolveu, ainda, a compreensão da inclusão desse aluno em comunidades de 

pertencimento que se configuram, principalmente, pela permanência autônoma e crítica a uma 

―contextura‖ de sua escolha na qual ele se sente ―parte de‖. Esta nova concepção do objeto de 

estudo diferenciava-se do ofício do aluno que se relacionava a um ―tornar-se‖ de acordo com 

as normas estabelecidas, com vistas à obtenção de resultados baseados em avaliações e 

julgamentos. O aluno, assim percebido, significava um produto escolar. Significava, em 

suma, desempenhar com êxito o seu papel de acordo com os padrões estabelecidos 

preenchendo, exclusivamente, a expectativa do outro e não a do próprio aluno. 

A partir desta ruptura com a abordagem teórico-epistemológica anterior passou-se a 

delinear enquanto objeto deste estudo os processos de tornar-se aluno e suas interlocuções 

com os estudos sobre a identidade, o pertencimento e a resiliência nos processos educacionais. 

Em complementaridade, a perspectiva da pesquisa etnográfica realizada pautou-se no 

princípio de que o pesquisador deve ser guiado pelo olhar dos sujeitos da pesquisa. Para 

realizar tal empreendimento foi necessário observar e entender as vivências escolares dos 

sujeitos pesquisados e o que se constituiu como referencial para que eles pudessem explicar 

os seus processos de construção do conhecimento. Foi, igualmente, necessário, entender as 

instâncias nas quais o aluno distingue as influências dos fatores socioculturais originárias dos 

contextos de vivência e os fatores acadêmicos originários do processo de escolarização que 

foram determinantes em sua formação educacional. Ao fazer esta distinção, observa-se que as 

expectativas criadas pelo aluno, ao longo de sua vida escolar, desde a sua entrada para a 

escola até a sua formação profissional. Estas expectativas são permeadas por indicadores que, 
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se compreendidos pelos professores, poderiam servir para melhor atender as necessidades 

educacionais dos sujeitos escolares. 

Neste sentido, é importante ressaltar que a proximidade com o objeto de estudo e o 

próprio contato, intenso com o campo de pesquisa, possibilitou uma busca reflexiva sobre a 

própria trajetória escolar. Esta trajetória, espelhada nas vidas dos alunos pesquisados, reflete, 

não somente as percepções dos mesmos, mas também as interpretações possíveis para fazer 

sentido do que significa tornar-se aluno na realidade educacional brasileira. Assim, o tornar-se 

aluno, a que este estudo se reporta, envolve a perspectiva crítico-reflexiva dos alunos 

pesquisados e da própria aluna-pesquisadora que se interpenetram para alicerçar o sentido da 

construção do saber que não se limita ao exercício do papel de aluno. 

Pelo exposto, a tese que se segue é dividida em duas partes constituída dos seguintes 

capítulos: Parte I que contém dados de identificação do trabalho e incluem a introdução, o 

capítulo I que explora os temas sobre identidade, pertencimento e resiliência, o capítulo II que 

aborda os conceitos de inclusão nos processos educacionais e o capítulo III que descreve a 

metodologia de pesquisa e o estudo desenvolvido; na parte II são apresentados os resultados 

da pesquisa contendo o capítulo IV que trata dos deveres, saberes e fazeres e o capítulo V que 

discute a memória como constructo social. Encerra-se com as considerações e recomendações 

finais e as referências bibliográficas.  
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1 OS PROCESSOS DE TORNAR-SE ALUNO: ELEMENTOS PARA A 

CONSTRUÇÃO DE UMA TEORIA 

 

Apresenta-se, neste capítulo, uma proposta teórica sobre os processos de tornar-se 

aluno, contemplando os aspectos teórico-epistemológicos e metodológico-empíricos. O 

enfoque teórico-epistemológico relaciona-se à produção científica sobre o aluno em suas 

múltiplas possibilidades de ser compreendido, enquanto o metodológico-empírico alinha os 

pressupostos instrumentais e analíticos sobre o estudo baseado na abordagem etnográfica da 

escola e da sala de aula. 

Estudos sobre o aluno versam sobre as diferentes formas para a sua compreensão no 

espaço escolar. Essas formas tentam explicar o fracasso escolar, a realidade, dificuldades de 

aprendizagem, enfim, toda uma gama de situações – em sua maioria problemáticas – 

envolvendo o aluno. Há pelo menos quatro décadas, buscam-se respostas para compreendê-lo 

com vistas a encontrar formas de enfrentar as desigualdades de acesso, permanência e saída 

da escola para a melhoria da qualidade das condições do sistema educacional como um todo. 

Ainda que muitas dessas situações tenham sido superadas na atualidade, em outros aspectos 

elas permanecem como entraves para a superação das desigualdades educacionais. 

Nesse sentido, a proposição de uma teoria sobre os processos de tornar-se aluno está 

inserida na lacuna encontrada, sobretudo na área da Educação, quanto a indicadores com 

outras perspectivas de superação das desigualdades e de impacto na permanência do aluno no 

sistema educacional e na qualidade do conhecimento que é oferecido a ele. Desse modo, ao 

propor uma forma de repensar o sujeito da Educação brasileira busca-se, estabelecer uma 

interface entre os conceitos de identidade, pertencimento e resiliência para compreender a 

interlocução entre eles e os processos de tornar-se aluno. Para tal, foram feitos os seguintes 

questionamentos: 

i) Como a identidade é conceituada visando compreender o sujeito 

contemporâneo? 

ii) Como os conceitos de identidade, pertencimento e resiliência 

contribuem para o entendimento sobre como tornar-se aluno no contexto da 

escola e da sala de aula?  

iii) De que modo o conceito de resiliência oferece explicações para a 

compreensão dos processos de tornar-se aluno?  
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A composição deste trabalho busca obter respostas a esses questionamentos, 

consciente da transitoriedade e da diversidade que compõem a escolarização, sobretudo no 

Brasil. Acredita-se que essas respostas podem orientar o entendimento sobre os conceitos de 

identidade, pertencimento e resiliência significando o objeto de estudo e os dados do estudo 

empírico.  

Nesse sentido, o texto que se segue apresenta as asserções teóricas que incluem as 

definições sobre os conceitos de aluno e escola para compreender suas funções e sentidos na 

atualidade, além dos conceitos de identidade, pertencimento e resiliência. 

 

1.1 Sobre o aluno e a escola 

 

Historicamente o aluno, considerado como desprovido de conhecimento, foi designado 

para frequentar espaços que, de um século a outro, passou por inúmeras transformações até 

ser denominado escola. 

Perceber o aluno como desprovido de conhecimento é uma das críticas de Freire sobre 

uma ―educação bancária‖ (2005, p. 36), que deposita os conteúdos no aluno. Esse conceito foi 

inspirado nos estudos de Sartre (1968) sobre o conhecimento ser adquirido através de um 

processo digestivo, de engorda pelas palavras. 

Freire critica a concepção de que o aluno é alimentado pelos conhecimentos que a 

escola lhe oferece. Entretanto, ele explica que o educando processa a alimentação pedagógica 

de maneira singular, constrói informações contextualizadas a partir do seu próprio meio que 

vão se unir às informações adquiridas na escola, que sistematiza esse conhecimento para ele. 

Nesse sentido, ele afirma que o educando, ao reunir informações a partir da sua vivência e do 

ambiente escolar, está não somente aprendendo, mas ensinando a ele próprio, aos seus colegas 

dentro e fora da escola, aos seus professores e a todos aqueles que pertencem ao seu ―mundo‖ 

sociocultural e educativo. O educando desafiado por essa ambientação interativa aprende a 

lidar com o conhecimento escolar, a compartilhar seu conhecimento com os outros e a trazer 

para a escola as suas experiências. 

As experiências do sujeito contemporâneo são ampliadas em função, por exemplo, da 

virtualização dos processos de comunicação, facilitando o acesso às informações e a aquisição 

do conhecimento em nível global. Essa virtualização redimensiona o papel do aluno. Ele 

passa a ser pensado como um sujeito autônomo em termos de apreensões teóricas sobre o 

mundo e na condição de mediador dos conhecimentos e das informações que adquire através 

de diferentes fontes. 
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Desse modo, o aluno constrói o seu conhecimento no espaço da escola e do tempo 

compreende o movimento dinâmico de tornar-se, de permanecer e de se construir enquanto 

aluno. A escola é onde o aluno permanecerá por um tempo significativo promovendo a 

produção do conhecimento.  

A palavra escola deriva do grego (σχολείο), que significa ―o lugar do ócio‖, do tempo 

livre. Em contraste com a ideia de ócio está a de produtividade. A escola identificada com o 

tempo ―livre‖ insere-se num contexto que exclui o trabalho; coloca-se desde a sua origem 

etimológica como um desafio para os que a concebem como o lugar para desenvolver o 

trabalho escolar ou a tarefa pedagógica. A separação entre o trabalho e a escola foi objeto de 

estudo de Saviani (2007). O autor explica que a instituição ―escola‖ surge na sociedade 

contemporânea ao mesmo tempo em que essa sociedade se torna uma sociedade de classes. 

Essa sociedade promove um aprofundamento da divisão social, tanto de classes quanto dos 

processos de produção, formando o que se entende hoje como ―trabalho‖. Nesse contexto, 

mistura-se o trabalho produtivo ao trabalho escolar. Sendo a escola pensada como uma 

atividade de preparação intelectual que se opunha às atividades manuais laborativas de 

produção lucrativa (SAVIANI, 2007, p. 157).   

Na mesma linha histórica, os estudos de Ariès (1978) explicam que a origem da 

palavra ―escola‖ ganha destaque no período escolástico. Para ele, a escola surgiu como o 

primeiro modelo organizacional de um espaço destinado à aprendizagem. Essa organização se 

deu primeiramente misturando-se, em um mesmo auditório, alunos de todas as idades. 

Posteriormente, a escola foi instalada em diferentes espaços: no claustro, na porta e dentro de 

igrejas, nas esquinas das ruas, em salas alugadas que foram denominadas na idade média 

como schola. No século XIV, as escolas passaram a funcionar em pensionatos, internatos, nas 

casas dos próprios mestres ou dos padres.  

O modelo de escola que se aproxima do modelo atual surgiu a partir do século XV, em 

formato de ―colégios‖ (ARIÈS, 1978, p. 107-108). Essa semelhança se observa, sobretudo 

pelo estabelecimento de regras de disciplina do comportamento, de ensino, de vigilância e de 

enquadramento. Nesse período, passa-se a separar os alunos de diferentes idades e inicia-se, 

então, uma clara distinção entre a infância e a idade adulta. Para Ariès (idem, p. 110), a 

―evolução da instituição escolar está ligada a uma evolução paralela do sentimento das idades 

e infância‖. 

No entanto, o processo histórico de construção da noção de aluno não evoluiu da 

mesma forma que sua estrutura e edificação. O modo acelerado de evolução dos prédios 

escolares contrasta com o ritmo lento em que a ideia de ―infância‖ e de ―aluno‖ se processa na 
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história da escola. Ariès (1978) afirma que o ―sentimento de infância‖ pode ser apreendido a 

partir da arte medieval. Nela é possível perceber que não havia lugar para a infância. As 

figuras infantis começam a aparecer nas pinturas por volta do século XII, em especial nos 

vestuários das crianças. Aos poucos, a criança representada como um adulto miniaturizado 

cedeu espaço à criança propriamente dita. O que implicou, necessariamente, distinções no 

tratamento destinado às crianças nos meios institucionais. Depreende-se da evolução da 

imagem da criança que a relação entre a criança, a família e a escola tende, após esse período, 

a redirecionar o olhar para a infância e para o aluno, em especial para as crianças no início da 

escolarização formal. Esse empreendimento evidencia as singularidades da infância e de cada 

aluno nesse estágio de desenvolvimento, assim como as peculiaridades e condições 

apropriadas à produção do conhecimento pela criança. Nessa direção, os estudos sobre o 

desenvolvimento e a aprendizagem, em especial no início do século XX, contribuem para 

repensar o aluno nas diferentes transições da vida escolar.  

A reflexão sobre o aluno e sua vivência escolar pressupõe a compreensão das fases do 

desenvolvimento humano baseada na perspectiva sociocultural e cognitiva.  

Estudos na área de Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem contribuem 

para a compreensão do aluno identificando características que auxiliam a entender seu 

processo de aprendizagem. Autores como Bee (1996; 1997), Lidz (1983) e Papalia; Olds 

(2000) estudaram os ciclos de desenvolvimento humano e deram a cada etapa desse processo 

distinções nas áreas: cognitivo, emocional, físico, familiar, social e escolar. Dentre elas 

destaca-se o desenvolvimento cognitivo, especialmente a contribuição dos estudos de Piaget 

(2005), Vygotsky (1998) e Winnicott (1975). As contribuições desses estudos incidem sobre 

as nuances do desenvolvimento e as suas implicações para a aprendizagem.  

Piaget, por exemplo, comparou não somente ―cada estágio de desenvolvimento ao 

seguinte, mas cada conduta, no interior de cada estágio, à conduta seguinte‖, afirmando que 

―toda ação – isto é, todo movimento, pensamento ou sentimento – corresponde a uma 

necessidade‖ (PIAGET, 2005, p. 15). Vygotsky, por sua vez, estudou a possibilidade de 

distinguir dois processos dentro de um processo geral de desenvolvimento. Primeiro os 

processos elementares de origem biológica e, segundo, as funções psicológicas superiores de 

origem sociocultural. Para o autor ―a história do comportamento da criança nasce do 

entrelaçamento dessas duas linhas [biológica e sociocultural]‖ (1998, p. 61). Winnicott 

desenvolveu conceitos baseados nas observações de bebês e crianças para compreender o 

desenvolvimento de cada indivíduo. Conceitos como de espaço potencial (entre o indivíduo e 

o meio ambiente), de experiência cultural derivada do brincar e de uso do objeto transicional, 
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entre outros, demonstram o processo de crescimento como uma dinâmica herdada por cada 

indivíduo. Para ele, ―há genes que determinam padrões e uma tendência herdada a crescer e a 

alcançar a maturidade; entretanto nada se realiza no crescimento emocional sem que esteja em 

conjunção à provisão ambiental, que tem de ser suficientemente boa‖ (WINNICOTT, 1975, p. 

188). 

A partir dos estudos desses autores foi possível observar que para cada uma dessas 

etapas – desde o recém-nascido, passando pela primeira, segunda e a terceira infância, 

adolescência, idade adulta até atingir a velhice – são indicadas necessidades e capacidades 

específicas que perduram durante o processo de desenvolvimento humano. Esse processo 

conjuga a subjetividade e a objetividade com que esses indivíduos apreendem o seu mundo. 

Logo, para os autores, cada período ou etapa fica marcado pelo desenvolvimento de novas 

habilidades, bem como pela aquisição de novos conhecimentos.  

Cabe destacar que, de alguma forma, os estudos desses autores embasaram o 

entendimento sobre o aluno como sujeito social da escola, que começa a ler o mundo na 

condição de membro de uma dada sociedade. No entanto, esses mesmos estudos são pouco 

claros quanto à definição sobre quem é o sujeito social da educação. Esse sujeito é situado, 

neste estudo, em uma perspectiva plural de construção de identidade social e escolar. Sobre 

isto, Senna (2007b) destaca que 

 

a instituição escolar não compreende [por aluno] qualquer sujeito em formação, 

universalmente legitimado pela ideologia de uma educação laica. Ao contrário, a tradição 

social imputa à escola um sujeito ideal, um aluno perfeito, um cidadão desenhado para o 

modelo de cultura científica idealizada. Conceitua este aluno de forma abstrata e ideativa, 

sequer fronteiriça à realidade transitória e relativa dos fatos reais, manipula-o também de 

forma abstrata, a partir de uma ordem de causalidade fundada na lógica cartesiana, registra-o 

de modo a condensar racionalmente o pensamento de forma linear tanto na aquisição do 

conhecimento quanto na aprendizagem da escrita (p. 164-165). 

 

De fato, como argumenta Senna, o aluno é um desconhecido da escola, ele escapa à 

padronização de um sujeito ideal em contrapartida a um sujeito real. Contudo, para discorrer 

sobre isso faz-se necessário esclarecer de que aluno se está falando.  

Neste trabalho a teoria sobre o tornar-se aluno preceitua um aluno que é sujeito de sua 

própria ação, ator social dotado de autonomia, individualidade, criatividade e reflexividade 

sobre seu papel de aluno e de ser no mundo. É um sujeito ativo e crítico, doador de sentido ao 

processo pedagógico proposto pela escola e realizado na sala de aula. Como tal, pode ser 

compreendido a partir dos contextos socioculturais, cognitivos e interativos entre ele e o 

professor, com seus pares e demais sujeitos da escola.  
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Para apoiar o entendimento do que é ser aluno, neste estudo, buscou-se ainda, nos 

escritos de Paulo Freire, algumas considerações sobre o papel do aluno caracterizando a 

ideologia que envolve a concepção de aluno. Freire destaca que 

 

a apropriação ou a apreensão [de um conteúdo] por parte dos educandos demanda a criação e 

o exercício de uma séria disciplina intelectual a vir sendo forjada desde a pré-escola. [...] É 

pela prática cognoscente que os educandos vão se tornando sujeitos cada vez mais críticos 

(FREIRE, 2005, p. 42). 

O diálogo entre professoras ou professores e alunos ou alunas não os torna iguais, mas marca 

a posição democrática entre eles ou elas. Os professores não são iguais aos alunos por n 

razões, entre elas porque a diferença entre eles os faz ser como estão sendo. Se fossem iguais, 

um se converteria no outro. O diálogo tem significação precisamente não apenas com sua 

identidade, mas a defende e assim crescem um com outro. Diálogo, por isso mesmo, não 

nivela, não reduz um ao outro. Nem é favor que um faz ao outro. Nem é tática manhosa, 

envolvente, um usa para confundir o outro. Implica, ao contrário, um respeito fundamental 

dos sujeitos nele engajados, que o autoritarismo rompe ou não permite que se constitua 

(FREIRE, 2005, p. 60). 

 

Poder-se-ia fomentar um sem-número de formas nas quais os conceitos sobre aluno e 

escola têm sido utilizados pela sociedade, em especial na área da Educação, para explicá-los. 

No entanto, interessa neste estudo compreender o aluno em seus processos de construção e 

estruturação sobre o tornar-se aluno pautado na conceituação sobre identidade, pertencimento 

e resiliência.  

 

1.2 A construção das identidades nos processos de tornar-se aluno 

 

Para compreender os aspectos individuais dos processos de tornar-se aluno tomaram-

se como elementos epistemológicos marcas que caracterizam as singularidades culturais dos 

sujeitos. Não obstante, em lugar de identidade foi utilizado o termo identidades, cujo 

significado pretende lançar mão dos espaços e tempos com que esses sujeitos interagem. 

Pode-se afirmar que os aspectos da identidade que balizam a noção de pertencimento 

implicam mais do que a identificação do sujeito com o seu lugar de nascimento. Implicam 

também complexas tessituras das quais emerge o sujeito escolar contemporâneo. 

As diversas formas de construção de identidades pelo aluno no interior da escola 

sugerem que este recria para si, em diferentes momentos, o papel de aluno. Ele tenta se 

adaptar a uma nova condição identitária interposta em diferentes momentos de sua vida 

escolar. O sujeito flexibiliza suas ações, atitudes e valores de modo a tornar-se aluno para si e 

para os outros que permeiam o espaço da escola e da sala de aula. Para exemplificar como 

essa flexibilização pode ocorrer, utilizam-se algumas das fases de transição na vida escolar de 

um aluno. Ainda na infância, esse aluno, aos seis anos de idades, entra para o primeiro ano 
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escolar do ensino fundamental, quando passa pela experiência de deixar as brincadeiras da 

pré-escola e passa a enfrentar as tarefas escolares por longas horas.  

No decorrer desse nível de ensino, ele vivencia uma nova ruptura entre o primeiro e o 

segundo segmento, quando passa do quarto para o quinto ano de escolaridade e vive a 

experiência de ver sua classe povoada por vários professores e diferentes disciplinas. 

Anteriormente, sua sala de aula era espaço para apenas um professor ou, quando muito, outros 

professores com menor frequência semanal (de música, de arte, de educação física etc.). 

Na sequência, a próxima mudança se dá quando o aluno passa para o ensino médio. 

Nesse momento, ele vive a incerteza de um ensino profissional ou acadêmico, com vistas a 

ingressar para a vida produtiva do trabalho ou em uma carreira universitária (um diploma). Ao 

término do ensino médio o sujeito enfrenta dificuldades de outra ordem, como a indecisão 

sobre as opções de ensino superior e a provisão financeira para prosseguir sua vida escolar. O 

início da vida universitária marca, então, uma nova transição.  

É possível citar outras formas de transições que permeiam a vida escolar, dentre elas: 

as mudanças de escola; a escolha por diversos tipos de escola e diferentes tipos de ensino. A 

adaptação de um sujeito para tornar-se aluno não cessa durante o decurso de sua vida, pois, 

mesmo que esteja fora da escola, os sujeitos estarão expostos a algum tipo de conhecimento e 

será preciso adaptar-se às diversas formas existentes para adquiri-los. 

Algumas dessas experiências transicionais de escolarização podem significar para esse 

sujeito mais do que uma simples adaptação; configuram-se como obstáculos ou até mesmo 

como um trauma para o aluno. Esses entraves são evidenciados pela frequente associação que 

se faz entre a obrigação de obter um bom desempenho e/ou o receio do fracasso escolar. Esses 

desafios são impostos ao sujeito durante seu processo de escolarização e de aquisição de 

conhecimento, independentemente da escola. De alguma forma, o fracasso escolar é, quase 

sempre, associado aos relacionamentos interpessoais e ao comportamento do aluno. 

Dessa forma, entende-se que é pelo somatório entre as tensões das experiências 

positivas e das negativas e/ou traumáticas que o indivíduo pode, em seu processo identitário, 

tornar viáveis as suas formas de pertencimento dentro e fora das escolas. Podem ainda 

possibilitar que o sujeito esteja mais habilitado e flexível para adaptar-se a novas situações 

que, por sua vez, vão demandar novos conhecimentos. 

Essas estratégias, por sua vez, indicam que essas identidades não são fixas, são sempre 

inacabadas e em contínuo processo de construção. Elas se desenvolvem pelo agir em um 

mundo em mudança, sobretudo na contemporaneidade. Nesse contexto articulam-se 

simultaneamente as esferas locais e globais de manifestação dessas identidades. Essas 
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mudanças tanto acontecem no espaço de ―fora‖ – que modifica a condição de vida – quanto 

no espaço de ―dentro‖ – trabalhando as condições individuais (HALL, 1988, p. 24).  

Para Hall, essas mudanças indicam que as identidades e subjetividades estão sendo re-

feitas. O autor explica que alguns aspectos da identidade se reconfiguram em função de 

elementos culturais, caracterizando-se como identidades híbridas. O termo hibridismo 

mencionado por Hall (2003) ―não se refere a indivíduos híbridos que podem ser contrastados 

com os ‗tradicionais‘ e ‗modernos‘ como sujeitos plenamente formados‖ (p. 71). Para o autor, 

o hibridismo é ―um processo de tradução cultural agonístico, uma vez que nunca se completa 

e que permanece em sua indecidibilidade‖ (idem, p. 71). Hall exemplifica que aproximações e 

distanciamentos entre os indivíduos movimentam traços de suas culturas de origem, que se 

juntam através de interações sociais e legitimam os espaços pelas diferenças.  

Friedman (2002) as explica a partir de um princípio fundador de uma teoria sobre a 

identidade que se expressa na ideia de incompletude (p. 1). Assim como Hall, a autora aponta 

que o estudo da identidade é permeado pela complexidade e pela contradição presente na sua 

compreensão, em especial no contexto de um mundo em mudança. A autora explica a 

diferença como um elemento da identidade que desencadeia três ‗falares‘, dimensionando sua 

complexidade e contradição. Para a autora, falar de identidade é falar de fronteira, é falar de 

hibridismo, é falar da performatividade.  

O falar de fronteiras significa o entendimento das linhas de demarcação que 

simbolizam a ideia de impermeabilidade, que ao mesmo tempo se separam e se ligam através 

de linhas imaginárias, fluidas e mutáveis. Essas fronteiras regulam o fluxo de pessoas, de bens 

e de formações culturais de modo contraditório, ora promovendo encontros interculturais, ora 

produzindo hibridizações (FRIEDMAN, 2002, p. 2). 

Para Friedman, falar do hibridismo indica que fenômenos correlatos de fusão 

biológica, linguística, cultural, espiritual e política são gerados como consequência do 

processo de imbricamento entre essas fronteiras. Para a autora, existem três modelos de 

hibridismo: 1) por fusão de elementos díspares visando à criação de formas biológicas ou 

culturais inteiramente novas; 2) por interpenetração, que se caracteriza por diferentes formas 

de alterações que, por mais distintivas que sejam, serão sempre híbridas; e 3) pela noção de 

diferença que se baseia nos dois modelos anteriores, que pressupõem que as formas híbridas 

são o constante misturar do que já foi misturado (FRIEDMAN, 2002, p. 4). 

Ao explicar o ―falar da performatividade‖, Friedman (2002) cita Butler (2008) e sua 

teoria sobre a linguagem como um indicador da identidade do sujeito. Butler propõe a ideia de 

que a subjetividade na identidade se forja por repetições resultantes de discursos reguladores 
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preexistentes na sociedade envolvendo aspectos subjetivos e objetivos da vivência do sujeito 

que se manifestam pelas diferenças sexuais, de raça e de gênero (p. 7). A autora argumenta 

que  

 

se a ‗identidade‘ é um efeito de práticas discursivas, em que medida a identidade de gênero – 

entendida como uma relação entre sexos, gênero, prática sexual e desejo – seria o efeito de 

uma prática reguladora que se pode identificar como heterossexualidades compulsórias 

(BUTLER, 2008, p. 39). 

 

Butler assinala que o discurso pode ser precursor, mas não é gerador da identidade, pois 

os indivíduos não escolhem uma determinada identidade, visto que elas são construídas por 

discursos advindos de um contexto social previamente instituído (p. 41). A autora desloca o 

discurso sobre o ―feminismo‖ do campo do humanismo para o da arena política, pois para ela o 

discurso feminista pressupõe sujeitos portadores de ―identidades fixas‖, enquanto o discurso 

político remete essa questão para uma dimensão ampla e diversificada, como a emergência das 

diversas formas de manifestações de identidades e interações de gênero que se desenvolveram a 

partir desses estudos feministas. Ela tenta deixar a questão da identidade para ser entendida 

como algo que se organiza na pluralidade, mas que se mantém sob permanente vigilância a que 

se submetem os sujeitos na contemporaneidade. Nas palavras de Butler, "a desconstrução da 

identidade não é a desconstrução da política; ao invés disso, ela estabelece como políticos os 

próprios termos pelos quais a identidade é articulada‖ (p. 213). 

Dadas as dimensões locais (fala/discurso) e globais (pluralidade/sociedade) nas quais 

se apoiam as teorias sobre as identidades, cabe ressaltar de que forma elas se constroem em 

sociedade, seja pelo discurso, pela cultura, pela vivência, pela interação, pelas diferenças ou 

pelas aproximações. 

As interações reguladoras das identidades se manifestam, ainda, nos processos de 

socialização primária e secundária. Na socialização primária são estabelecidos os primeiros 

laços com a família, com os quais o sujeito torna-se um membro da sociedade. Mais adiante, 

na socialização secundária, com a entrada dos sujeitos nas demais instituições como a escola, 

a igreja e o trabalho, dentre outras, são estabelecidos vínculos com outras instâncias 

interacionais, tais como as transições assinaladas anteriormente que envolvem o processo de 

tornar-se aluno. 

Para Berger e Luckmann (1985) essas formas de socialização se realizam por um 

processo dialético composto de três momentos: exteriorização, objetivação e interiorização. 

Faz-se necessário pensar nesses momentos ocorrendo simultaneamente para se compreender 

como se dão os fenômenos sociais nos universos interativos e nas formas de escolarização. Os 
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sociólogos ilustram o modo como esses três momentos ocorrem com o indivíduo em uma 

dada sociedade. Eles explicam que o sujeito exterioriza seu próprio ser no mundo social e 

interioriza este último sob a ótica da realidade objetiva. Igualmente, os autores acrescentam 

que a apropriação subjetiva da identidade e a apropriação do mundo social é apenas um dos 

aspectos de um mesmo processo, o de interiorização, que é mediatizado pelos ‗outros 

significativos‘, isto é, pelos outros indivíduos em interação em um mesmo ambiente (p. 173; 

178). 

Por conseguinte, a interiorização advinda das relações interativas que se estabelecem 

entre o indivíduo e o social faz com que a identificação com os outros para esse indivíduo seja 

significativa. Os ‗outros‘, na socialização secundária, são redimensionados pelo contato entre 

os indivíduos e as instituições participantes de um mesmo grupo social. Com a continuidade 

dessa participação e dessas interações, os indivíduos incorporam novos papéis, normas e 

valores válidos para os grupos a que pertence, no ir e vir entre a realidade objetiva e a 

subjetiva. 

Esse ir e vir remete à construção das identidades em diferentes contextos. Castells 

(2008) propõe três formas de compreender a construção da identidade: identidade 

legitimadora; identidade de resistência e identidade de projeto. O autor argumenta que essas 

identidades não são fixas ou isoladas, podendo resultar uma na outra.  

 

Identidades que começam como resistência podem acabar resultando em projetos ou mesmo 

tornarem-se dominantes nas instituições da sociedade, transformando-se assim em identidades 

legitimadoras para racionalizar sua dominação. De fato, a dinâmica de identidades ao longo 

desta sequência evidencia que, do ponto de vista da teoria social, nenhuma identidade pode 

constituir uma essência, e nenhuma delas encerra, per se, valor progressista ou retrógado se 

estiver fora de seu contexto histórico. Uma questão diversa e extremamente importante diz 

respeito aos benefícios gerados por parte de cada identidade para as pessoas que a incorporam 

(idem, p. 24). 

 

Em síntese, para Castells (2008, p. 24),  

i) ―a identidade legitimadora dá origem a uma sociedade civil‖. Os atores sociais 

reproduzem a identidade que racionaliza as fontes de dominação estrutural das organizações e 

instituições. Tomemos o exemplo da escola como uma organização estruturada nos moldes de 

dominação impondo e padronizando as identidades escolares de seus atores.  

ii) A identidade de resistência leva ―à formação de comunas ou comunidades‖ pelos 

sujeitos com identidade definida pela exclusão e estigmatização, em oposição à lógica de 

dominação das instituições da sociedade. Essas identidades são aquelas excluídas e 

excludentes que tentam reverter os valores atribuídos aos atores sociais como forma de 
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sobrevivência. Isso se percebe na formação de grupos de sujeitos que se apoiam mutuamente 

na reivindicação de legitimidade.  

iii) A identidade de projetos produz sujeitos; isso é uma nova identidade capaz de 

redefinir sua posição na sociedade e, ao fazê-lo, buscar a transformação de toda a estrutura 

social. O exemplo dessa identidade é dado por Castells quando da liberação das mulheres, dos 

homens e das crianças por meio da realização da identidade das mulheres. 

As formulações dos autores supracitados sobre as identidades permitem aproximações 

com o significado que é adotado, neste trabalho, para o entendimento dos processos de tornar-

se aluno. A identidade de aluno é redimensionada em função das mudanças que ocorrem na 

escola e sociedade contemporâneas. Pode-se entender que a construção do aluno se dá pela 

possibilidade de perceber e respeitar a diferença pela diferença e ainda ampliar a possibilidade 

de pensar sobre o sistema educacional, por exemplo, em uma postura multicultural 

―fornecendo respostas concretas, no seu cotidiano para a questão da diversidade‖ (CANEN; 

CANEN, 2005, p. 21). Pois, como explica Canen et al. (idem), o ―multiculturalismo [oferece] 

um conjunto de respostas à diversidade cultural‖. Isso se dá, inclusive, pelo fato de que ―as 

sociedades sempre foram culturalmente diversificadas, mas com o processo da globalização, 

com a internet, com a mídia, as fronteiras estão cada vez mais fluidas‖ (p. 75). 

Por esse contexto multicultural, da diversidade, da diferença, pode-se pensar também o 

currículo, como propõe Macedo (2006), ―em um espaço-tempo de fronteira, portanto, como 

híbridos culturais‖ (p. 289). A autora explica que o ―currículo é um espaço-tempo em que 

sujeitos diferentes interagem, tendo por referência seus diversos pertencimentos, e essa 

interação é um processo cultural‖ (p. 288). Nesse sentido, ampliam-se as possibilidades de 

compreender os processos de tornar-se aluno pela hibridização cultural que envolve a 

construção das identidades, do pertencimento e da resiliência. A estruturação de uma teoria 

oferece a possibilidade de repensar as formas arcaicas de significação da escola e, ainda, 

pensar a construção de um espaço em que o aluno é o sujeito de sua própria trajetória escolar, 

sujeito este que através da dialética entre conhecimento e conteúdo escolar constrói suas 

próprias identidades e conhecimentos que envolvem outras identidades e conhecimentos que 

sucedem da interação com o outro. 

Em continuação à estruturação de uma teoria explora-se o conceito de pertencimento, 

que perpassa a escolarização no processo de ―tornar-se aluno‖.  
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1.3 Pertencimento nos processos de tornar-se aluno 

 

Uma da formas pelas quais o processo de tornar-se aluno se dá é através da construção 

de seus modos de identificação originários de experiências adquiridas ao longo de sua 

trajetória escolar. O tornar-se aluno envolve um constante movimento dialético de busca de 

flexibilidade, interação, pertencimento e resiliência aos espaços escolares.  

Os conceitos de pertencimento e resiliência em relação aos processos de escolarização 

servem como cenário para a compreensão sobre o tornar-se aluno. Entende-se que é através 

do pertencimento que os alunos podem legitimar suas identidades em seus diferentes 

contextos de convivência, sobretudo na escola. Pertencer significa partilhar características, 

vivências e experiências com outros membros das comunidades de pertencimento, 

desenvolvendo sentimento de pertença. Esse sentimento pode ser percebido também em 

analogia aos processos de socialização primária e secundária, como descrevem Berger e 

Luckmann (2004). O pertencimento diz respeito aos laços familiares, ser membro de uma 

dada sociedade, dentre outras relações que vão se estendendo com o estabelecimento de 

vínculos, referências e valores. 

O pertencimento também é conceituado por Erickson a partir de organizações formais 

e informais em que o indivíduo participa de modo a sentir-se pertencendo a um grupo 

identitário de reconhecimento mútuo entre seus membros (ERICKSON, 1987). Sarmento 

(2002) explica que o pertencimento constitui-se pelas relações comunitárias, pelas 

construções de referências, valores de pautas de condutas e distribuição de poderes que são 

inerentes à pertença comunitária (p. 276).  

Na mesma linha, mas com algumas derivações, Yuval-Davis (2006) conceitua o 

pertencimento descrevendo três níveis de entendimento para o termo, que é identificado a 

partir de duas estruturas básicas: a primeira são as estruturas analíticas de pertencimento; a 

segunda são as estruturas políticas de pertencimento. No primeiro nível explora-se a noção de 

pertencimento pela análise de posições sociais, dos processos de identificação, dos elos 

emocionais e dos valores éticos e políticos. O segundo nível foca-se nas políticas de 

pertencimento e de como as estruturas políticas se inserem nas diversas políticas e projetos 

em que vivem os indivíduos em sociedade, como, por exemplo, pelo direito ao exercício da 

cidadania e as ações participativas. Neste nível se evidencia o direito de status no grupo de 

pertencimento. O terceiro nível estrutura a mecânica de pertencimento em projetos políticos 

que compreendem determinadas características de um indivíduo. Eles são selecionados por 

diferentes significados específicos de pertencimento, por possuírem ou não essas 
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características. Assim, para Yuval-Davis (2006) através desses três níveis de estrutura os 

processos de pertencimento se constroem (p. 198-199).  

A autora destaca, ainda, que o pertencimento tende a ser naturalizado e torna-se 

articulado e politizado somente quando, de certa maneira, é ameaçado. A política de 

pertencimento compreende os projetos políticos específicos que visam construir o 

pertencimento especificamente para as coletividades e são ao mesmo tempo elas próprias 

construídas por esses projetos.  

De modo complementar, a naturalização do pertencimento é também apontada por 

Bagnall (2009) baseado nos estudos de Cohen (1982). Bagnall explica que as pessoas 

adquirem conhecimento e experiência sobre uma determinada cultura através da vivência de 

práticas cotidianas, não somente participando de cerimoniais que as tornarão especialistas 

naquela cultura. E são essas práticas que conferem ao indivíduo uma dinâmica no processo 

social de uma comunidade. Bagnall acrescenta que a medida para revelar a profundidade do 

pertencimento de um sujeito pode ser observada nas formas de organização social e de 

associação às comunidades vivenciadas pelos sujeitos. Portanto, quando uma pessoa é 

identificada como pertencente a um grupo específico, seja de parentesco ou de vizinhança, ela 

se torna, ao mesmo tempo, um membro reconhecido pela comunidade como um todo e ainda 

como assumindo sua pertença àquela cultura.  

Do mesmo modo, pode-se observar como ocorre o pertencimento nas comunidades 

escolares nas quais os alunos vão idiossincraticamente identificando as práticas de sala de 

aula que o conduzirão à condição, por exemplo, de bons e maus alunos pelo desempenho 

escolar. Ocorre que esse desempenho é atribuído não somente pelas vivências do aluno em 

sala de aula e na realização das atividades pedagógicas, mas também por uma série de 

características, muitas vezes subjetivas. Isso porque é o próprio aluno que acentua e revela o 

que é importante para pertencer à escola e à sala de aula. A partir desse conceito de 

pertencimento e suas características aplicadas ao aluno e à escola como um todo, pode ser 

facilitado o entendimento do processo de pertencimento, do que significa tornar-se aluno e de 

como se dá a pertença dos mesmos nesses contextos. 

Os estudos de Bagnall (2008; 2009) se alinham aos questionamentos propostos por 

Osterman (2000) em torno do conceito de pertencimento nos meios educacionais: ―A 

experiência de pertencimento é importante em um contexto educacional? Os alunos 

vivenciam o espaço escolar como uma comunidade? Como as escolas influenciam o 

―sentimento‖ de comunidade nos alunos?‖ (p. 326). 
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Em resposta a esses questionamentos, Osterman aponta as necessidades psicológicas e 

emocionais que os alunos possuem, indicando múltiplas influências em seus comportamentos. 

Em função disso, o pertencimento à comunidade escolar integra a satisfação das necessidades 

indicadas pela autora. Ocorre que a escola muitas vezes desconhece ou não se dedica de modo 

adequado a essas necessidades e adota práticas organizacionais que podem não facilitar as 

formas de pertença do aluno à ideia da sala de aula e da escola como uma comunidade na qual o 

principal objetivo é o tornar-se aluno. 

Sobre as necessidades dos alunos identificadas no estudo de Osterman, Bagnall (2009) 

indicou que os alunos privilegiam as relações de amizade como um modo de pertencimento 

ao espaço escolar. O autor indica ainda que, sem o estabelecimento dos laços de amizades, 

outras instâncias que envolvem os processos de tornar-se aluno, tais como o desempenho 

escolar, acabam por ser prejudicadas.  

Os estudos de Bagnall (2008, 2009) e Mattos (2008) indicam também que a 

necessidade dos alunos deve ser conhecida e respeitada, de modo que seja estabelecida uma 

relação bem-sucedida do ponto de vista da escola para a satisfação das necessidades dos 

alunos e professores, re-configurando a escola como uma comunidade de pertencimento. O 

inverso da perspectiva da escola como uma comunidade de pertencimento é observado nas 

expectativas divergentes entre os alunos, professores e os gestores. Não são raros os relatos de 

que a escola é distanciada da realidade do aluno e acaba por se configurar como um espaço de 

exclusão e fracassos. 

Jodelet (2009), em seu trabalho sobre os processos de exclusão, retoma a ideia do 

pertencimento pelo viés do pertencimento social identificando os processos de tornar-se 

membro de um grupo. A autora explica que o pertencimento a um determinado grupo é 

estabelecido também por categorias sociais de preconceitos e estereótipos. De tal modo que, o 

pertencimento social é estabelecido pelo engajamento e a implicação emocional com relação 

ao grupo ao qual o indivíduo pertence conduzindo a nele investir sua própria identidade.  

Os modos com que os sujeitos constroem suas comunidades de pertencimento podem 

sugerir para uns uma forma de pertencimento e, para outros, transgressão das normas e 

valores sociais, sendo chamados de outsiders
2
 (BECKER, 2008). Becker define o outsider 

como ―aquele que se desvia das regras de grupo‖ (p. 17). Esse processo em geral envolve a 

pessoa que infringe a regra e as pessoas que a julgam. Além disso, desviar-se das regras, 

explica o autor, relaciona-se tanto com o fato de que uma pessoa não aceita uma regra pela 

                                                 
2 Em nota, a tradutora da obra indica que o termo será utilizado conforme o original por seu uso ser bastante 

difundido nas Ciências Sociais. Entretanto, outsider pode ser traduzido em português como desviante. 
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qual está sendo julgada quanto pode não considerar os que o julgam como ―competentes ou 

legitimamente autorizados a fazê-lo‖, de modo que ―aquele que infringe a regra pode pensar 

que seus juízes é que são os outsiders‖ (p. 15). O trabalho de Becker possibilita uma reflexão 

sobre o modo como os alunos se adéquam ou não às normas escolares, à estrutura da escola 

como um todo, às formas de ensino e aprendizagem, dentre outras situações próprias do 

espaço escolar. Quando o aluno opta por não seguir as normas, levando a que seja 

considerado como um outsider, por exemplo, coloca-se em situação de risco escolar. Ocorre 

que os alunos podem não perceber da mesma forma que a escola a questão do cumprimento 

de normas e continuam na escola, podendo desenvolver seu sentimento de pertença a esse 

espaço. A possibilidade de compreender como um aluno considerado um outsider pode 

reconfigurar para si a escola como um espaço de pertencimento é dada pela perspectiva da 

resiliência. Dessa forma, os alunos, ao desenvolver sua capacidade resiliente, também 

encontram estratégias para pertencer, tornarem-se alunos. 

 

1.4 A resiliência como possibilidade de compreensão dos processos de tornar-se aluno 

 

Para entender o conceito de resiliência como parte dos processos de tornar-se aluno, 

vale ressaltar os usos e definições do conceito em diferentes áreas do conhecimento. 

Nas Ciências da Saúde, desde a década de 1970, a resiliência é utilizada para explicar 

como se dá o processo de recuperação de pessoas doentes por um longo período. Nas Ciências 

Exatas, na Física, a resiliência refere-se à propriedade que os materiais possuem de voltar ao 

seu estado anterior após sofrer impactos de alta pressão que os deformam. É um conceito 

também utilizado pelas Ciências Sociais para definir uma capacidade idiossincrática de 

indivíduos em situação de vulnerabilidade.  

Neste estudo, ressalta-se a contribuição do conceito de resiliência nas Ciências 

Humanas. Em Psicologia, o conceito refere-se à capacidade dos indivíduos de superar 

períodos de dor e crises emocionais. Quando um indivíduo é capaz de superar um momento 

de crise, é dito que ele possui capacidade resiliente adequada para superar contratempos e 

adversidades. Essa capacidade é reforçada pelo enfrentamento das situações de crise. Explica-

se que o ser humano dispõe de processos e estruturas flexíveis que possibilitam a sua 

reestruturação e recomposição com relativo sucesso diante de situações de risco e 

vulnerabilidade. Exemplo disso é encontrado nos estudos de Yunes (2001) e Szymanski 

(1988) ao explicarem como o indivíduo encontra motivações internas e formas alternativas 
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para retomar suas atividades do dia a dia e superar situações de privação material extrema, 

como a pobreza e a miséria. 

Em Educação, nos estudos desenvolvidos no Brasil, pode-se dizer que este ainda é um 

conceito pouco explorado tanto nas publicações científicas quanto em dicionários da língua 

portuguesa
3
. Encontram-se trabalhos que utilizam a resiliência para compreender situações de 

vulnerabilidade, como o fracasso escolar, além de outras formas de exclusão social. Mattos 

(2010) define resiliência ―como um conjunto de variáveis e/ou fatores que auxiliam o sujeito 

escolar no enfrentamento ou superação de adversidades e vulnerabilidades, contribuindo para 

o seu empoderamento‖. É ainda encontrado para explicar estratégias de professores no início 

de sua prática profissional em sala de aula. No estudo de Castro (2001) mencionam-se as 

estratégias de resiliência de professores iniciantes no enfrentamento de situações consideradas 

problemáticas, levando-os a conseguir melhores formas de conviver com tantas adversidades 

(p. 117). 

Nessa perspectiva, entende-se que o sujeito resiliente, ao deparar-se com as mesmas 

situações que o levaram a uma situação de vulnerabilidade ou desestabilidade, terá uma maior 

probabilidade e habilidade para lidar com tais situações, encontrando alternativas para sua 

superação. Umas das alternativas para a superação de condições adversas é o 

desenvolvimento do sentimento de pertencimento. As comunidades de pertencimento 

conferem aos sujeitos a possibilidade de mutuamente se apoiarem para a superação das 

condições que os colocam em situação de vulnerabilidade. Neste estudo, tais adversidades se 

fazem presentes nas diferentes etapas de transição escolar vivenciadas pelos alunos, nos 

fracassos, nas interações e na não compreensão das tarefas, dentre outras formas descritas 

pelos participantes para descrever seus processos de tornarem-se alunos nas instituições 

brasileiras. 

A aplicabilidade de conceitos como o de resiliência implica em processos e ações dos 

indivíduos, sendo necessário contextualizá-los no tempo, no espaço e na cultura da qual se 

originam. O estudo empírico desenvolvido para esta tese apontou, ainda, inúmeras 

singularidades pertinentes à cultura brasileira e, mais propriamente, aos participantes que 

dificilmente podem ser generalizadas, mas que podem ser transferidas para outros contextos 

da mesma natureza. Isto é, onde as interações sociais envolvem ecologias singulares que se 

entrecruzam com outras ecologias similares e diferentes em seu processo de construção. Um 

exemplo da natureza singular do povo e da sociedade brasileira foi expresso por Freyre 

                                                 
3 Os dicionários de língua portuguesa definem resiliência pautados nos estudos das Ciências Exatas, fazendo referência à 

resiliência de materiais. 
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quando afirmou que, com a colonização portuguesa, ―formou-se na América tropical uma 

sociedade agrária na estrutura, escravocrata na técnica de exploração econômica, híbrida de 

índio – e mais tarde de negro – na composição‖ (FREYRE, 2006, p. 65). Portanto, é preciso 

estruturar o conceito de resiliência a partir da própria cultura brasileira forjada em seu 

processo histórico de edificação de uma sociedade, de modo que o Brasil se constituiu 

historicamente como uma sociedade multiétnica, tomando-se por base uma imensa 

diversidade de culturas, como afirma Fleuri (2003, p. 23).  

Ainda que a produção científica no Brasil careça de estudos sobre o conceito de 

resiliência, sabe-se que muito das situações da vida cotidiana não podem ser explicadas por 

conceitos expressos unicamente em dicionários ou nas produções científicas. Na tentativa de 

dar conta de compreender o conceito de resiliência no contexto da educação brasileira, 

delineou-se uma forma de transpor e/ou aplicar os conceitos resultantes de pesquisas 

desenvolvidas por diferentes autores, instituições e de outras áreas do conhecimento para o 

estudo sobre o tornar-se aluno. Feitas as devidas análises, constataram-se evidências de que 

eles pudessem contribuir para res-significar as particularidades das descrições dos 

participantes deste estudo. 

No estudo de Bottrell (2007), a resiliência é definida como ―uma adaptação positiva 

apesar da adversidade [que] centra-se essencialmente nos fatores de proteção que amenizam 

os riscos das condições e circunstâncias adversas, permitindo o desenvolvimento saudável dos 

indivíduos‖. Para a autora, os indicadores de resiliência normalmente incluem formas de lidar 

e ultrapassar limites que podem ser exemplificadas pela competência, habilidades sociais e de 

resolução de problemas, além do otimismo. 

Bottrell desenvolve estudos sobre resiliência com grupos de jovens em risco escolar, 

em situação de delinquência e marginalização, enfatizando que o desenvolvimento de 

identidades culturais próprias a esses grupos de risco indica formas competentes e confiantes 

de comportamento que rompem com as expectativas hegemonicamente esperadas para esse 

grupo, ou seja, de que não conseguiram sair da condição de vulnerabilidade. Essas 

expectativas passam a re-centrar na superação das condições adversas a que estão expostos, 

identificando formas que podem ser percebidas como resilientes. 

A diferença apontada por Bottrell do uso do conceito de resiliência é dada pela 

possibilidade de romper com a ênfase usualmente adotada em pesquisas sobre as patologias e 

problemas relacionados ao comportamento desses jovens. No Brasil, é comum a 

medicalização e a patologização de jovens em situação de exclusão escolar e vulnerabilidade 

social, como indicam os estudos de Patto (1999) e Mattos (2000), dentre outros. 
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Nos estudos de Ungar (2003, 2004a; 2004b) encontram-se a definição e os usos do 

conceito de resiliência. O autor utiliza a resiliência para refletir sobre os padrões de 

comportamento apresentados por sujeitos (crianças e jovens) em situações de risco e a 

adaptabilidade a essas situações.  

Ungar define a resiliência como a capacidade de emoldurar-se que o indivíduo possui 

ou desenvolve a partir de suas próprias necessidades. Por essa definição pode-se inferir que o 

sujeito será capaz de criar um padrão de comportamento frente às demandas do dia a dia 

escolar que se apresentam a ele e uma adaptabilidade caracterizada como padrões resilientes. 

Essa capacidade se dá pela junção de diferentes aspectos da personalidade para dar conta de 

promover essa capacidade nos sujeitos: subjetividade, empatia, flexibilidade humana, 

reorganizando as vivências, quaisquer que sejam estas, em respostas adaptativas para futuros 

acontecimentos de natureza semelhante. Entretanto, Ungar (2003) destaca a preocupação em 

não generalizar o resultado de seus estudos, evitando respostas tendenciosas às possibilidades 

adaptativas de sujeitos em situação de risco. 

Os estudos sobre resiliência, de modo geral, apresentam como características 

resilientes de um indivíduo a competência social, a empatia e a adaptabilidade em situações 

de estresse (CECCONELLO; KOLLER, 2000), controle das emoções e inteligência 

emocional (EDWARD; WARELOW, 2010) e os fatores genéticos como a personalidade, 

habilidades motoras, além dos fatores que podem ser aprendidos ao longo da vida (JOSEPH, 

1994; HENDERSON, 1998).  

Entende-se que a resiliência pode ser observada também em características como a 

flexibilidade, a busca de proteção e a empatia que o sujeito desenvolve em suas interações. É 

ainda entendida como a possibilidade de superação em situações de adversidade e risco.  

Contudo, Richman e Fraser (2001) indicam que um dos problemas quanto a conceituar 

resiliência está em definir o que significa risco, adversidade e superação. Para cada sujeito 

essas situações podem se apresentar com maior ou menor grau de dificuldade e probabilidade 

de ser superada. Os autores questionam se a adaptação de um sujeito estaria relacionada ao 

adaptar-se ou ao obter resultados bem-sucedidos com relação aos níveis exigidos como 

competência e funcionalidade social atendendo ou não às expectativas. Para explicar esse 

questionamento, eles utilizam o exemplo de um aluno do ensino médio considerado em 

situação de fracasso escolar. ―Nessa condição, para que o aluno seja considerado resiliente 

seria preciso que ele se formasse como o primeiro de sua turma? Ou qual a importância de se 

formar [completar o ensino médio]?‖ (RICHMAN; FRASER, 2001). 
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Percebe-se que a preocupação de Ungar sobre respostas tendenciosas se aplica 

também ao que é entendido como situação de risco. Não se pode esperar que todos os sujeitos 

apresentem as mesmas características resilientes quando em interação, por exemplo, na escola 

e na sala de aula com os professores e outros alunos. Cada aluno pode ser levado a apresentar 

respostas nas interações escolares de acordo com suas vivências e experiências de vida 

moldando seus processos de tornar-se aluno caracterizando, ainda sua identidade de aluno e 

de sujeito social. As respostas adaptativas, por sua vez, podem se apresentar através da 

construção das comunidades de pertencimento que o sujeito possui nos ambientes 

interacionais em que vive. Resiliência, nesse sentido, tende a ser parte de uma perspectiva 

ecológica que os indivíduos podem possuir indicando ―o envolvimento dinâmico de 

interações entre o sujeito e o ambiente‖ (BRONFENBRENNER, 1979, p. 38).  

A partir de aproximações e distanciamentos entre os conceitos e explicações sobre o 

termo é possível refletir sobre a noção de pertencimento e suas implicações para os processos 

de tornar-se aluno. A resiliência contribui ainda para pensar as trajetórias escolares, sobretudo 

sobre o modo como os alunos em situação de exclusão conseguem revertê-la e trilhar outros 

caminhos dentro e fora da escola. Entende-se que o aluno que desenvolve características 

resilientes poderá ter mais chances de incorporar as normas escolares para tornar-se aluno de 

maneira mais bem-sucedida. 

Feitas tais considerações pode-se compreender os processos de tornar-se aluno em 

interlocução com as identidades, pertencimentos e resiliência. Estes atuam de modo a oferecer 

respostas sobre um sujeito contemporâneo tentando estabelecer suas identidades em escalas 

globais de espaço e tempo. A perspectiva do pertencimento e da resiliência explicam as 

estratégias de que os alunos podem lançar nos espaços e tempos da vida escolar. As nuances 

dos longos anos de escolarização implicam em re-arranjos identitários, de pertencimento e 

resiliência. A capacidade resiliente, de um modo particular, oferece explicações para entender 

como o aluno para tornar-se aluno encontra formas de superação para as situações de 

adversidade no cotidiano da escola e da sala de aula. 

Essa adversidade pode ser descrita no contexto atual da educação brasileira através da 

implementação de uma escola que se pretende inclusiva. Assim, destaca-se, nesse estudo, o 

cenário escolar inclusivo para compreender para onde caminham os processos de tornar-se 

aluno na perspectiva da educação inclusiva. 
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 2 PENSANDO O TORNAR-SE ALUNO NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

 

Qual é o cenário escolar que se configura no debate sobre a identidade, o 

pertencimento e a resiliência na educação brasileira? Neste capítulo buscou-se compreender 

as diferentes possibilidades de incluir os sujeitos sociais em um sistema escolar pautado nos 

princípios de uma educação inclusiva. Para isto, utilizou-se das definições de autores como 

Mattos, Martins, Patto, dentre outros, sobre inclusão/exclusão e fracasso escolar relacionadas 

aos sujeitos alunos e as práticas escolares a eles destinadas e por eles desenvolvidas em sala 

de aula. 

O delineamento de um cenário escolar inclusivo informa quanto à necessidade de que 

as pesquisas realizadas nesses espaços contribuam para possíveis direcionamentos em função 

de uma educação de qualidade para todos. Neste sentido, apontam-se as nuances do processo 

de entendimento sobre as políticas de inclusão e de como é possível, através da perspectiva 

dos alunos compreender a questão sobre como e quem a escola inclui ou exclui. 

Pensar o processo de inclusão escolar nos dias de hoje remete a um retrocesso de 

algumas décadas de propostas e políticas educacionais que visavam à transformação da 

escola, a universalização do acesso e a permanência na escola com um mínimo de qualidade 

educacional para os alunos e professores. Neste contexto, buscou-se nos estudos de diferentes 

autores (OLIVEIRA e LEITE, 2007; MATTOS, 2008; PATTO, 2007; MARTINS, 1997) suas 

impressões e conceituações sobre inclusão e exclusão nos processos educacionais. 

Oliveira e Leite (2007) conceituam o tema a partir da necessidade de a inclusão 

atender a todos, sem distinções, incorporando as diferenças no contexto escolar e que para tal 

exigiria uma transformação da escola na atualidade (p.512).  

Mattos (2008) contextualiza o tema exclusão na Educação como uma metacategoria 

derivada das vulnerabilidades sociais como o desemprego, o risco sócio-educacional, as 

minorias sociais, a parentalidade na adolescência, os menores infratores, as mulheres 

encarceradas, dentre outras, que criam distinções entre os que são excluídos e os que não são. 

E ainda que, a miséria e a pobreza causam um impacto direto no desempenho na qualidade da 

educação de crianças, jovens e adultos, em especial entre as mulheres (p.1). 

Patto (2007) explica que é possível delinear alguns aspectos do fracasso escolar como 

sendo responsabilidade do conjunto que envolve a educação escolar formal e não de fatores 

isolados como, por exemplo, culpabilizar os alunos, as famílias, os professores ou as políticas 
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educacionais. De acordo com a autora o fracasso escolar é uma das formas de exclusão 

escolar. 

Martins (1997), em seu trabalho, afirma que a sociedade capitalista desenraiza, exclui, 

para incluir, incluir de outro modo, segundo suas próprias regras, segundo sua própria lógica 

(p.32). O autor chama a atenção para o fato de que a exclusão começou a se tornar visível na 

contemporaneidade, pois começa a demorar muito ser incluído; o período da passagem do 

momento da exclusão para o momento da inclusão está se transformando num modo de vida, 

está se tornando mais do que um período transitório (p.33). 

Somadas às contribuições dos estudiosos sobre o conceito de inclusão, este ainda, leva 

a outras possíveis definições. Sobre isto, Pletsch (2010) destaca que ―o conceito de educação 

inclusiva é abrangente, passível de inúmeras interpretações, algumas vezes contraditórias‖ 

(p.73). A autora sugere, assim como elaborado em seu trabalho, que a inclusão seja definida 

considerando-se a ―realidade da educação no Brasil‖ (p.74). 

A palavra inclusão agrega o sentido de ato ou efeito de incluir que por sua vez nos 

remete a conter em si, compreender, encerrar. Assim pode-se pensar que o processo de incluir 

um sujeito social na instituição escolar seja o ato de colocá-lo dentro de uma sala de aula, 

diariamente, para que este cumpra as exigências curriculares relativas a cada etapa do 

processo de escolarização. A inclusão implicaria em incluir todos àqueles que vislumbram na 

educação a possibilidade de estarem contidos e/ou compreendidos em uma instituição com 

pressupostos que atendam a toda e qualquer necessidade apresentada por sua clientela. 

Caberia, então, ao Estado a obrigação em assegurar, através das políticas públicas, o direito de 

acesso a matrícula para todos sem distinção de idade, raça, gênero, condições física e de 

saúde, ou, ainda, qualquer outra condição. Resolvido isto, ficaria a cargo das escolas a 

responsabilidade de receber e oferecer condições para a comunidade escolar. E, é esta escola 

que atualmente, encontra-se em condições precárias de permanência e qualidade ensino para 

todos. A população brasileira é igualmente excluída social e educacionalmente e o crédito 

para uma educação de qualidade não é mais atribuído ao ensino público, quando muito refere-

se à qualidade das escolas privadas e/ou dos colégios de aplicação. 

A clientela atendida pela escola aumentou em número e em diversidade. Se antes, nos 

anos 50 e 60, somente os filhos das classes abastadas ocupavam os bancos escolares, com a 

Revolução Industrial, os filhos das classes baixas passaram a integrar esses bancos. A 

demanda por colocar nos bancos escolares um sem-número de alunos em situação de exclusão 

teve seus direitos reforçados por propostas, leis e declarações, dentre elas, a Conferência 

Mundial sobre Educação para Todos (1990), a Conferência Mundial sobre Educação Especial 
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(1994) e a Lei de Diretrizes e Bases (1996). Assim, o princípio da educação inclusiva
4
 se 

avultou no cenário escolar na busca por um espaço para todos os indivíduos, explicitada na 

Declaração de Salamanca (1994) com o ―[...] compromisso em prol da Educação para Todos, 

reconhecendo a necessidade e a urgência de garantir a educação para as crianças, jovens e 

adultos com necessidades educativas especiais no quadro do sistema regular de educação 

[...].‖  

Ainda hoje, decorridos 15 anos da promulgação da Declaração, resta saber o que fazer 

com a população que engrossa as estatísticas de exclusão pelas vias da inadequação às normas 

e propostas curriculares construídas para o sistema de ensino. Como abarcar e respeitar dentro 

do modelo escolar formal as diferenças que permeiam este espaço?  

Espaço este ainda permeado pela chamada profecia auto-realizadora e por índices 

brasileiros e internacionais da educação (Ideb – Educacenso, Prova Brasil, ENEM, PISA, 

dentre outros) que comprovam, apesar dos esforços de reverter a exclusão, que há ainda muito 

que se fazer para além de manter crianças nas escolas. Estar presente na sala de aula sem que 

seja criado um espaço de aprendizagem implica somente numa presença física onde o aluno 

não vê sentido no fazer pedagógico. Este panorama culmina com o acréscimo da noção de 

fracasso escolar ligada a ―não-aprendizagem‖ onde os conteúdos programáticos deixaram de 

ser saberes culturalmente motivados, para serem compreendidos como experiências essenciais 

do desenvolvimento (SENNA 2008, p. 199).  

Assim, o acesso ao ensino não significaria ter êxito. A certificação de conclusão do 

ensino fundamental, médio ou superior não garantiriam o acesso à posições sociais 

privilegiadas. Dito de outra forma, o fracasso estaria, também, fora da escola indicando que 

esses sujeitos tiveram a sua chance, mas que não foram capazes de superar as dificuldades 

sociais que lhes são inerentes. Desse modo, acreditam que o tempo que passaram ou passam 

na escola é um tempo desperdiçado ou sem sentido, onde os saberes legitimados pela escola 

não são construídos fora dela. Se na escola e fora dela as condições de desigualdade 

permanecem, não vislumbram a importância do processo de escolarização como 

transformador da realidade social. 

Daí decorre o fato de que o próprio princípio de educar é que estaria em crise frente à 

demanda por inclusão. Este educar suplanta a possibilidade de uma escola inclusiva, no 

sentido de explicar sem compreender as diferenças e fracassos daqueles que escapam à 

                                                 
4 Utilizamos aqui os princípios cunhados pela Declaração de Salamanca, 1994.  
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padronização escolar, mas ainda pela incoerência entre o discurso emancipatório e a prática 

pedagógica da escola. 

Diante disto, como chegar ao sistema escolar com as propostas existentes de inclusão 

para todos, se vivenciamos cenas de uma sociedade cada vez mais individualista? Como 

incluir os excluídos? Como valorizar a diferença se ainda educamos em um modelo 

homogêneo? Estas são algumas das questões que levam a problematizar a inclusão e ampliar 

o olhar para perceber a exclusão. 

 

2.1 Para quem são as propostas de inclusão?  

 

Além de como pode ser feito ainda resta a questão de para quem são pensadas as 

propostas de inclusão escolar. Quem são seus sujeitos? Como compreender as estratégias 

identitárias relacionadas ao pertencimento de cada aluno nas instituições de ensino? 

A identidade do sujeito social no seu processo de escolarização encontra disparidades 

entre a função social que ele exerce, o poder que essa função pode possuir e o que ele 

representa no contexto em que ele vive. Assim, é travada uma batalha para não deixar de ser 

quem ele é. Percebe-se a instauração de uma crise de sentido (BERGER; LUCKMANN, 

2004), um desequilíbrio desse sujeito na sociedade contemporânea que desloca seus processos 

de identidade e o leva a conviver, sobretudo na escola, com identidades plurais. Estaria ou 

estará a escola habilitada para receber e educar esse emergir de novas identidades? Tal 

situação conduz ao questionamento sobre as origens familiar, social e cultural desses sujeitos. 

Eles chegam a escola com uma bagagem que vai além de livros e cadernos e que é diversa 

daquela esperada pela escola. De tal modo, que a escola se vê impossibilitada de compreendê-

los pela cultura hegemônica, os esquadrinha, os enquadra e reduz essa diversidade às díades, 

normal e anormal, certo e errado, bom e mau, através de sanções normalizadoras da sociedade 

contemporânea.  

A figura do anormal estudada por Foucault (2001) – representada através dos monstros 

humanos, do indivíduo a corrigir e do onanista – trouxe a problemática sobre que saberes 

seriam necessários para estabelecer uma ordem normalizadora para a sociedade. E esse anseio 

em definir o que é normalidade foi levado para as escolas das sociedades atuais ao 

vivenciarmos em seu cotidiano o retorno da medicalização
5
 como forma de atribuir normas de 

                                                 
5 O termo medicalização do fracasso escolar se refere ao destino dado aos problemas escolares (Patto 1999). Os problemas 

enfrentados pela escola e que não são passíveis de solução imediata passam a ser explicados, pela autora, pela ótica da 

doença. 
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conduta aos sujeitos sociais (CASTRO 2006, p. 80). Além disso, para Veiga-Neto (2001) ―o 

anormal está na norma, está sob a norma, ao seu abrigo. O anormal é mais um caso, sempre 

previsto pela norma. Ainda que o anormal se oponha ao normal, ambos estão na norma. [...] 

ninguém escapa dela‖ (p.116).  

A norma traz consigo ao mesmo tempo um princípio de qualificação e um princípio de 

correção. A norma não tem por função excluir, rejeitar. Ao contrário, ela está sempre ligada a 

uma técnica positiva de intervenção e de transformação, a uma espécie de poder normativo. 

Diante disso, a escola passa a adotar a nomenclatura médica para encaminhar os problemas 

apresentados em seu interior. Senna (2008) aponta, a partir dos estudos de Berticelli, que 

―diante da ausência de fundamentos que expliquem a demanda do sujeito por inclusão, resta 

ao professor balizar-se na normatividade que tradicionalmente fundou a história da exclusão 

escolar e do banimento social (p. 207).‖ Para ele, é justamente na normatividade e sua 

condição de normalidade que se situa o estado de estagnação da educação para a inclusão 

social. 

A tentativa de homogeneização dos processos educacionais pelo agrupamento em sala 

de aula de indivíduos que se supôs possuírem as mesmas características cognitivas, de idade, 

série, tamanho, entre outras, produz barreiras para receber e educar no âmbito da inclusão 

escolar. A passagem de uma ―Educação para todos‖ para uma ―Educação para iguais‖ é 

tentada e idealizada pela escola o tempo todo. O que deveria ser levado em conta é a 

convivência com esses outros da inclusão escolar e conhecê-los em suas particularidades que 

definem quem ele é. Senna (2007) destaca que possivelmente, em nenhum outro momento da 

história da humanidade, a pobreza, a diferença e a deficiência estiveram tão próximas entre si 

e tão distantes da legitimação social (p.160). Corroborado por Veiga-Neto (2001) que aponta 

―a Modernidade como um tempo de intolerância à diferença encoberta e recalcada sob o véu 

da aceitação e da possível convivência‖ (p.99). 

São nesses meandros que a escola falha, justamente, em garantir o princípio de 

inclusão ligado à integração social, bem como às práticas da cultura moderna. O resultado 

continuaria sendo então, a medicalização do fracasso escolar. Deste modo fica a cargo do 

poder/saber médico distinguir os normais dos anormais transformando, separando e 

selecionando os indivíduos para a escolarização. Além da constatação de Veiga-Neto onde ―a 

própria organização do currículo e da didática, na escola moderna, foi pensada e colocada em 

funcionamento para, entre outras, coisas fixar quem somos nós e quem são os outros‖ (2001, 

p.111). 
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Para quem pesam os tantos problemas enfrentados para o estabelecimento das políticas 

de inclusão? Para a escola. Senna (2007, p.159) explica que coube a escola enlouquecer a si, 

seus alunos, professores e, podem-se acrescentar, os pesquisadores que na busca por respostas 

ou pistas para a inclusão invadem o espaço escolar tentando estabelecer parâmetros possíveis 

para nós e para os outros. 

Estudar e conhecer a realidade escolar possibilitaria incluir as diferenças? É esperado 

que os pesquisadores, no intercâmbio entre a universidade e a escola, possam conjuntamente 

traçar novos direcionamentos para a inclusão de alunos desconhecidos em suas possibilidades 

pelo sistema escolar. 

Retomando a questão sobre a inclusão, percebe-se que somente será possível pela 

compreensão do outro, re-significando o sentido da educação como um caminho para a 

superação das desigualdades e das diferenças. É ainda, entrelaçando a discussão teórica 

produzida por diferentes autores e os resultados de pesquisas que apresentem as impressões 

dos próprios sujeitos sobre a sua realidade e as interpretações necessárias para delinear o 

sentido da inclusão escolar.  

É também possível que os rótulos atribuídos aos sujeitos escolares possam mudar. 

Porém, se as práticas permanecerem inalteradas, apenas irá perpetuar-se a ideia de que ensina-

se para levar ao aprendizado e avalia-se para reprovar. Ao desconsiderarmos o aluno como 

sujeito do processo educacional, o inabilitamos, particularmente ao utilizarmos práticas 

subjetivas de avaliá-lo. O aluno desconhece as regras de um jogo, que pode se nomeado como 

perverso. 

A estrutura proposta para a construção de uma escola inclusiva parece não relacionar 

as dimensões sociais, culturais e situações que envolvem o cotidiano escolar. Assim, a 

interação de sala de aula firmada com pressupostos para a promoção da clientela atendida 

acaba por ficar muito aquém das metas pretendidas. Permanece o poder normativo nas 

práticas escolares, sobretudo nas políticas de inclusão escolar, isolando a identidade do aluno 

e a diversidade que ele apresenta em sua constituição enquanto sujeito social.  

O desvelar das práticas de sala de aula torna possível, através das pesquisas, em 

destaque a etnografia, a busca por significados culturais dos sujeitos possibilitando um novo 

olhar para os processos educacionais, e delineando a prerrogativa de um ensino de qualidade 

para todos.  

Sobre as pesquisas em educação Bourdieu, em entrevista concedida a Menga Lüdke, 

afirmou ―que é preciso escutar essas pessoas, ajudá-las a exprimir sua visão, dando-lhes 

instrumentos para compreender o que lhes acontece e, quando for o caso, para mudar a 
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situação‖ (BOURDIEU, 1991, p. 7). É para essa compreensão que nos voltamos quando 

buscamos, na escola e na sala de aula, o olhar do aluno sobre sua realidade. 

Porém, os índices da educação no país apontam, apesar dos muitos esforços 

engendrados em prol de uma educação inclusiva, para a manutenção de práticas excludentes 

nas escolas e salas de aula do país. Neste sentido, Mattos (2008, p. 39) nos chama a atenção 

para os baixos resultados das avaliações do desempenho dos alunos nas escolas brasileiras nos 

indicadores do governo (MEC e PISA) como sendo derivados de um desemparelhamento 

entre a universalização do acesso ao ensino e a qualidade dos processos de ensino e 

aprendizagem. 

Por conseguinte, urge compreender a importância da escola aliada à concepção de 

educação inclusiva como possibilidade de transformação de uma realidade social e escolar 

excludente na qual os sujeitos possam vislumbrar a superação das dificuldades educacionais, 

sociais e econômicas em uma escola democrática. 
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 3 CARACTERIZANDO O ESTUDO 

 

 3.1 Sobre o objeto  

 

Buscar os caminhos trilhados por um aluno em sua trajetória escolar pode ser 

considerado, em pesquisa, como uma tarefa complexa e que requer um olhar atento para as 

instâncias sociais, familiares e escolares que envolvem o processo de tornar-se aluno, alunar-

se.  

Os processos de tornar-se está alinhado ao ser e ao vir a ser aluno juntamente com um 

conjunto de características do sujeito em seu caminho nos meios escolares e na ação contínua 

de, vislumbrar, (des)acreditar, no sentido de (des)construir de saberes e verdades. O tornar-se 

aluno está ainda ligada aos processos de (in)corporar os processos de escolarização de modo a 

que o corpo seja também educado para estar nos espaços escolares. Foucault (1987) aponta o 

surgimento do corpo, na idade clássica, como objeto e alvo do poder (p.118). Em outro 

momento (1979) o autor questiona: ―Qual é o tipo de investimento do corpo que é necessário 

e suficiente ao funcionamento de uma sociedade capitalista como a nossa?‖, e completa ―[...] 

acreditou-se que o investimento do corpo pelo poder devia ser denso, rígido, constante, 

meticuloso (p.147). O investimento estaria, segundo Foucault, ―nos terríveis regimes 

disciplinares que se encontram nas escolas, nos hospitais, nas casernas, nas cidades, nos 

edifícios, nas famílias...‖ (p.148).  

Assim, acredita-se que o aluno é vestido pela instituição, quando esta converte os 

valores externos a ele em saberes legitimados pela cultura escolar hegemônica. Vestimenta 

adornada pela interpretação que a escola faz da leitura de mundo desse sujeito que é tomada 

como estranha e distante da chamada cultura escolar. O movimento dos processos de tornar-se 

aluno é dialético proporcionando a compreensão da construção do conhecimento pelo aluno, 

seus pares e professores. 

Entretanto, os processos de tornar-se aluno também se inserem no questionamento 

sobre que escola é pensada para educar a todos. A análise de Bourdieu e Champagne (1998) 

em ―Os excluídos do interior‖ oferece indícios de que, possivelmente, as leituras sobre este 

sujeito que o distanciavam do sistema escolar começam a diminuir quando a escola passa a 

ser freqüentada por aqueles ―desafortunados e mais desprovidos do ponto de vista cultural‖ 

(p.219). Entretanto, receber essa fatia menos favorecida da população não representava que a 

escola deixava de rejeitá-los, mas observou-se a entrada ―no jogo escolar de categorias sociais 

que, até então, se consideravam ou estavam praticamente excluídas da escola‖ (p.220). 
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Se por um lado, em dado momento histórico, é dito que a escola passa a receber tal 

ampla e diversificada clientela, por outro é também o modo como insurge, neste ambiente, 

sobre o aluno a responsabilidade por sua inadequação a cultura escolar e, conseqüentemente 

ele passa a ser excluído tanto dentro da escola, uma vez que ele permanece freqüentando a 

sala de aula, quanto para fora dela, evadindo o espaço escolar.  

E, quanto ao sujeito social da educação brasileira? Seria ele o retrato do sujeito da 

exclusão? No tocante à realidade educacional no Brasil, Senna (2007) explica que ―a 

complexidade da escola brasileira para receber a pluralidade de crianças como alunos não é 

encontrada em nenhuma sala de aula de outro país do mundo
6
‖.  

A esta pluralidade de que nos fala Senna acrescentam-se outros fatores que perpassam 

este cenário. A complexidade das crianças oriundas de diferentes áreas sejam elas, bairros, 

comunidades, onde convivem com a realidade própria das classes menos favorecidas do ponto 

de vista socioeconômico. Esta clientela é atendida por tipos diferenciados de estrutura escolar, 

nas quais é possível encontrar horários de funcionamento podendo variar com o tempo 

integral, meio turno ou divididos de acordo com outros fatores intervenientes como falta de 

água, merenda e, inclusive, falta de professores. A estes últimos cabe encontrar, no limiar 

entre a formação e o contexto social que abarca a escola, um modo de exercer sua atividade 

profissional. Não raro, encontramos professores que possuem dupla regência (art. 5º, Decreto 

12.032 de 20 de abril de 1995), se desdobrando em escolas e turmas diferenciadas que 

acarretam em maior dedicação e disponibilidade para atender as demandas próprias a cada 

aluno em processo de escolarização. O que não significa que possuam um ganho salarial que 

possa suprir o desgaste da jornada de trabalho. Sem contar as propostas pedagógicas que 

surgem, ao mesmo tempo em que desaparecem, implicando em reorganizações no ―chão da 

escola‖ sem estarem acompanhadas da qualidade nas condições de ensino que, por sua vez, 

caminha a passos lentos na direção da formação de seus alunos e alunas. 

Dentre os processos que envolvem a formação do aluno destaca-se na perspectiva de 

Perrenoud (1994) a preparação da criança para a vida adulta pela incorporação das normas 

escolares. Para o autor: 

 ―(...) trata-se, para o indivíduo, desde o nascimento, de consagrar o melhor de si mesmo a 

adequar-se às expectativas dos adultos e, particularmente, a preparar-se para se tornar um bom 

aluno. O ofício de aluno é apenas um componente do ofício de criança ou de adolescente nas 

sociedades em que esta fase da existência é definida, antes de mais, como uma preparação‖ 

(PERRENOUD, 1994, p. 15). 

                                                 
6
 Senna fala desse desafio que somente nós, brasileiros, somos capazes de realizar por sermos os que ―fizemos este mesmo 

processo identitário em frente ao restante do planeta‖. Ainda assim, é esta escola com seu potencial para transformar 

fracassos em sucessos, como também o contrário, que é estampada como desqualificada, inapropriada para as funções que 

exerce em nossa sociedade. 
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O foco pela necessidade de preparar a criança para a vida adulta implicaria em 

desenvolver um ambiente escolar impregnado por uma série de normatizações com o objetivo 

de atender as expectativas sociais e acadêmicas controladas pelos adultos. 

Há ainda que se considerar, o que afirma Dubet, como algo a ser repensado sobre os 

sujeitos envolvidos nos atos de ensinar e aprender. Segundo o autor, ―os alunos não são 

apenas receptáculos passivos; eles devem aprender um ofício, construir um sentido que guie 

sua aprendizagem‖ (DUBET, 2006, p.9). Desse modo, ainda que este ofício esteja ligado a 

escola, o sentido e a relação com o saber são construídos pelo próprio sujeito. É ele que fará 

sentido das práticas escolares que irão conduzir suas escolhas acadêmicas e profissionais. 

Desse modo, caminha-se nesse trabalho no sentido de ampliar os olhares para os 

aspectos que os próprios sujeitos apontam como marcantes nos processos de escolarização 

sejam na vivência diária ou, ainda, na memória daqueles que, por seu modus operandi, 

tornaram-se alunos. 

O objeto do presente estudo é, pois, os processos de tornar-se aluno mediados pelas 

identidades e pertencimentos. Assim, o desenvolvimento desse estudo, voltou-se para 

compreender esses processos e melhor informar, principalmente, aos que dela participam na 

construção de espaços e saberes que privilegiem o sujeito aluno e, possivelmente, 

redimensionar o papel da escola e dos professores no atual contexto sócio-educacional 

brasileiro. 

Procurando dar conta do objeto de estudo, ora aqui apresentado, foram delimitados os 

seguintes objetivos e questões de pesquisa. 

Como objetivo geral propõe-se estudar, analisar, compreender e teorizar sobre a 

natureza dos processos de tornar-se aluno, descrita por três grupos de participantes da 

pesquisa, em diferentes momentos de transição de suas vidas acadêmicas. Seguido de sete 

objetivos específicos, a saber: 

I. Delinear o objeto de estudo de modo a compreender os processos de tornar-se aluno a 

partir dos estudos sobre os termos ―aluno‖ e ―escola‖ e seus significados e usos pela 

área de educação, assim como suas interfaces como as análises sobre identidades, 

pertencimento e resiliência como parte desse processo. A partir destes estudos, bem 

como dos dados empíricos acessados, pretende-se propor uma teoria sobre o tornar-se 

aluno baseada no paradigma dialético de construção do conhecimento.  
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II. Estudar, analisar e delinear o cenário da escola como um espaço de inclusão que 

conflita com as práticas de interação socioculturais de sala de aula pela utilização de 

normas e ideologias distantes das propostas das políticas de escola inclusiva.   

III. Expor a abordagem de pesquisa etnográfica e os instrumentos utilizados para a coleta, 

análise e interpretação dos dados. Considera-se que a etnografia na educação tem um 

potencial dialético e sócio-interativo para explicar as diferentes percepções do aluno e 

outros sujeitos da escola sobre o processo de escolarização na construção do tornar-se 

aluno. 

IV. Identificar e descrever as características das diferentes etapas do processo de 

escolarização a partir da vivência das práticas educacionais pelos alunos. 

V. Examinar as relações e interações dos atores escolares intermediadas pelo ―deveres‖, 

―fazeres‖ e ―saberes‖ propostos pela escola como parte dos processos de tornar-se 

aluno. 

VI. Entender e explicitar o papel da memória na construção individual e coletiva dos 

alunos sobre o tornar-se aluno para o desenvolvimento acadêmico e profissional. 

Pautou-se, ainda, em três questões de pesquisa que procuravam lançar luz sobre os 

caminhos percorridos pelos sujeitos para se tornarem alunos. Para tal, foram formuladas as 

seguintes indagações: Quais seriam as instâncias presentes na vivência escolar que os alunos 

destacam como fundamental para o desenvolvimento da aprendizagem? Qual o sentido da 

vivência e da memória escolar para o desenvolvimento acadêmico e profissional desses 

alunos tendo em vista os conteúdos pedagógicos de um modo geral? Como o sujeito constrói 

sua identidade de aluno frente à demanda por escolarização na sociedade atual? 

É com base na caracterização do estudo aqui apresentada que assenta-se a teoria que 

visa conhecer os processos de tornar-se aluno na perspectiva dos próprios sujeitos da escola. 

O objeto do estudo é pensado em um processo sociointeracional de natureza dialética – tese: 

identidade; antítese: resiliência; síntese: pertencimento 
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4 A ABORDAGEM TEÓRICO-METODOLÓGICA: A ETNOGRAFIA NA 

PESQUISA QUALITATIVA 

 

A pesquisa qualitativa apresenta-se, no contexto da abordagem teórico-metodológica, 

como de ―particular relevância ao estudo das relações sociais devido à pluralização das 

esferas de vida‖ (FLICK, 2009, p.20). Além disso, a abordagem etnográfica na pesquisa 

qualitativa possibilita, na descrição de Flick (2009), estudos mais amplos do que somente 

aqueles que utilizam a observação participante. A etnografia permite que o pesquisador vá ao 

encontro das respostas no contexto onde se desenrolam as ações que estão sendo pesquisadas 

(p.12). Merriam (2009) afirma que, ao fazermos pesquisa estamos estudando o que está em 

ação, em processo de movimento contínuo (p.5). 

As pesquisas do tipo etnográfico permitem que o sujeito e o pesquisador possam 

compartilhar experiências que partem das explicações que os sujeitos constroem sobre si que 

delineiam os processos vivenciados por eles. Desse modo, o relato do estudo apresenta uma 

leitura vívida das narrativas dos sujeitos e não apenas resultados de pesquisa. 

Fundamentado na pesquisa qualitativa esse estudo desenvolveu-se utilizando os 

recursos da abordagem etnográfica partindo das especificações de Mattos (2001) sobre as 

fases necessárias para a condução de uma investigação etnográfica. São elas: 

 

i) um extensivo trabalho por um longo período de tempo de campo num determinado local [a 

escola e a sala de aula]; ii) um cuidadoso registro sobre os acontecimentos ocorridos neste 

local: notas de campo, registros de arquivos e documentos, gravações de imagens e áudio, 

memorandos, fichas, cadastros; iii) uma análise indutiva dos dados, iniciando do particular 

para o geral e voltando ao particular de maneira enriquecida; iv) uma relação dialética entre 

objetividade e subjetividade; v) uma reflexão analítica desses documentos colhidos no campo 

e o registro do significado numa densa e detalhada descrição, utilizando vinhetas narrativas, 

citações de entrevistas, descrições de lugares e situações observadas, descrições gerais em 

forma de gráficos, tabelas e descrições estatísticas; vi) uma interpretação de dado em 

múltiplos níveis; uma preocupação com a influência da história na leitura e interpretação dos 

dados e vii) uma preocupação constante com uma postura ética do pesquisador (p.13-14). 

 

Os estudos desenvolvidos pelo grupo de pesquisa do netEDU lançam mão do método 

indutivo no qual os dados emergem a partir do conteúdo da fala dos sujeitos no campo. 

Ressalte-se que, no decorrer do processo de pesquisa de campo os dados encontrados diferem 

daqueles que o pesquisador pressupunha em suas hipóteses iniciais de pesquisas. Daí a 

necessidade de retomar as hipóteses iniciais de modo progressivo (HAMMERSLEY; 

ATKINSON, 1983, p.175). As hipóteses progressivas, de acordo com os autores, caracterizam 

a re-significação e ampliação do conhecimento acerca do objeto, o que significa que as 
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análises iniciam com a entrada no campo e só terminam com a escrita do texto descrevendo os 

dados. Entretanto, a cada revisão das descrições é possível re-significar os dados. 

O estudo de abordagem etnográfica ressalta a importância da compreensão integral 

dos fenômenos observados, bem como a análise isolada de cada parte constituinte. Além 

disso, envolve a preocupação com o relato íntegro de todos os dados (MALINOWSKI, 1976, 

p.22). Para o autor;  

 

―um trabalho etnográfico só terá valor científico irrefutável se nos permitir distinguir 

claramente, de um lado, os resultados da observação direta e das declarações e interpretações 

nativas e, de outro, as inferências do autor, baseadas em seu próprio bom senso e intuição 

psicológica‖ (MALINOWSKI, 1976, p.22). 

 

A construção do relato etnográfico é complementada com o que Malinowski 

denominou de ―tribulações de um etnógrafo‖ permitindo que o pesquisador comunique ao 

leitor ―sobre a complexidade que envolve as fases de uma pesquisa etnográfica‖ (p.22-23). De 

tal forma que, no desenvolvimento de estudos etnográficos, os processos sejam investigados 

considerando o compartilhamento entre sujeito e pesquisador baseado em um relato íntegro e 

fidedigno das vivências do campo investigado. 

 

Na etnografia, o autor é, ao mesmo tempo, o seu próprio cronista e historiador; suas fontes de 

informação são, indubitavelmente, bastante acessíveis, mas também extremamente enganosas 

e complexas; não estão incorporadas a documentos materiais fixos, mas sim ao 

comportamento e memória de seres humanos (MALINOWSKI, 1976, p.23). 

 

Decorre da importância do relato etnográfico a ênfase no interacionismo simbólico 

(valores, práticas e vivências) no processo de derivar conhecimento. De tal forma que ao 

entrar no campo, seja contínuo o compartilhar de conhecimento dos participantes com o 

pesquisador reinterpretando a situação observada e ampliando as interlocuções do mundo do 

sujeito com o mundo social em que vive. 

  

4.1 A pesquisa de abordagem etnográfica e a Educação. 

 

A etnografia da escola permite ao pesquisador desenvolver um olhar mais sensível 

para as questões que constituem o chão da escola. Uma das possibilidades de que se destaca, 

nesse contexto, é a pesquisa etnográfica crítica de sala de aula. (ERICKSON, 1985; 

MATTOS, 1992; DELAMONT, 1987). 
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O viés etnográfico, com base na Antropologia, utiliza elementos para que os espaços 

educacionais sejam investigados de modo a possibilitar a ―construção de um saber híbrido ou 

de fronteira, além de um olhar mais complexo sobre os fenômenos educacionais‖ 

(DAUSTER, 2007, p.31). Como afirmam Mattos e Castro (2005) a etnografia como 

abordagem teórico-metodológica utilizada para estudar os processos de construção da 

realidade em sala de aula pode facilitar ao pesquisador um entendimento desse espaço. Para a 

autora,  

 

―faz-se necessário um olhar minucioso sobre a escola e, particularmente, sobre a sala de aula, 

que serve como pano de fundo para essa realidade, pois ela é o espaço físico eleito pela 

sociedade moderna para o exercício da comunicação e disseminação de sentidos e valores 

sócio-culturais‖ (p.104). 

 

Dessa forma, o pesquisador aproxima-se dos contextos escolares na tentativa de 

compreender os cenários e processos engendrados em seu interior. André explica que o uso da 

etnografia permite ao pesquisador ―entender como se processam os mecanismos de 

dominação e de resistência, de opressão e de contestação ao mesmo tempo em que são 

veiculados e reelaborados conhecimentos, atitudes, valores, crenças, modos de ver e de sentir 

a realidade e o mundo‖ (ANDRÉ, 1995, p. 41). 

Mas há que se considerar que não é somente com a realização de um estudo, como 

afirmou André (2008
7
, s/p.), que ―vamos encontrar as respostas para as questões que se 

operam na escola, ou ainda que vamos dar as soluções‖. Neste sentido ela explica que; 

 

―o conhecimento é produzido socialmente, é na produção. A partir daí vamos somar e, é nesse 

conjunto que vamos encontrar soluções, mas sempre coletivamente, sem a pretensão de 

buscar soluções mágicas pela via das pesquisas científicas. Para tanto pode-se recorrer a 

diferentes modos de pesquisar, a uma variedade de técnicas e instrumentos, a sujeitos e 

contextos que permitam abranger a complexidade dos fenômenos sociais e humanos. 

Entendendo que a produção de conhecimento é um processo social e, portanto coletivo, parte-

se do pressuposto de que os conhecimentos produzidos num estudo se somarão a outros 

conhecimentos advindos de outros estudos e num movimento de associação e diferenciação 

darão origem a novas investigações‖ (ANDRÉ, 2008, s/p.).  

 

Parafraseando Geertz (1989) pesquisar ―a escola na escola‖ constitui-se como uma 

forma de retratar a realidade pesquisada de modo mais fiel possível. O autor explica que o 

antropólogo não estuda ―as aldeias‖ ele estuda ―nas aldeias‖ sendo, portanto, este é o seu 

locus de estudo e não o seu objeto do estudo (p.32). Este processo possibilita aos leitores que 

                                                 
7 O fragmento utilizado foi transcrito a partir da gravação em áudio, cedida pelos organizadores do evento, da palestra 

proferida por Marli André durante o VIII Congresso Nacional de Educação – EDUCERE, III Congresso Ibero-Americano 

sobre violência nas escolas – CIAVE – Formação de Professores, PUCPR, Curitiba, de 6 a 9 de Outubro de 2008. 
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―lá‖ não estiveram realizar suas próprias leituras da escola, sobre as experiências, valores e o 

―como‖ se constrói a realidade de alunos e professores na escola e na sala de aula. 

Na tentativa de responder por que fazer etnografia em uma escola Mattos (2006) 

oferece algumas pistas para pensar as conexões entre este tipo de pesquisa e os processos 

educacionais. A autora afirma que:  

 

Buscando responder a pergunta — Quem pode fazer etnografia? —, diria que qualquer 

pesquisador culturalmente sensível pode fazê-la, embora minha resposta aos meus alunos 

seja: aquele que sente um grande desconforto na boca do estômago, com algo que não vai 

bem na sociedade e que não passa por ele ou ela muito facilmente, isto é, se algum fenômeno 

social está ―caindo mal‖ para você, este é o seu objeto de estudo. Portanto, qualquer 

pesquisador bem treinado em etnografia e com uma pergunta socialmente relevante deve fazer 

pesquisa etnográfica (MATTOS, 2006, p.6). 

 

Estudar as práticas de sala de aula de modo específico e de cada sujeito é, portanto, 

compreender o processo de construção do alunar-se. É ainda algo que provoca aquele 

desconforto mencionado por Mattos (2006). O caminho que foi escolhido para mapear este 

processo, nesta tese, foram os instrumentos de pesquisa, quais sejam a observação 

participante, a entrevista, imagens de vídeo, fotografias, desenhos e documentos, dentre 

outros. A partir da abordagem etnográfica entende-se que o próprio aluno é sujeito dessa 

construção. 

 

4.2 O papel do etnógrafo na compreensão da narrativa etnográfica 

 

A opção por utilizar a abordagem etnográfica, neste estudo, reflete a busca pela 

perspectiva do sujeito pesquisado e a compreensão do processo de se tornar aluno. 

Considerou-se, além dos sujeitos pesquisados neste estudo, a condição de aluno do 

pesquisador [nós] nos diferentes níveis do percurso acadêmico. 

Focado neste propósito, voltamos nosso olhar para o outro, sujeito singular, portanto 

diferente de nós, exótico por etnograficamente dizer. Acrescido a isto, nos pautamos na 

referência cultural a que cada sujeito social está inserido. Portanto, pela afirmativa de Geertz 

(1989), entende-se que para realizar o estudo interpretativo da cultura faz-se necessário 

―aceitar a diversidade entre as várias maneiras que seres humanos têm de construir suas vidas 

no processo de vivê-las‖ (p.29). Mesmo quando este viver é distante de nossa realidade local, 

sendo, portanto, estranho. 

Há ainda que se considerar na Etnografia o deslocamento que é promovido quando 

inicia-se o trabalho de campo, o contato com os sujeitos e a tentativa de nos emaranharmos 
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em uma cultura diferente da nossa. A esse respeito, se diz do processo de estranhamento que 

é, de certo modo, necessário para encontrar, com efeito, o entendimento esperado sobre as 

diversas formas de conceber, como nesse estudo, o processo de tornar-se aluno.  

Para Geertz o exótico é: 

 

―[...] assim, praticamente um artifício para deslocar o senso de familiaridade embotador com o 

qual o mistério da nossa própria habilidade em relacioná-los compreensivelmente uns aos 

outros se esconde de nós‖ (GEERTZ, 1989, p. 24). 

 

Como poderia ser situado o ―exótico‖ em compreender, junto aos sujeitos pesquisados, 

as trajetórias que os tornaram sujeitos do pensar, do dever, do fazer e do saber enquanto 

alunos? Como tornar o estranho, o exótico familiar utilizando os referenciais de uma pesquisa 

do tipo etnográfica?  

Neste estudo, é possível destacar dois aspectos que situam o sujeito aluno e a escola 

sob o aspecto único, singular de suas trajetórias. O primeiro aspecto estaria justamente em 

considerar que alunos e alunas no processo de serem e se tornarem alunos, constroem em suas 

narrativas a singularidade das experiências vivenciadas em ambientes educacionais. O 

segundo estaria relacionado a própria vivência do pesquisador, enquanto sujeito aluno, 

indicando a possibilidade de compreender em ambientes educacionais diversos o processo de 

outros sujeitos se tornarem alunos. Isso se dá pela atitude do pesquisador com a qual ―outros 

sistemas de referência que não são os seus próprios seriam por ele percebidos‖ (DAUSTER, 

2007, p.15), possibilitando ao pesquisador ampliar a sua percepção dos modos de pensar, 

sentir e se fazer distintas daquelas que são suas. 

 

―O tornar estranho, o anular da familiaridade da nossa situação habitual, a ponto de ela ficar 

estranha a nós mesmos, torna em nível mais elevado esta nossa situação mais conhecida e 

mais familiar. [...] Trata-se de um acúmulo de incompreensibilidade até que surja a 

compreensão. Tornar estranho é, portanto, ao mesmo tempo tornar conhecido‖ 

(ROSENFELD, 2004, p.152). 

 

Assim, o pesquisador busca espaços e sujeitos para aproximar-se de suas realidades 

com a finalidade de compreendê-los. Geertz (2008) ainda propõe um questionamento, que 

podemos tomar como no próprio processo de pesquisar, quanto a possibilidade de ―indivíduos 

pertencentes a uma determinada cultura‖ (pesquisadores) serem capazes de, possivelmente, 

compreender ―indivíduos que pertencem a outra‖ (sujeitos investigados) (p.223). Atividade 

esta, que permanece sem uma resposta, mas que Geertz a compara aos espectadores de um 

espetáculo de sombras; ―o que os olhos veem e o que ouvem os ouvidos não é o mesmo que a 
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mente percebe‖ (p.223). Refletir sobre o material empírico requer do pesquisador um 

―aprofundar‖ constante na teoria que servirá de aporte teórico-epistemológico. 

―Fazer etnografia‖, explica Geertz (1989), vai além de uma viagem em busca de 

lugares e sujeitos desconhecidos, passando por uma descrição densa do campo estudado e 

chegando a uma tentativa de ―ler (no sentido de construir de uma leitura de) um manuscrito 

estranho, desbotado, cheio de elipses (...) escrito não com os sinais convencionais do som, 

mas com exemplos transitórios de comportamento modelado‖ (p.20). 

Autores (ANDRÉ, 1996, MATTOS 1992, 2001) que utilizam o referencial etnográfico 

nas suas pesquisas, definem etnografia como a descrição de uma cultura, a preocupação com 

o significado, com a maneira própria com que as pessoas vêem a si mesmas, as suas 

experiências e o mundo que as cerca; ―o pesquisador deve tentar apreender e retratar essa 

visão pessoal dos participantes‖ (GEERTZ, 1989, p.29). 

Nesse ponto, Mattos e Castro (2010) afirmam que é a etnografia holística que oferece 

referencial necessário para situar a perspectiva dos participantes na pesquisa ao pressupor 

aspectos da cultura como fundamentais para a compreensão da vida em sociedade. Estes 

aspectos incluem: organização social, econômica, estrutura familiar, religião, políticas 

práticas, rituais, padrões de aculturamento e de comportamento ritualizados (PELTO, 1970, p. 

18). Pressupõe ainda, que os diferentes aspectos de uma cultura formam um conjunto único e 

unificado, de peças interdependentes (MEAD, 1973, p. 246). O foco desses estudos está na 

cultura dos grupos bem como em descrever, analisar e compreender esta cultura como um 

todo e ao mesmo tempo como singular. Embora haja diversidades na etnografia holística, 

estes estudos aplicam certos princípios básicos:  

 

I. Reúnem evidências empíricas diretamente através da observação participante e outros 

instrumentos de trabalho de campo, geralmente, envolvendo a cultura dos que estão 

sendo estudados (MALINOWSKI, 1976; 1961, p. 7 e 8).  

II. Exigem esforço para documentar os pontos de vistas dos participantes, de preferência 

através de declarações na íntegra realizadas pelos mesmos (MALINOWSKI, 1976, p. 

23).  

III. Coletam uma ampla gama de dados utilizando uma variedade de instrumentos de 

pesquisa (MALINOWSKI, 1976, p.24).  

IV. Analisam os dados de modo qualitativo. 

 

No sentido da singularidade do contexto cultural dos indivíduos, busca-se no conteúdo 

do discurso dos sujeitos participantes o tornar-se aluno como um retrato do que foi possível 

capturar de suas falas, gestos, atitudes, vivências, experiências, intenções, eventos e 

contextos. Os discursos criaram fragmentos do que é possível delinear sobre tornar-se aluno. 
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E, é a partir da conjugação desses fragmentos, que pode ser construído um tipo de 

caleidoscópio. A analogia com o caleidoscópio está, ainda, relacionada ao processo de 

triangulação de dados quando do processo de análise do material de pesquisa. 

 A partir da montagem do caleidoscópio com três espelhos
 
forma-se um prisma 

tetraédrico com o qual as imagens vão simetricamente se multiplicando. O caleidoscópio cria 

diferentes ângulos, transforma as imagens e é útil para compreender a noção de inter-relação 

permitindo visualizar o todo que é ilustrado pelos fragmentos de fala dos sujeitos desse 

estudo. Ao buscar a perspectiva dos participantes, sobre o ―tornar-se aluno‖ procura-se 

contextualizá-los e historicamente reconstruí-los. Isto se deu a partir de suas marcas, por já 

não serem mais os mesmos sujeitos que, num dado momento de suas vidas, iniciaram a 

carreira escolar. De tal modo que, procurou-se desenvolver como a abordagem de pesquisa do 

tipo etnográfico possibilita aproximar realidades distantes e o cotidiano do pesquisador para 

compreender os sujeitos de sua pesquisa com suas próprias explicações sobre os fenômenos 

sociais.  

A opção pelo referencial etnográfico ultrapassa a intenção de captar pelo olhar do 

pesquisador o ponto de vista do aluno, implica em uma aproximação visando conhecer as 

práticas que configuram o quadro de referências do processo de construção desse aluno 

enquanto alunos e dos modos de pertencimento exigidos pela escola para que o sujeito torne-

se aluno. Como afirma Geertz (2008) o etnógrafo busca em seus informantes o que não é 

capaz de perceber, utilizando em seus relatos as expressões ―com que‖, ou ―por meios de 

que‖, ou ―através de que‖ para descrever o que é percebido pelo ―outro‖. Geertz ainda afirma 

que ―em país de cegos, que, por sinal, são mais observadores que parecem, quem tem um olho 

não é rei, é um espectador‖ (p.89). 

É, pois na condição de ―espectador‖, que o pesquisador utilizando o referencial 

etnográfico procura descrever o espaço da escola. Na medida em que o uso da etnografia nos 

estudos em Educação, cria novos parâmetros para se (re)pensar as práticas escolares. Sugere-

se que o interesse da pesquisa não deve estar somente voltado para o ato de pesquisar, mas 

para a produção de conhecimento. Ao produzir conhecimento percebe-se a fronteira de onde 

se está e para onde é possível caminhar.  

Assim, sobre o uso dos pressupostos etnográficos, encontramos no trabalho de Senna 

uma explicação na qual a etnografia se afirma enquanto: 
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um ramo de pesquisa que se institui a partir da ruptura com a metodologia clássica dos 

estudos históricos, impondo-se como prática de leitura de mundo em devir, como prática, 

portanto, de olhar e interpretar as dinâmicas sociais e os fatores simbólicos que lhes 

determinam nas intenções interacionais (SENNA, 2005, p.2). 

 

Senna posiciona a etnografia como sendo indissociável da pesquisa qualitativa por ser 

derivada das análises indutivas e da escrita interpretativa, perpassando ―necessariamente um 

julgamento de valor, um olhar não neutro, não cartesiano‖ (p.3).  

Neste escopo, a pretensa invisibilidade, assim como a neutralidade do pesquisador em 

relação ao seu campo de pesquisa, é que permite encontrar justamente na idéia de estranho – 

daquilo que Senna afirma ser o que incomoda no comportamento do sujeito de conhecimento 

– a chave para entender os problemas e soluções que surgem no ambiente escolar envolvendo 

seus atores na responsabilidade de responder às expectativas por resultados ―esperados‖ de 

sucesso que acabam, muitas vezes, em fracasso. 

 

4.3 Por que a etnografia? 

 

Qual a importância de conhecer o aluno da Educação brasileira através da abordagem 

etnográfica? Quais são as práticas e propostas pedagógicas pelas quais o saber escolar é 

construído pelo aluno? Como se dá a construção desse saber? Além de como um sujeito 

―torna-se aluno‖, questiona-se como ele se ―mantém aluno‖ no percurso de sua vida escolar.  

A proposta de ouvir o aluno encontrou nos estudos etnográficos uma via pela qual suas 

individualidades são evidenciadas na totalidade da escola, para desse modo criar 

possibilidades de se repensar as práticas de sala de aula. Esta proposta surge como uma 

resposta aos questionamentos sobre a validade de dar a palavra, dar a voz aos sujeitos. Neste 

sentido, nessa pesquisa ―dar a voz‖ ao sujeito significa ouvir o que eles têm a dizer sobre as 

questões propostas para a realização do estudo, ou seja, como o sujeito da pesquisa elabora e 

re-elabora o seu saber sobre o objeto de pesquisa, re-significando-o. A palavra carrega um 

dizer único. É necessário ouvir. Para compreender o sujeito é antes preciso ouvir e analisar a 

sua fala a partir dela mesma. As análises partem do que ele expressa através de sua narrativa. 

A interpretação se dá pelo envolvimento do pesquisador com o sujeito da pesquisa de modo a 

perceber as nuances do processo de fazer sentido de sua fala. 
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Senna
8 

(2007a) destaca a importância da etnografia ao, cientificamente, traçar o perfil 

desse aluno direcionando as pesquisas em Educação por parâmetros de subjetividade que 

sejam efetivamente claros. Para ele a etnografia permite ao pesquisador acessar 

 

―uma subjetividade que represente o sujeito cognoscente do Brasil, particularmente o sujeito 

cognoscente que vive numa comunidade de risco, que vive a dualidade o tempo todo de que o 

certo e errado é uma questão de mera negociação, que vive, portanto uma crise de valores em 

que a escrita parece estar atravessando os interesses de desenvolvimento da sociedade. Enfim, 

um indivíduo que desconstrói por completo os conceitos que nos possamos trazer para 

serventia do educar, e, sobretudo de alfabetizar‖ (s/p). 

 

Dessa forma, mapeando e clarificando quem são os sujeitos incluídos no sistema de 

ensino através de suas subjetivações identitárias, poderá ser explicado o ―como‖ dos 

processos de ensino-aprendizagem. Ainda que, pela composição das palavras ―ensino-

aprendizagem‖, estas pareçam trafegar numa via com única direção e velocidade, mas 

implicam em sujeitos e modos de funcionamento diferenciados que necessariamente 

conduzirão a resultados inesperados. Compreender o aluno poderá contribuir para a melhoria 

dos resultados do ensino e aprendizagem e levar a processos de inclusão mais realísticos do 

ponto de vista cognitivo, nos quais o indivíduo possa ser reconhecido como sujeito do seu 

próprio conhecimento. Como ressalta Senna (2007a) ―embora sejamos todos universalmente 

iguais do ponto de vista cognitivo, somos irritantemente individuais do ponto de vista 

mental‖. 

Como é construído o processo de tornar-se aluno através das práticas escolares? Ao 

deslocar-se a atenção para a perspectiva do aluno intenta-se apreender suas percepções e 

expectativas sobre os processos que envolvem o tornar-se aluno. Destaca-se como uma das 

formas de captar este processo o estudo da prática escolar com a presença do aluno. Como ele 

se vê neste contexto? De que modo as práticas oferecem indicadores para que o aluno se 

desenvolva enquanto tal? Quais são as expectativas projetadas por eles e efetivadas no dia a 

dia de sala de aula, nos artefatos, nas interações, dentre outras oferecidas pela vivência 

escolar? 

Outro fator a ser destacado é quanto à clareza do papel do pesquisador em relação ao 

objeto de estudo. Isso se dá em um processo etnográfico onde, para ler a realidade apresentada 

pelo pesquisador, é preciso conhecer o próprio processo que o guiou em seu estudo, a leitura, 

a análise da escrita descritiva do campo, de modo reflexivo. Deslauriers e Kérisit (2008) 

explicam que é frequente atribuir às pesquisas qualitativas um caráter pessoal destacando que 

                                                 
8
 Transcrição da palestra proferida durante o II Colóquio, Educação, Cidadania e Exclusão, UERJ, 2007. 
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o envolvimento do pesquisador com o objeto de estudo é emocional (p.133), além de pautada 

em uma rede de interesses que orientam as escolhas a serem feitas para o desenvolvimento do 

estudo. 

Ainda que essa ―rede de interesses‖ sirva como ponto de partida do pesquisador com o 

objeto de estudo, este ainda pressupõe uma pretensa ―invisibilidade‖. A invisibilidade 

perpassa a ideia de neutralidade que o pesquisador deve ter em relação ao campo mantendo 

uma relativa distância a fim de não interferir nos processos observados de modo intrusivo ou 

pré-concebido. Uma vez que o próprio pesquisador é também instrumento de pesquisa é ele 

que irá significar aquele ambiente cientificamente.  Esta invisibilidade do pesquisador com o 

seu objeto de pesquisa irá se revelar em um momento posterior, quando da escrita do material. 

Geertz (1989) nos explica sobre a importância da escrita dos dados de pesquisa em estando 

―lá‖ e escrevendo ―aqui‖ levando aos ―estrangeiros‖ a realidade que foi submetida ao 

processo investigativo.  

É o pesquisador que, indubitavelmente, conhece o objeto investigado. Ele se dedicou a 

compreendê-lo tanto na vivência cotidiana – a prática – quanto mesmo nas construções 

teóricas que realiza ao longo de sua experiência acadêmica de modo que, neste estudo, 

procurou-se situar o pesquisador na posição do observador participante de um espaço que 

também ocupou-se, noutros tempos, na mesma posição, a de alunos e de futuros professores. 

Logo, a pesquisa foi direcionada para rerornar a escola para construir um quadro 

referencial com os desdobramentos dos processos educacionais coletivamente construídos 

para serem adaptados a vivências e experiências daqueles que tornaram-se alunos.  

Entende-se que é pela dinâmica das interações entre os processos educacionais e seus 

atores que é produzido o conhecimento no qual a pesquisa concorre para contribuir com 

explicações e compreensão sobre os fenômenos sociais observados neste espaço e tempo de 

relações.  

Por conseguinte, este estudo tem como objeto de estudo o tornar-se aluno, suas 

estratégias e formas de pertencimento e resiliência expressos pelos próprios alunos nas 

explicações sobre as práticas escolares que envolvem a ação pedagógica dos processos de 

escolarização.  

A abordagem etnográfica foi escolhida como método de pesquisa por permitir o acesso 

mais próximo possível às subjetividades dos sujeitos da pesquisa através de histórias e 

narrativas sobre si mesmos e, ainda, permitindo ao pesquisador explorar, de forma 

significativa, o objeto proposto para o estudo. 
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5 DESCREVENDO O ESTUDO 

 

5.1 A ética na pesquisa com seres humanos 

 

Ao elaborar-se um projeto de pesquisa deve-se ter em pauta que o estudo seja 

desenvolvido de acordo com os pressupostos éticos de modo a preservar tanto os envolvidos 

(sujeitos e pesquisadores) quanto os dados alcançados. Deve-se considerar os pressupostos 

éticos quando da publicação dos resultados certificando-se de manter os acordos estabelecidos 

no início do estudo.  

As pesquisas envolvendo seres humanos são regulamentadas pela CONEP vinculada 

ao CNS. A UERJ possui a Coep integrada à SR2. 

Esse estudo, bem como outros desenvolvidos pelo Núcleo de Etnografia em Educação 

sob a coordenação da professora Carmen de Mattos, seguiu os preceitos éticos estabelecidos 

pela CONEP para o desenvolvimento de pesquisas envolvendo seres humanos. Ao iniciar a 

pesquisa de campo foi apresentado aos participantes o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido contendo os procedimentos do estudo bem como o uso dos resultados. 

O livre consentimento é firmado entre a pesquisadora e os participantes quanto à 

permissão para o uso de imagens e dados para compor os resultados em questão. Considera-

se, igualmente, que os dados referentes aos sujeitos e locais sejam preservados substituindo os 

nomes e dados que possam identificá-los de modo que nenhuma associação com nomes é 

intencional ou deve ser inferida. Os dados dessa pesquisa são destinados ao estudo acadêmico 

de modo a contribuir para a formação de outros pesquisadores e, melhor informar aos 

profissionais que atuam em diferentes setores da Educação. 

 

5.2 Loci
9
 e sujeitos da pesquisa 

 

Há que se considerar que a definição pelo loci de pesquisa é uma tarefa importante 

quando da delimitação do estudo a ser realizado por considerar-se que é ―um contexto no qual 

se produz um conjunto de fenômenos e pode conter vários casos de interesse para o 

pesquisador, os quais devem igualmente ser objeto de uma seleção‖ (JACCOUD; MAYER, et 

al., 2008, p.267). A mesma atenção é dada a escolha dos sujeitos participantes. 

                                                 
9 Do plural de locus – lugar. 
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Para a escolha da escola considerou-se a possibilidade de atuar professor e pesquisador 

em colaboração (MATTOS, 1992). A colaboração em pesquisa para Erickson (2009) 

apresenta um ―potencial para corrigir as limitações e maximizar os benefícios da perspectiva 

do ‗insider‘ e da perspectiva do ‗outsider‘‖ (p.9) e ainda, na perspectiva de Mattos (1992) de 

que ―em etnografia crítica de sala de aula a colaboração entre professor e pesquisador é 

condição indispensável para o avanço na pesquisa educacional‖ (p.102).  

É, pois pela perspectiva da colaboração em pesquisa que a escola foi escolhida como 

locus desse estudo por possuir um histórico de atividades desenvolvidas entre os professores e 

os pesquisadores do netEDU (ProPEd/UERJ) sob a coordenação da professora Carmen de 

Mattos
10

. Entretanto, a realização desse estudo foi a primeira experiência envolvendo trabalho 

de campo na escola. Quanto a escolha da instituição de nível superior privilegiou-se a 

instituição de origem desse trabalho. 

A partir das escolhas do loci de pesquisa definiram-se como sujeitos desse estudo 

alunos matriculados em três diferentes níveis de escolarização, quais sejam primeiro ano, 

segundo ano, sexto ano do Ensino Fundamental e primeiro período da graduação em 

Pedagogia. Estes foram divididos em três grupos (Grupo I, Grupo II e Grupo III) 

considerando a etapa de escolarização em que se encontravam matriculados. A justificativa 

para averiguar estes três níveis de escolarização pauta-se na possibilidade de encontrar 

sujeitos com experiências diversificadas em diferentes momentos de modo a analisar e 

descrever suas percepções sobre os processos de tornar-se aluno.  

Há que se destacar que a escolha de três grupos de sujeitos se deu por entender-se não 

ser possível no âmbito de um curso de doutorado realizar um estudo longitudinal 

acompanhando a escolarização de um mesmo grupo de alunos por pelo menos três anos. 

Assim, foram escolhidos alunos que além da similaridade da origem social fossem ou 

tivessem sido sujeitos de escolas públicas no estado do Rio de Janeiro. A caracterização dos 

grupos se pauta em tal justificativa. As análises dos dados que originaram os resultados desse 

estudo indicam que a escolha dos três grupos contribuiu para uma visão de três diferentes 

segmentos do processo educacional. 

Quanto aos sujeitos ressalta-se que como participantes primários, elegeu-se os alunos e 

como secundários os pais, professores e demais funcionários membros da comunidade escolar 

das instituições que eventualmente colaboraram para o desenvolvimento do trabalho de 

                                                 
10 No âmbito do Projeto de Extensão (UERJ/FE/SR3) ―Incluindo Diferenças: uma proposta para professores comprometidos 

com alunos em risco sócio-educacional‖ foram desenvolvidos seminários temáticos junto aos professores sobre Fracasso 

Escolar, Violência e Estigma no ano de 2006 e Violência e Gênero em 2010. 
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campo. Devido à opção por segmentos diferenciados de escolarização o loci de estudo variou 

entre os três grupos, bem como os instrumentos utilizados para a coleta de dados.  

Abaixo delimitamos os grupos pesquisados no período compreendido entre Agosto de 

2007 e Julho de 2008. 

 

 

Tabela 1 Atividades realizadas para o desenvolvimento do estudo  

 

 

5.2.1. Grupo I: Os anos iniciais da trajetória escolar 

 

O Grupo I é composto por quatro alunos que freqüentavam instituições de ensino 

desde a creche e passaram recentemente (há um ano) pela fase de alfabetização, com idades 

variando entre 07 (sete) e 08 (oito) anos. Neste grupo foram entrevistados os alunos, os pais 

e/ou responsáveis. Para definir os sujeitos do Grupo I realizou-se um contato com pais e 

responsáveis de alunos da Educação Infantil e Anos Iniciais que participaram voluntariamente 

do estudo. Os contatos foram realizados a partir da indicação de integrantes do grupo de 
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Grupo II 

Alunos e alunas do 6º 

ano do Ensino 

Fundamental, 

Professores, e outros 

membros da 

comunidade Escolar 

 

Total: 

38 alunos, 2 professoras 

e 2 gestores da escola) 

Etapas Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul  
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Observação Participante (sala de 

aula) 
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Grupo III 

Alunas e alunos do 1º 

período do curso de 

Pedagogia da UERJ 

 

Total: 20 alunos e 1 
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pesquisa que os conheciam por serem vizinhos e/ou parentes. No primeiro contato, via 

telefone, era esclarecida a proposta do estudo, seguida das questões éticas, da utilização dos 

resultados da pesquisa para fins acadêmicos e como proposta de formação de outros 

profissionais que atuam em diferentes segmentos da educação. Mediante a aceitação em 

participar do estudo agendava-se o encontro com o aluno acompanhado da mãe, pai e/ou 

responsável. Para o registro das atividades com os participantes utilizou-se de gravação em 

áudio e vídeo, caderno de campo, lápis, caneta, borracha, lápis de cor, tinta guache e papel 

sulfite.  

Os participantes do Grupo I são descritos abaixo. 

 

aluno I: Juscelino e a mãe: Solange 

 

O aluno Juscelino com 7 anos de idade, matriculado em 2008 no segundo ano (antiga 

primeira série) em uma escola particular da zona sul da cidade do Rio de Janeiro. A mãe, 

Solange, 36 anos de idade, secretária administrativa na Universidade Castelo Branco e o pai, 

Carlos, 40 anos de idade, técnico em Informática, autônomo. 

No dia agendado (16 de fevereiro de 2008) para o encontro apenas a mãe estava em 

casa cedendo o espaço da sala de estar para a realização das atividades da pesquisa. Solange 

apresentou o filho à pesquisadora e retirou-se da sala.  

Iniciou-se a entrevista solicitando que o mesmo relatasse sobre seu percurso escolar. 

Juscelino informou que estudou em três escolas. A primeira foi uma creche de tempo integral 

– entrada às 9h00min e saída as 17h00min com tolerância
11

 até as 18h00min. A segunda foi 

uma escola pública, período vespertino, que de acordo com o aluno foi ―lá que eu aprendi a 

ler e escrever‖. A terceira e atual escola sendo de meio período requer a ajuda da avó materna 

pela manhã e o serviço de transporte escolar. No decorrer da entrevista solicitou-se que 

Juscelino fizesse desenhos ilustrando sua narrativa no intuito de retomar a partir do desenho a 

fala do mesmo em termos de espaço, tempo e sujeitos. Durante a entrevista, com duração de 

50 minutos, foram realizados 6 desenhos por ele. Seguiu-se uma entrevista com Solange com 

explicações sobre o modo como acompanham a vida escolar de Juscelino. 

 

aluna II: Poliana, aluno III: Pablo e mãe: Rosa 

 

                                                 
11 A tolerância foi explicada pela mãe durante a entrevista com ela. Esta se refere ao tempo que a escola permite de atraso dos 

pais e ou responsáveis para buscar os alunos. 
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O contato para realizar entrevistas com os alunos Poliana e Pablo se deu através da 

avó materna dos mesmos. A aluna Poliana, 7 anos de idade e o aluno Pablo, 8 anos de idade 

são irmãos,  estudam em uma escola pública na zona norte do município do Rio de Janeiro. 

Poliana está matriculada no segundo ano (antiga primeira série) e Pablo no terceiro ano 

(antiga segunda série). Ambos moram com a mãe, Rosa, 30 anos, diarista e possuem pouca 

convivência com o pai. Quando a mãe está trabalhando Poliana e Pablo ficam sob os cuidados 

da avó materna juntamente com outros primos da mesma faixa etária.  

O encontro foi agendado para um domingo por conta da disponibilidade da mãe. As 

atividades foram realizadas no quintal da casa da avó por ter sido considerada por Rosa, de 

mais fácil acesso para a pesquisadora. A entrevista foi iniciada com Poliana, seguida por 

Pablo e, finalizada com a participação de ambos e Rosa. Na entrevista com Rosa foram 

esclarecidas algumas regras da escola, além de informações sobre o modo como os filhos são 

criados por ela (separou-se recentemente do marido) e com o apoio dos parentes (pais e 

irmãos). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

aluna IV: Jade, avó: Aparecida 

 

O contato para a pesquisa foi feito com o pai e a avó paterna. No dia agendado 

dirigimo-nos para a casa da avó paterna, utilizando a sala de estar da casa. Neste dia apenas a 

avó estava presente colaborando para elucidar alguns pontos sobre a trajetória escolar da neta. 

Desenho feito por Jade para contar como é 
ser aluna na escola que estuda. 

Imagem 1 - Minha sala de aula 
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A aluna Jade, 7 anos de idade, matriculada no segundo ano de uma escola pública do 

município do Rio de Janeiro, reside com os pais e um irmão de 5 anos de idade. Jade 

freqüenta a mesma escola desde a creche. Os pais trabalham em tempo integral e Jade, quando 

não está na escola, permanece sob os cuidados da avó paterna.  

A participação de Juscelino, Poliana, Pablo e Jade possibilitou delinear como eles 

percebem, reagem e podem opinar sobre o início da vida escolar. Além disso, Solange, mãe 

de Juscelino, comentou que o início da escolarização, em especial de seu filho, ocorreu por 

conta de sua jornada integral de trabalho, que não dispondo de outros meios, optou por 

matriculá-lo em creches e, posteriormente buscou também o apoio das avós.  

 

5.2.2 Grupo II 

 

Para compor o segundo grupo (Grupo II) buscamos alunos que estando matriculados 

no sexto ano (antiga quinta série) tenham, no segmento anterior, passado pelo sistema de 

aprovação automática. A escolha por essa etapa partiu das discussões sobre a problemática 

dos ciclos no município do Rio de Janeiro, visualizadas tanto na pesquisa de campo do estudo 

de mestrado (CASTRO, 2006), quanto na pesquisa realizada por Mattos (2008) e, acrescenta-

se o debate sobre a aprovação automática no atual mandato da prefeitura. Considerou-se 

também os dados de pesquisas anteriores do netEdu nas quais observa-se que no ano de 1992 

as turmas da antiga quinta e sexta série (atualmente sexto ano e sétimo, respectivamente) eram 

consideradas problemáticas pelos gestores das escola pelo quantitativo de alunos que eram 

reprovados por não saberem ler e ou escrever, além de não se adaptarem a um contexto 

escolar diferente daquele vivenciado até a quarta série. Acrescenta-se a esta observação que 

essa questão ainda demanda a atenção de estudos. Recentemente, a equipe de pesquisa foi 

abordada pelo representante pedagógica de uma escola considerada de ―elite‖ na cidade do 

Rio de Janeiro para um debate junto aos professores sobre a questão do modo como as 

decisões dos membros dos Conselhos escolares implicam em fracassos escolares. A demanda 

para esse debate foi observada pelo representante quando 75 dos 150 alunos do 6º ano do 

Ensino Fundamental foram jubilados pelos professores por terem sido reprovados nesta série. 

Apresenta-se, nesse tópico, a escola como um todo, seguida da sala de aula observada. 

Destaca-se, no estudo com o Grupo II, a colaboração da diretora adjunta Amália para a 

realização desse estudo.  
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5.2.2.1 A escola Floriano Peixoto 

 

A escola, nesse estudo nomeada como Floriano Peixoto, fundada em 1975 localiza-se 

no bairro de Miguel Couto no município de Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense, região do 

Estado do Rio de Janeiro. O município com população de 795.212 habitantes (Censo 

Demográfico 2010, IBGE) apresenta problemas de infra-estrutura urbana aliados à pobreza e 

a barbárie de extermínios em chacinas noticiadas nos meios de comunicação. Como via 

contrária a esta realidade são desenvolvidos projetos educacionais como o Bairro-escola – 

proposta de gestões anteriores do atual prefeito - que visa integrar as dimensões políticas, 

sociais, e urbanísticas. 

Os 2.300 m
2
 de sua construção estão divididos em nove salas de aula, uma biblioteca, 

uma secretaria, uma sala de professores, um gabinete de direção, um refeitório, uma cozinha, 

quatro depósitos, seis banheiros, um auditório, uma quadra de esportes coberta e com 

vestiários, uma sala de arquivo, uma sala de educação física, uma sala de computação e uma 

sala destinada à banda da escola.  

A escola possui turmas do sexto ao nono ano e o Ensino Médio de Formação Geral 

nos turnos da manhã, tarde e noite. 

Em 2008, ano de realização da pesquisa de campo, estavam matriculados no Ensino 

Fundamental, seiscentos e noventa e cinco alunos e no Ensino Médio, quinhentos e oito 

alunos. O corpo docente era integrado por cinquenta e seis professores regentes distribuídos 

nas disciplinas de Português, Língua estrangeira, Ciências, Educação física, Matemática, 

Física, Sociologia, Filosofia, Geografia, Biologia, História, Química, Diversidade 

Contemporânea e Educação Artística. A escola possuía ainda funcionários de apoio (27), 

técnico-pedagógicos (07), coordenação pedagógica (01) e direção (02). 

No início do ano letivo os professores se reuniram juntamente com a direção da escola 

para a elaboração do PPP, que nos foi apresentado pela diretora adjunta. De acordo com esse 

documento e as explicações da diretora adjunta, o Projeto Político Pedagógico (PPP) teve 

como ―tema gerador‖, no ano de 2008, a Campanha da Fraternidade veiculada pela Igreja 

Católica Apostólica Romana no Brasil, ―Fraternidade e Defesa da Vida‖ com o lema 

―Escolhe, pois, a vida (Dt 30,19)‖ (CNBB, 2008). A proposta do PPP era a de que todos os 

funcionários da escola atuassem de forma participativa e colaborativa para o bom 

desenvolvimento das metas propostas a partir do objetivo geral que seria ―despertar o senso 

crítico em relação à vida, o amor e a afetividade‖. O diferencial do PPP desta unidade escolar, 

como nos explicou a diretora adjunta, estava na execução em sala de aula com a participação 
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dos professores e alunos dos subprojetos que estivessem em consonância com a sociedade 

atual, o meio ambiente e o mercado de trabalho levando em consideração as características 

dos alunos de cada segmento de ensino. 

Para a construção do PPP a equipe de funcionários considerou os dados do ano 

anterior relativos à avaliação e aos índices de reprovação e evasão. A partir disso foram 

traçadas novas diretrizes em função dos problemas enfrentados anteriormente. Assim, os 

participantes propuseram que em sala de aula houvesse o ―foco na leitura‖ e na ―resolução de 

problemas e cálculos‖, tais propostas seriam executadas em subprojetos elaborados pelos 

professores. Amália acrescentou que foram: 

 

elaboradas metas para toda a escola buscando alunos mais conscientes com a sua realidade; 

professores mais preparados para enfrentar os problemas encontrados dentro e fora da sala 

de aula; aprendizagem mais prazerosa com uma assimilação melhor dos conteúdos; 

integração da escola com a comunidade; material didático mais adequado; atualização dos 

professores; adaptação dos conteúdos ao cotidiano do aluno. 

 

Referente à avaliação da escola, a diretora adjunta explica que a mesma acontece com 

freqüência bimestral, nomeada como ―Provão‖. A avaliação recebeu esse nome por avaliar 

todos os alunos da escola. A cada bimestre uma semana é destinada à aplicação do Provão. O 

conteúdo desse ―Provão‖ é organizado conjuntamente pelos professores de cada disciplina e 

de cada etapa. Amália informou que a decisão de avaliar os alunos no formato de Provão foi 

reforçada pela opinião dos alunos representantes de turmas que apreciaram esse tipo de 

avaliação, pois o aluno tem a possibilidade de fazer uma programação de estudos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 3 Sala de aula fotografada pela professora 
Imagem 2 Sala de aula fotografada pelos 

alunos 
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5.2.2.2 A sala de aula de sexto ano 

 

A sala de aula observada é composta por 40 alunos, sendo 26 meninas (2 alunas 

repetiram uma vez o sexto ano) e 14 meninos com idades variando entre 9 e 13 anos. Foram 

reprovados ao final do sexto ano 7 alunos (3 meninas e 4 meninos) e 8 alunos em dependência 

(6 alunos na disciplina de Português e 1 aluno nas disciplinas de Português e Artes). Nessa 

sala de aula 12 alunos recebem o auxílio do Programa Bolsa Família (PBF) e tem a frequência 

escolar monitorada pela escola em um formulário próprio (Ficha de Preenchimento da 

Frequência Escolar).  

As atividades de observação participante nessa sala de aula tiveram início em Março 

de 2008 e a presença dos alunos, durante as visitas semanais, variava entre 28 e 30 alunos. A 

turma possuía professores para todas as disciplinas com aulas regulares no período da manhã 

de segunda à sexta-feira. Durante as aulas observadas os professores utilizavam o livro 

didático do Projeto Araribá da Editora Moderna e outras tarefas entregues em folhas 

(preparadas por eles) para os alunos realizarem em sala de aula. A dinâmica de realização de 

tarefas se dava pela distribuição e correção das tarefas em sala de aula e recomendação de 

tarefas para serem feitas em casa e corrigidas na aula seguinte pelo professor junto com a 

turma.  

Os alunos possuíam um intervalo de 30 minutos destinados para merenda e recreação 

no pátio da escola. Era ainda sugerido que os alunos utilizassem o banheiro e o bebedouro 

para evitar saídas durante as aulas. Durante esse intervalo os pesquisadores permaneciam no 

pátio conversando com os alunos, geralmente respondendo às perguntas sobre a pesquisa, a 

universidade e a profissão da pesquisadora e dos dois assistentes de pesquisa (bolsistas do 

Núcleo de Etnografia em Educação). 

A cada dia de visita a sala de aula era observada até o encerramento das aulas e a saída 

dos alunos. Decorridos seis meses de visitas à escola com observação participante, imagens de 

vídeo, fotografias, entrevistas etnográficas e sessão de assistência com as professoras 

realizou-se o encerramento da pesquisa com a participação dos alunos. No encerramento os 

alunos falaram sobre a colaboração deles na pesquisa, as mudanças que observaram na escola 

antes e depois da pesquisa, comentários sobre as expectativas futuras, dentre outros temas.  

Para a realização da sessão de assistência agendou-se um dia com as professoras da 

turma de 6º ano que quisessem participar. Para compor as imagens em vídeo a ser apresentada 

na sessão de assistência a equipe de pesquisa assistiu a todos os dias de gravação e selecionou 

cenas de diferentes dias que por sua recorrência necessitavam ser re-significadas pelas 
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professoras, sendo este o objetivo da assistência do vídeo. O material foi gravado no formato 

de DVD com cenas da sala de aula apresentados no auditório da escola para a professora 

Vanessa da disciplina de Português que compareceu no dia agendado. Durante a sessão de 

assistência duas outras professoras das disciplinas de Matemática e Português do 8º ano 

pediram para participar para conhecer o trabalho da equipe. Ao término do vídeo a professora 

comentou alguns pontos do vídeo, especialmente o fato de os alunos conversarem muito e o 

modo como ela gosta de ―trabalhar com eles‖. Após os comentários da professora a 

pesquisadora expos outras perguntas relacionadas à análise dos dados realizada com a equipe 

de pesquisa para a seleção das cenas que iriam compor aquela sessão de assistência.  

Há que se destacar que as pesquisas realizadas no netEDU utilizam a sessão de 

assistência com os professores no intuito de que os próprios participantes possam re-significar 

os dados junto ao pesquisador. Nota-se que é comum os participantes envolvidos nas cenas 

apresentadas não responderem aos comentários do pesquisador ou ainda falar sobre a roupa 

que estava usando, o penteado, ou seja, ressaltando aspectos que não estejam relacionados à 

ação pedagógica. Entretanto, ainda que no presente estudo, a professora Vanessa tenha feito 

comentários semelhantes na tentativa de desviar de sua prática ela respondeu a todos os 

questionamentos feitos pela pesquisadora durante a sessão. Ao final, Vanessa recebeu uma 

cópia com as cenas da sessão de assistência, que segundo ela, iria compor seu acervo pessoal 

com as lembranças da escola. 

As atividades na escola Floriano Peixoto no restante de ano compreenderam em mais 

duas visitas à escola para buscar outros esclarecimentos que surgiram com a análise final dos 

dados e para acompanhar os resultados finais dos alunos do sexto, participantes da pesquisa. 

 

5.2.3 Grupo III 

 

Para compor o Grupo III selecionamos alunos que estivessem cursando graduação em 

Ciências Humanas. A escolha de que sujeitos, curso e instituição de ensino superior foi feita 

levando-se em conta a oportunidade de realizar a investigação nos cursos da UERJ 

(Universidade do Estado do Rio de Janeiro). Foram, então, selecionados alunos de graduação 

em Pedagogia na disciplina de Tecnologias e Educação – obrigatória na grade curricular do 

curso. Do total de 38 (trinta e oito) alunos, 30 (trinta) participaram do estudo. 

Para o estudo desse grupo buscou-se dados referentes ao Censo da universidade e 

identificou-se o perfil dos alunos entrevistados alinhando a fonte de dados da pesquisa com o 

estudo da própria instituição. Os dados que integram este Censo são coletados através de 
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questionário disponível na área virtual ―Aluno Online‖ que pode ser acessada através do 

número de matrícula (login) e senha do aluno. No último censo divulgado em outubro de 

2006, realizado pelos seguintes setores: DEP, PRODEMAN e a SR1, levantou-se o perfil 

socioeconômico e cultural dos alunos de todos os cursos e unidades atingindo 86,1% do total 

de alunos da UERJ. Os dados do censo utilizados nesse estudo foram construídos para ser 

respondido pelos alunos dos cursos de graduação da universidade. Destacamos os índices 

referentes às respostas dos alunos de graduação em Pedagogia. 

A UERJ fica localizada na zona norte da cidade do Rio de Janeiro, próxima ao Estádio 

Jornalista Mário Filho, ou Maracanã e ao bairro-favela Mangueira.  

A instituição possui em seu quadro de funcionários (população ativa em 2007
12

) 1.834 

(mil oitocentos e trinta e quatro) docentes distribuídos em 31 (trinta e um) cursos de 

graduação e 23.370 (vinte e três mil, trezentos e setenta) alunos e 3.374 (três mil, trezentos e 

setenta e quatro) servidores. Destes cursos destacamos o de Pedagogia (PED) do Centro de 

Educação e Humanidades (CEH) – Faculdade de Educação (EDU).  

Concentrou-se a análise nos dados respondidos pelos alunos de Pedagogia que 

somavam em 2006, um total de 1164 alunos. Pela classificação de gênero, deste total 152 

(13,1%), eram do sexo masculino enquanto 1012 (86,9%) do sexo feminino. É notório o 

predomínio das mulheres em relação aos homens nas turmas de PED. Este dado pode ser 

visualizado em nossa amostra onde do total de trinta alunos na turma haviam três do sexo 

masculino. Sobre este dado considera-se a feminilização do trabalho docente cabendo às 

mulheres a prática educativa. Connell (2010, p.167) explica que a ―docência foi uma 

ocupação em que, desde seus primórdios, houve segregação baseada no sexo‖ destinando às 

mulheres o trabalho em sala de aula com crianças menores, enquanto que funções 

administrativas e de ensino secundário e superior cabia aos homens. A autora ainda destaca o 

enquadramento das professoras em papéis familiares sendo atribuída a condição de ―boa 

professora‖ confundida com a de ―boa mãe‖ enquanto que para os homens prevalecia a 

―ideologia do profissionalismo‖. 

No tocante ao corpo docente, os alunos consideram que os professores possuem 

domínio do conteúdo das disciplinas que lecionam, mas indicam que estes têm pouca 

disponibilidade extraclasse restringindo o contato durante as aulas. O mesmo dado surgiu nas 

entrevistas realizadas, nesse estudo, com os alunos de PED. Os alunos do primeiro período 

                                                 
12 Dados disponíveis em: http://www2.datauerj.uerj.br/tabela.php?nometabela=INDICADORES_A. Acesso 22 de fevereiro 

de 2009. 

 

http://www2.datauerj.uerj.br/tabela.php?nometabela=INDICADORES_A
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relataram que o contato com os professores da universidade é escasso se comparado a 

proximidade que mantinham com os professores dos dois segmentos do Ensino fundamental e 

médio nas escolas onde estudaram. Uma forma encontrada para estreitar relações com os 

professores durante a graduação é participar dos grupos de pesquisas, o que oficialmente pode 

acontecer a partir do segundo período, que é quando os alunos podem ser indicados para 

alguma das modalidades de bolsa que a instituição possui (Iniciação à Docência, Estágio 

Interno Complementar, Atividades Extensionistas, Iniciação Científica). 

Outro item analisado pelo Censo foi a escolarização dos familiares (pai e mãe). Entre 

os pais, o maior quantitativo foi daqueles com o ensino médio completo somando 300 

(25,8%), em segundo 170 (14,6%) com superior completo e o menor índice com 36 (4,1%) 

sem escolarização. Enquanto entre as mães, 315 (27,1%) possuem o ensino médio completo, 

149 (12,8%) com superior completo 

e 29 (2,5%) sem escolarização. 

Apesar da pequena 

diferença quantitativa de 

escolarização entre os pais e as 

mães, os homens permanecem na 

frente com o ensino superior 

completo, mas apresentam um leve 

declínio para o ensino médio 

completo e a ausência de 

escolarização. Porém, se 

comparado a outras épocas este é 

um perfil que sofreu alterações que 

implicaram em reconfigurações nos papéis sociais e familiares de homens e mulheres. Se 

antes apenas os homens eram considerados os responsáveis financeiros pelas famílias, agora 

as mulheres passam a dividir ou mesmo exercer essa função dentro de casa. Cria-se uma nova 

ordem social e de gênero na qual os papéis sociais, da mulher e da família re-configuram a 

estrutura familiar com consideráveis mudanças. 

Dentre os dados que compõe o Censo da UERJ (2007) percebeu-se que a composição 

dos cursos de graduação é diversificada em termos culturais, familiares e socioeconômicos. 

Vale destacar que são estes alunos que estão sendo formados para atuarem em diferentes 

setores da Educação no país. Mesmo que exista uma forte crença de que os alunos de PED se 

direcionem para outros setores que não a sala de aula, apontados por estes como vantajosos 

Imagem 4 Alunas de 

Pedagogia 
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financeiramente, o fato é que uma maioria busca as escolas para atuarem seja pela via de 

concursos públicos ou por vagas em escolas particulares. 

 

5.3 Os instrumentos de pesquisa 

 

Como descrito no tópico anterior, optou-se pela abordagem etnográfica de pesquisa 

compreendendo os ajustes necessários para o desenvolvimento do estudo na escola e na sala 

de aula. Tais ajustes se pautam na perspectiva de Erickson (1992) que compreende quatro 

propósitos com o intuito de realizar uma investigação envolvendo o ambiente educacional. 

Para o pesquisador faz-se necessário; 

 

I. descrever processos locais que influenciam o ambiente escolar de um modo geral;  

II. documentar fatos e eventos interativos com uma precisão ainda maior do que é possível 

com a observação participante e com a entrevista;  

III. observar de perto as ações e avaliar cuidadosamente as características da interação e o 

significado das ações locais tendo em vista que o participante colabora para o 

entendimento da questão pesquisada;  

IV. identificar as formas como as interações rotineiras são organizadas (p.204). 

 

Por esses propósitos optou-se pela utilização da observação participante, registros em 

áudio, vídeo e fotografia e entrevistas etnográficas. 

 

5.3.1 Observação participante 

 

Dentre os aspectos que envolvem no trabalho de campo destaca-se o direcionamento 

do olhar do pesquisador para determinar as diferentes variações na organização da interações, 

os modos como os eventos interativos ocorrem e como estes se constituem em frames que 

delineiam tanto os modos particulares da vida dos membros do grupo investigado 

(ERICKSON, 1992) quanto suas experiências coletivas. 

A observação participante possibilita que o pesquisador se integre ao ambiente 

investigado mesmo por um curto período de tempo e que desenvolva um sentimento de 

pertença e de identificação com o grupo de participantes e o contexto da pesquisa. Esta 

integração do pesquisador está vinculada não somente à curiosidade dos sujeitos pesquisados, 

que os leva a indagações sobre o que ele [o pesquisador] faz despertando o interesse dos 

mesmos em colaborar com a pesquisa, mas também pela necessidade constante do mesmo em 

descobrir e revelar fatos que envolvam as ações dos participantes. 
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Nesse sentido, a postura do pesquisador crítica e reflexiva é fundamental quando da 

realização da observação participante podendo ser considerada como um dos fatores mais 

importantes para manter a fidedignidade dos dados coletados. Sabe-se da não-

intencionalidade das pesquisas do tipo etnográfica em proceder a mudanças nos contextos de 

pesquisa. Entretanto, muitas vezes, este tipo de pesquisa por se afirmar do tipo ―in loco‖ 

sugere que o pesquisador realize ou vá realizar intervenções para promover transformações 

nos contextos pesquisados. Este acabar por gerar questionamentos do tipo ―E agora, o que 

você vai fazer com o que você estudou?‖ ―Qual intervenção você vai propor para os 

problemas observados na sua pesquisa?‖. É justamente pela não-intencionalidade que a 

resposta a estas perguntas é não. Em etnografia espera-se que a pesquisa provoque em seus 

participantes uma conscientização para que eles sejam capazes de superar as dificuldades 

apresentadas nas situações rotineiras dos processos interativos. Os dados da pesquisa têm 

como objetivo ampliar os conhecimentos sobre o tema e informar os resultados, de modo 

mais próximo possível da realidade, para que possam ser considerados válidos para provocar 

mudanças e impactos em políticas, programas e práticas pedagógicas. 

 Não obstante, é preciso perceber e analisar quanto da presença do pesquisador poderá 

influir nos dados coletados não correndo o risco de obter dados que mistifique ou modifique a 

perspectiva dos sujeitos participantes. Entende-se que ao pesquisador é necessário se revestir 

de seus conhecimentos teórico-acadêmicos para realizar observações em campo, além de 

procurar se colocar na posição de aprendente sobre aquele ambiente, aqueles sujeitos 

acompanhando suas tarefas diárias de modo a validar tanto as suas interpretações quanto os 

dados obtidos de forma direta com o participante. 

Com o Grupo II, desse estudo, realizaram-se visitas à escola e à sala de aula com 

anotações sistemáticas em caderno de campo sobre as cenas e eventos observados. A cada dia, 

no início da pesquisa é registrado no caderno de campo: data, horário de chegada e saída, um 

desenho com o mapa do ambiente identificando a posição dos sujeitos (imagem abaixo) e a 

descrição densa das interações observadas. Além desses registros a observação participante é 

acompanhada dos recursos das gravações de áudio e vídeo visando não somente a coleta 

ampliada dos dados observados, mas com o objetivo de favorecer as análises re-visitando 

estes dados para confirmá-los, reafirmá-los e complementá-los de modo que estes sejam 

revisitados quantas vezes se fizerem necessárias durante as análises dos dados. 

Sobre a utilização de câmeras de vídeo nos apoiamos no referencial de Erickson e em 

experiências em pesquisas anteriores (MATTOS, 2008; CASTRO, 2006) nas quais o uso do 

vídeo possibilitou novas formas de entendimento sobre as cenas observadas. Outra 
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possibilidade é a de podermos contar com a colaboração de outros pesquisadores para 

significar os dados. Consideramos como ideal em uma situação de pesquisa de campo a 

presença de não mais que dois pesquisadores, sejam pelo fato de que a presença de um 

indivíduo com apenas o caderno de campo pode ser considerada intrusiva ou por estarmos 

utilizando diferentes equipamentos para capturar áudio e imagens, que como observado em 

outros estudos
13

, produz alterações, mesmo que momentaneamente, no comportamento dos 

sujeitos. A intenção é manter a naturalidade das ações, eventos e interações que ocorrem no 

ambiente pesquisado.  

 

5.3.2 ―Imagi-nando‖ a escola: a utilização de vídeos e fotografias 

 

Neste estudo imaginamos e re-imaginamos o espaço escolar pelo olhar e pela memória 

dos atores escolares, através do uso de recortes de vídeo e de fotografias. O vídeo mostrou-se 

uma ferramenta facilitadora nas diferentes etapas de pesquisa, neste estudo. A fotografia 

despontou no campo como uma possibilidade de captar o olhar e as explicações dos sujeitos 

sobre as experiências escolares. 

 

5.3.2.1 O vídeo em sala de aula 

 

A ampliação do uso de recursos audiovisuais em pesquisa possibilitou novos olhares 

sobre o campo pesquisado. A imagem como um recurso metodológico contribui para um 

maior entendimento das ações ocorridas nos eventos interativos de sala de aula, por exemplo. 

Os dados coletados em imagens na pesquisa etnográfica permitem o registro mais detalhado 

do contexto estudado auxiliando na compreensão que temos dos eventos, ações, atos, fatos e 

falas que implicaram em mudanças na rotina dos sujeitos pesquisados.  

Neste estudo utilizou-se o recurso do vídeo acompanhado da observação participante 

na sala de aula durante a investigação do grupo II, implicando em novas percepções e rumos 

para os resultados da pesquisa. As gravações auxiliaram, além do processo de análise, na 

condução das entrevistas com a professora de Português da turma e duas outras professoras da 

escola, e também como um momento de devolução do trabalho, realizado, onde foi possível 

re-significar o material através das explicações das próprias professoras das salas de aula 

observada. 

                                                 
13 Referem-se às pesquisas realizadas pelo grupo netEDU com filmagem onde os alunos, geralmente nas primeiras visitas, 

demonstram curiosidade pelo equipamento, dificultando o registro dos eventos. 
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O vídeo permite a recursividade ao ambiente pesquisado. O pesquisador, ao recorrer a 

esse tipo de análise, pretende determinar se os indicadores de resultados das análises são 

válidos para os participantes, respondem as questões da pesquisa e, ainda, se num 

determinado evento recorrente são pertinentes e validadas as particularidades de cada evento 

no contexto estudado e em outros contextos.  Desse modo, se o dado obtido tem 

possibilidades de generalização ou não. Este procedimento facilita a identificação de pontos 

importantes de contraste e semelhança entre eventos, assim como a identificação de eventos 

raros. A fim de favorecer a análise, o pesquisador mantém sua atenção a todos os eventos, 

combinando as anotações de campo com as imagens de vídeo. 

O uso do vídeo facilita a descrição de conjuntos de ações complexas e difíceis de 

serem descritas, pois em geral exigem vigilância atenta do observador que pode não conseguir 

captar alguns detalhes interativos das situações rotineiras. 

Erickson (1992) destaca que os procedimentos de filmagens envolvem pelo menos 

cinco fases, que descreveremos para fins teóricos.  

Inicialmente o foco é no evento como um todo, o pesquisador está interessado na 

seqüência completa da cena, sem pausa ou diminuição da velocidade do vídeo. Nesta primeira 

fase as anotações de campo são revistas e novas anotações são feitas enquanto o vídeo é re-

visitado, desta forma, novas informações de campo sobre o contexto são inseridas. As notas 

são utilizadas na identificação e localização aproximada das principais atividades dentro do 

evento e das seqüências da ação verbal e não verbal que possam ser de interesse.  

A segunda fase envolve a identificação das principais transições (limites) entre os 

eventos. Existem pelo menos três pontos sequenciais principais em um evento: o início, o 

foco principal da ação e a conclusão. Exemplo disso são as mudanças na arrumação física do 

setting de pesquisa que podem fornecer pistas que alteram a natureza da atividade no evento.  

A terceira fase de análise de vídeo envolve os aspectos de organização do evento. O 

pesquisador define, nesta fase, a estrutura de participação social em detalhes ainda maiores do 

que no estágio dois, especificando as contribuições relativas dos vários participantes do 

evento. Por exemplo, a fala e a ação não verbal são identificadas pela frequência em que 

aparecem no discurso do participante em várias situações de sua rotina. As falas típicas são 

associadas a ações que elas envolvem ou podem ser definidas pela sequência de ação não 

verbal.  

A fase quatro tem como foco as ações individuais através da descrição detalhada do 

comportamento verbal e não verbal dos participantes na ação identificada na fase anterior.  O 

tipo de transcrição realizada para esta fase é a mesma feita por lingüistas, analistas de discurso 
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e pesquisadores em comunicação não verbal. É uma transcrição teoricamente com o objetivo 

de mostrar as relações entre as atividades dos vários participantes.  Por exemplo, se a fala de 

uma pessoa é mostrada, as ações não verbais simultâneas de um ouvinte podem ser mostradas 

na transcrição de tal modo que, não somente a ocorrência da ação não verbal é evidenciada, 

mas sua posição seqüencial em relação à fala do participante.  

A quinta e última fase propõe uma análise comparativa das situações selecionadas 

como recorrentes e sua pertinência no corpo de análise da pesquisa como um todo e em outras 

situações externas à pesquisa. As interações, típicas ou atípicas, que ocorrem em todas as 

interações gravadas em vídeo são comparadas ao que foi observado e documentado nas notas 

de campo, mas não foi registrado.  Tal comparação pode ser realizada identificando situações 

através de diferentes eventos e das diferentes fases dentro deles.  Separa-se uma das cenas a 

ser microanalisada
14

 e após essa comparação é identificada sua representatividade dentro do 

âmbito da totalidade dos eventos selecionados. As notas gerais feitas nos estágios um e dois 

da revisão do vídeo servem como um índice ou como marcadores interativos para a 

comparação. 

O uso de imagens de vídeo, de fato, possibilita ao pesquisador revisitar o campo, que 

tendo sido observado em seu cotidiano, torna possível retomá-lo da mesma forma em outro 

momento ainda que o foco da filmagem não inclua o campo ampliado da ação observada ele 

contém fragmentos dessa ação que são importantes para validar os dados. A possibilidade de 

rever segue, ainda, no intuito de identificar as discrepâncias que poderiam validar ou não, 

generalizar ou não os resultados que foram inadvertidamente ignorados.  

Nesse trabalho, partindo do referencial proposto por Erickson (1986) e Mattos (1992), 

no decorrer do processo de coleta de dados e após a finalização, iniciou-se o processo de 

análise realizando a leitura do caderno de campo e de outros documentos que obtivemos 

durante os encontros com o Grupo II. Em seguida, na primeira fase, iniciamos a assistência 

das filmagens do campo fazendo novas anotações, agora com o olhar de outros alunos
15 

que 

participaram do estudo. Na segunda fase voltou-se para a ocorrência dos eventos/interações 

em sala de aula identificando os pontos sequenciais entre o início, o meio e o fim de uma 

atividade, por exemplo, em sala de aula com a professora, em seguida, o modo como dão 

continuidade ora sozinhos em suas mesas, outras percorrendo as mesas de outros colegas e a 

conclusão com a retomada da professora. Nesta fase, procurou-se, ainda, selecionar eventos 

                                                 
14 A microanálise é apontada por André (1995) como uma das tendências atuais na pesquisa etnográfica e consiste em focar 

no como das situações observadas. 
15 São alunos da graduação em Pedagogia da Universidade do Estado do Rio Janeiro e bolsistas do Núcleo de Etnografia em 

Educação coordenado pela profª. Carmen de Mattos. 
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que pudessem ser elucidados durantes as entrevistas. Nas fases três e quatro depois de 

realizadas as transcrições, em um momento a parte da assistência dos vídeos, foi possível aliar 

a estrutura dos eventos com as falas, os gestos, interações e comportamentos individualizados. 

Assim, identificou-se na pesquisa a tipicidade das ações verbais e não-verbais a partir das 

atividades que se dividiam em função de comandos. Estes comandos por parte do professor 

estão relacionados à ação pedagógica, por exemplo, nos modos como ele solicita a execução 

da tarefa pedagógica aos alunos e, os comandos dos alunos, voltados para as demais 

instâncias
16

 que envolvem o processo de tornar-se aluno. Na quinta e última fase, após uma 

revisão dos vídeos agora identificados com o foco nos eventos, foi possível situar os eventos e 

compreender como estes ocorrem além das funções dos alunos, mas também relacionadas à 

prática de ser professor.  

O uso de imagens de vídeo nesse trabalho auxiliou no direcionamento das discussões 

com a orientadora, o grupo de pesquisa com relação aos participantes suscitando novas 

interpretações, ou ainda, interpretações adicionais derivadas da observação participante. Em 

síntese, o uso do vídeo amplia as lentes de visualização e significação dos fenômenos 

ocorridos nas interações entre os sujeitos. 

Retomou-se o uso, neste estudo, pelo entendimento de que esta é uma forma 

encontrada, principalmente em etnografia, de re-significar e ainda intensificar o significado 

local com novas interpretações e questionamentos realizados pela ótica dos participantes. 

Na escola, lócus de estudo com os alunos do grupo II, realizou-se um total de 90 horas 

de visitas, alternado com aproximadamente 26 horas de filmagem. A partir da análise desse 

material em vídeo realizou-se uma sessão de assistência com três professoras que indicaram o 

modo como estruturam a rotina de sala de aula, a opinião sobre a aprendizagem dos alunos 

além de elucidar sob a ótica delas os questionamentos que foram surgindo quando das 

análises preliminares dos dados. Os alunos não participaram da assistência do vídeo pela 

opção em participarem da re-significação das fotografias produzidas por eles fornecendo 

explicações sobre as dúvidas dos pesquisadores sobre o conteúdo das mesmas. 

A sessão de assistência do vídeo, como explicado anteriormente, pelas professoras 

caracterizou-se como um momento de colaboração privilegiando o diálogo entre a pesquisa 

[pesquisador] e as atividades rotineiras [sujeitos]. Nesse momento, foi possível visualizar a 

                                                 
16 Foram instâncias identificadas nesse trabalho: 1) a realização da tarefa, 2) o manejo do tempo, 3) a dedicação à realização 

da tarefa em conformidade com o que foi solicitado, 4) a proposta do professor, 5) a compreensão do significado da tarefa, 6) 

cumprimento das normas escolares, dentre outros. 
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prática docente a partir da perspectiva das mesmas que indicavam no vídeo as explicações 

complementares as interações aluno-aluno e aluno-professor. 

Outro momento de colaboração, nesse estudo, se deu pela realização de seminários 

temáticos na escola para todos os professores. No ano de 2010 foram realizados nos meses de 

Maio e Junho dois seminários com os temas escolhidos por Amália: Violência escolar e 

Gênero. Os seminários foram estruturados e ministrados pela professora (orientadora) Carmen 

de Mattos e a aluna de doutorado Paula Castro.  

 

5.3.2.2 Etnografar a vida escolar 

 

A Fotografia não fala (forçosamente) daquilo que não é mais, mas apenas e com 

certeza daquilo que foi (BARTHES, 1984, p.127) 

 

A escolha pela fotografia baseou-se na tentativa de captar a perspectiva dos sujeitos 

alunos de modo que, aos nos aproximarmos, fosse possível ampliar a compreensão da 

vivência escolar e do fazer cotidiano. A fotografia, combinada com as imagens de vídeo, a 

observação participante e a entrevista, acrescentou aos dados de pesquisa o olhar dos alunos, 

entendido como neutro no que concernem as teorizações sobre as práticas e os atores 

escolares.  

Bogdan; Biklen (1994) indicam o estreitamento entre as pesquisas qualitativas e o uso 

de fotografias como possibilidade de se obter ―fortes dados descritivos utilizados para 

compreender o subjetivo e frequentemente analisadas indutivamente‖ (p.183). Seguindo esta 

proposição nos apoiamos na fotoetnografia buscando o olhar dos participantes no campo 

pesquisado.  

Achutti (1997) se reporta à Antropologia Visual para explicar a fotoetnografia como 

sendo o uso da fotografia associada às técnicas antropológicas de pesquisa de campo. Ele 

destaca que a Antropologia Visual como uma linguagem e um olhar, capaz de, no processo de 

conhecer, nos apresentar dados e informações, nos levarem a uma reflexão. Neste sentido, ele 

afirma que ambas surgem para retratar, de alguma maneira, o outro. 

Quanto ao que a fotografia pode reproduzir sobre a história de cada sujeito em 

momentos singulares, Barthes considera a fotografia reproduzindo ―ao infinito o que só 

ocorreu uma vez: ela repete mecanicamente o que nunca mais poderá repetir-se 

existencialmente‖ (BARTHES, 1984, p. 13). Buscaram-se esses momentos na fala presente e 
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na memória dos participantes, para compreender os processos de tornar-se aluno. Sobre a 

fotografia relacionada à memória Dubois (1993) explica que:  

 

a fotografia: uma máquina de memória feita de loci (o receptáculo: o aparelho de foto, sua 

objetiva, sua janela; caixa negra, recorte e retângulos virgens de película; de uma bobina a 

outra, desfile ordenado das superfícies vazias receptoras) e de imagines (as impressões, as 

inscrições, as revelações, que vão e vêm, sucedem-se nas superfícies, desenrolam-se em 

´cópias de contato´), uma mnemotecnia mental (p.316-317). 

 

Utilizar a fotografia como fonte para a compreensão das falas e memórias dos 

participantes de uma pesquisa implica em três direções podendo ser de fotos; (1) produzidas 

pelo próprio pesquisador, (2) pelos sujeitos durante o trabalho de campo ou ainda, (3) de 

álbuns pessoais de recordações. 

Neste estudo utilizaram-se as fotografias com dois grupos, sendo que com os alunos 

do grupo II disponibilizaram-se máquinas digitais (no total foram 3) para que eles pudessem 

registrar momentos na escola. Com o grupo III solicitamos que trouxessem fotografias ou 

objetos para ilustrar suas trajetórias nos meios escolares. Foram raros os momentos em que a 

equipe de pesquisa fotografou a escola. Diferente de estar como fotógrafos no campo, mas 

colocando-se na posição de espectadores ao final de cada visita. 

Há que se destacar a influência do uso de fotografias nos estudos em áreas do 

conhecimento tais como a Antropologia, Psicologia e Jornalismo.  

No estudo antropológico de Andrade (2002) o pesquisador é também o fotógrafo e, 

portanto o ato de fotografar estaria ligado à presença deste como o observador participante, ou 

seja, um sujeito que ali no campo pesquisado busca pistas que possam significar o objeto de 

estudo o tornando familiar. 

 

―A fotografia tem um observador participante que escava detalhes e fareja com seu olhar o 

alvo e o objeto de suas lentes e de sua interpretação. Mas, essencialmente, ver com olhos 

livres é possuir um olhar estrangeiro, um olhar de espanto e uma vontade de conhecer‖ 

(ANDRADE, 2002, pp. 31-32) 

 

Em Psicologia
17

, Neiva-Silva (2002) destaca que as fotografias têm como objetivo a 

―atribuição de significado à imagem‖ [...] ―o significado das palavras como sendo imagens 

sensoriais trazidas à consciência‖ (p.237). O autor acrescenta que a fotografia poderia auxiliar 

na comunicação entre os sujeitos e o pesquisador, ampliando as possibilidades de 

compreensão. 

                                                 
17A fotografia em Psicologia é também utilizada como instrumento para a prática clínica, experimental e de seleção de 

pessoal no setor de Recursos Humanos. 
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Outro tipo de trabalho fotográfico é o realizado por Sebastião Salgado
18

, o foto-

documental. O conjunto de sua obra leva ―os e aos‖ olhos do mundo imagens de pessoas em 

situações de extrema miséria e invisíveis para as políticas sociais. O que é interessante, neste 

tipo de utilização das fotografias para o nosso estudo, é a possibilidade de levar as pessoas a 

perceberem aqueles, diferentes de nós, que carecem de um olhar voltado para eles. Sebastião 

Salgado reafirma o intento de seu trabalho ao tentar modificar olhares e, sobretudo, atitudes; 

"Espero que a pessoa que entre nas minhas exposições não seja a mesma ao sair". 

Caminhamos neste sentido ao retratarmos o ―tornar-se aluno‖ nos meios escolares, esperando 

compreender as percepções e atitudes de profissionais da educação perante os alunos do 

sistema público de ensino. Acrescento ainda, a afirmativa sobre o uso de fotografias como 

instrumento de pesquisa onde as imagens sejam entendidas como ―um produto cultural e 

como produtora de cultura‖ (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 191). No contexto deste estudo 

como o produto e a produtora da cultura do aluno, da cultura dos meios escolares. 

Desse modo, procuramos conciliar a observação participante, as fotografias e as 

entrevistas para aprofundarmos nosso entendimento sobre o objeto investigado.  

―Uma imagem diz mais do que mil palavras‖, mas que palavras? Apesar de o ditado 

popular afirmar a expressão textual de uma fotografia, é necessário contextualizar pela fala 

dos sujeitos pesquisados e também produtores das fotos para que estas (re)signifiquem o 

objeto investigado. Martins (2008) destaca que ―[...] a imagem, sobretudo a fotografia, por ser 

flagrante, revelou as insuficiências da palavra como documento da consciência social e como 

matéria-prima do conhecimento‖ (p.11) 

É neste sentido, que buscamos conhecer o sujeito aluno pela significação das 

fotografias em conjunto com as demais fontes de dados encontrados durante a realização das 

visitas à escola. Assim, a partir das explicações dadas pelos alunos foi possível compreender a 

percepção deles sobre suas experiências escolares e analisar as nuances do processo de tornar-

se aluno. 

Como as fotos poderiam informar sobre os sujeitos alunos, sobre a realidade escolar? 

Diante de inúmeras fotografias nos questionamos: O que elas representam? Como, torná-las 

dados passíveis de interpretação em pesquisa? 

A descrição de Neiva-Silva (2002) sobre as funções da fotografia oferecem indícios 

para obter resultados fidedignos em pesquisa. A primeira delas é a função de registro. Assim 

fotogra-se certo evento que é tomado como um dado de pesquisa por seu ―motivo 

                                                 
18 Fotógrafo brasileiro, mundialmente reconhecido por seu estilo fotográfico. Nomeado em 2001 como ‗Representante 

Especial da UNICEF‘ (United Nations Children's Fund - Fundo das Nações Unidas para a Infância). 
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fotográfico‖, ou seja, da ação, pessoa ou objeto fotografado. Aqui o que importa é o conteúdo 

da foto. Na segunda a fotografia desempenha a função de modelo. Ao apresentar fotos aos 

participantes sobre o objeto de pesquisa são analisadas as percepções, falas ou reações em 

relação às imagens pela observação de alguma possível variação no comportamento ou 

percepção dos participantes. A terceira função é chamada autofotográfica. Cada participante 

recebe uma máquina e é solicitado a tirar fotos na tentativa de responder a uma questão 

específica. A análise das fotos considera importante tanto o conteúdo, quanto o autor, assim 

como a sua percepção em relação às próprias imagens produzidas. E, por último, a quarta 

função é a de feedback. Neste caso os sujeitos são avaliados sobre determinado aspecto de 

suas vidas e são, posteriormente fotografados por terceiros. O resultado das fotos é mostrado 

aos sujeitos e então, é verificado se o contato com as fotografias gera alguma mudança no 

critério avaliado sobre ele. 

Essas funções, apontadas pelo autor, foram repensadas a partir das possibilidades e dos 

limites no uso da fotografia visando os objetivos, a aproximação com os alunos e as 

entrevistas durante a pesquisa de campo. 

O trabalho fotoetnográfico foi dividido em três momentos distintos no campo. Das 

análises realizadas no material resultante da observação participante em sala de aula destacou-

se o manuseio de celulares com recurso de câmera pelos alunos para registrar cenas da escola 

facilitando o primeiro momento com instruções sobre o manuseio da câmera fotográfica 

digital. Assim os alunos puderam circular pela escola produzindo imagens sem a necessidade 

de serem acompanhados por alguém da equipe. No segundo momento, alternávamos com 

perguntas aos alunos que deveriam ser respondidas com fotos e em outra sem perguntas 

podendo registrar livremente o espaço escolar. As fotos foram armazenadas no computador, 

catalogadas por datas e legendas a partir das perguntas e de breves explicações dos alunos. O 

resultado das fotografias realizadas pelos alunos constituiu um momento reflexivo no qual foi 

possível significar cada imagem quanto ao que significava para eles tornar-se aluno, ser aluno 

naquele contexto escolar. O terceiro momento se constituiu em uma devolução para os alunos 

sobre o que foi produzido e utilizado como parte do estudo realizado. Para a devolução 

organizou-se todas as fotografias, agora reveladas, em um mural no auditório da escola. Neste 

dia, os alunos selecionavam as fotografias e as contextualizavam para a equipe. O momento 

de devolução foi complementado com redações sobre o ―significado para eles de ser aluno‖ e 

entrevistas individuais onde esclarecíamos outras dúvidas surgidas nas análises preliminares. 

Durante a exposição das fotos percebemos o cenário escolar como um todo a partir das 

imagens e das falas dos alunos, o que motivou as fotografias foi aos poucos surgindo e 
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ampliando o entendimento sobre aqueles sujeitos e suas histórias. Percebeu-se que quando se 

aproximavam do mural os alunos conversavam entre si sobre as fotos refletindo diferentes 

espaços e momentos da vivência escolar.  

 

As fotos continham em si não apenas momentos agradáveis na escola. Os alunos 

buscaram situações que os desagradavam ou ainda pessoas e/ou lugares que eles não 

conheciam para fotografar. Os alunos, exceto dois deles que eram repetentes, não conheciam 

os demais espaços da escola, exceto a sala de aula. Era o primeiro ano na instituição, onde 

aproveitaram a possibilidade de fotografar para circularem livremente pela escola e conhecer 

os locais aos quais não possuem acesso diariamente, como a biblioteca e a sala de informática.  

As fotos, que pareciam inertes ao olhar do pesquisador movimentavam-se nas 

narrações que os alunos produziam. As fotos refletiam um momento na história do sujeito que 

o pesquisador não esteve presente se esforçando para aproximar-se o máximo possível da 

realidade estudada. A foto refletiu o momento/espaço que cada sujeito desejou apreender 

naquela imagem estática impressa na fotografia.  

Recorremos ainda, às fotografias do ―tempo de escola‖ dos alunos. Bogdan; Biklen 

(1994) sugerem que utilizar objetos de recordação ou fotos pode servir de estímulo para 

iniciar uma conversa e posteriormente iniciar as perguntas direcionadas para a entrevista 

(p.137). A vivacidade da fala dos participantes nos remeteu para um momento anterior ao 

momento da pesquisa, mas que ganhou vida no relato de quem por uns instantes se deixou 

fotografar. A foto manifesta, na maioria das vezes, a especificidade do evento fotografado 

para o todo da vivência de tornar-se aluno. 

No período de realização da pesquisa de campo buscaram-se recordações pessoais do 

período escolar para apreender sobre o processo de ―alunar-se‖ dos pesquisadores do presente 

Imagem 5  Mural de fotografias 
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estudo. Foram encontradas fotos que, pode-se dizer, caracterizaram gerações de alunos, de um 

tempo escolar visto como ―rigoroso‖ frente aos dias atuais. Algumas fotos e ou objetos 

pareciam indiferentes aos olhos de um observador eventual, mas guardam em si o significado 

que é dado pela história do sujeito.  

Reconstruir modos de vida de outras épocas a partir de fotografias é uma forma de 

reconstruir histórias e compreender outras gerações, como na pesquisa desenvolvida por 

Penny Tinkler (s/d)
19

 utilizando coleções fotográficas dos anos 50 e 60.  

Ao relatarem o momento das fotos desse ―tempo de escola‖ os alunos ilustraram a 

afirmação de Barthes sobre a narrativa do evento contido nas fotos; 

 

―diante de uma foto, a consciência não toma necessariamente a via nostálgica da lembrança 

(quantas fotografias estão fora do tempo individual), mas, sem relação a qualquer foto 

existente no mundo, a via da certeza: a essência da Fotografia consiste em ratificar o que ela 

representa (p.128)‖. 

 

Fotos que trazem o tempo de aprender, saber, ser, fazer, incorporar, enfim, o tornar-se 

aluno. O resgate da trajetória de cada sujeito pelas imagens fotográficas foi capaz de produzir 

significados acerca da vivência dos alunos nos meios escolares. 

O livre circular pela escola, a espontaneidade para escolher o que fotografar ou o ―ver 

com olhos livres‖ de que nos explica Rosana Andrade (2002) para que o sujeito possa ―caçar 

suas imagens, suas palavras, sua ciência‖ (p.29). ―Em um primeiro tempo, a Fotografia, para 

surpreender, fotografa o notável; mas logo, por uma inversão conhecida, ela decreta notável 

aquilo que ela fotografa‖ (p.57). 

Assim, nos surpreendemos com o que as 

fotos nos indicaram e permitiram mergulhar nas 

histórias e imagens de uma realidade que julgamos 

tão conhecida por nós. O que os alunos sentem e 

expressam demonstram o lugar que a escola ocupa 

na produção do conhecimento e de histórias de vida 

e que é legítima para eles. Ao tentarmos uma re-

leitura da cultura escolar pelas histórias dos sujeitos 

buscamos renovar o olhar sobre a educação e 

permanecer vislumbrando que somente por esta via é que será possível almejar horizontes 

                                                 
19 Professora do Departamento de Sociologia da Universidade de Manchester (R.U). Dados disponíveis em 

http://www.socialsciences.manchester.ac.uk/disciplines/sociology/about/staff/tinkler/ 

Imagem 6  Participando da pesquisa 
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possíveis para transformar a realidade excludente que insiste em pairar sobre os meios 

escolares. E, assim poder re-imaginar e re-desenhar os caminhos dos alunos em meio às 

diferenças culturais, sociais e educacionais. 

Há que se informar que o acervo com as fotos, desenhos e outras ilustrações feitas 

alunos, possui uma cópia impressa e um arquivo com as imagens digitalizados armazenado 

em HD no netEDU. A direção da escola Floriano Peixoto recebeu uma cópia em DVD com as 

imagens digitalizadas e aos alunos foi entregue um caderno com as fotos por eles selecionadas 

durante as entrevistas.  

 

 

5.3.3 ―Compreender‖ para entrevistar 

 

―As condutas sociais não poderiam ser compreendidas, nem explicadas, fora da perspectiva 

dos atores sociais‖ (J. POUPART 2008, p. 215). 

 

As aspas do título na palavra compreender são propositais em dois sentidos. Antes 

pela referência ao trabalho de P. Bourdieu em A miséria do mundo (1997) e, depois para 

destacar que a entrevista se constitui, durante o desenvolvimento da pesquisa, como um 

momento para compreender a perspectiva dos sujeitos sobre o objeto de estudo.  

Com efeito, lançou-se mão de outros instrumentos, principalmente da observação 

participante, para buscar dados que promovessem a compreensão do objeto de estudo e, ainda, 

pautou-se na afirmação de Mattos (2010) sobre a necessidade de estudos em educação que 

estejam voltados para ouvir o aluno(a). Procedeu-se as entrevistas alinhando os resultados 

desta com as etapas anteriormente realizadas em contato com o campo: observação 

participante, redações, desenhos e análise de documentos fornecidos pelos alunos, pais e a 

escola.  

Posto isto, as entrevistas etnográficas se caracterizam para além de um momento de 

coleta ou confirmação de dados, mas como afirma Yin, ―uma oportunidade para que o 

pesquisador possa buscar informações de forma espontânea‖ (YIN, 2005 p. 117). Diferente de 

uma conversa, onde entendemos que não há o interesse explícito em obter informações sobre 

determinado tema, na entrevista etnográfica as perguntas são coordenadas de acordo com os 

temas que surgiram procedentes da análise de documentos – escritos e desenhos -, anotações 

em caderno de campo, imagens e fotos. E, complementando a questão entre conversar ou 

entrevistar, Brandão (2007) diferencia as duas funções esclarecendo que;  
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―a entrevista é trabalho, reclamando uma atenção permanente do pesquisador aos seus 

objetivos, obrigando-o a colocar-se intensamente à escuta do que é dito, a refletir sobre a 

forma e conteúdo da fala do entrevistado, os encadeamentos, as indecisões, as contradições, as 

expressões e gestos...‖ (p. 181). 

 

Bleger (2001, p.9) salienta que ―a regra fundamental da entrevista é procurar fazer 

com que o campo seja configurado especialmente (e em seu maior grau) pelas variáveis que 

dependem do entrevistado‖, uma vez que espera-se que o sujeito exteriorize seu conjunto ou 

repertório de vida durante a entrevista. 

Neste sentido, Poupart complementa a afirmação de Bleger ao pontuar que a entrevista 

para explorar a perspectiva dos atores sociais é indispensável para uma exata apreensão e 

compreensão das condutas sociais [...] e ainda que no processo de interrogar os atores seria 

possível utilizar a entrevista enquanto recurso para a compreensão das realidades sociais 

(POUPART, 2008, p.215 e 216). Assim, a entrevista permitiria elucidar as condutas dos 

sujeitos, na medida em que estas ―só podem ser interpretadas, considerando-se a própria 

perspectiva dos atores, ou seja, são eles mesmos que conferem sentido às suas ações‖ (op.cit.).  

Do mesmo modo seria possível aproximar-se da realidade construída pelos sujeitos da 

pesquisa para apreender ―as categorias do senso comum e explorar a maneira como estes 

atores constroem sua realidade, ao longo de suas atividades cotidianas‖ (POUPART, 2008, 

p.216). 

Em pesquisas que utilizam a abordagem etnográfica, a principal fonte na qual a 

matéria-prima é coletada está no ―diálogo de conhecimentos, na conversação indagativa entre 

o conhecimento sociológico e o conhecimento do senso comum, entre o pesquisador e os 

sujeitos dos enigmas sociais que pedem ou comportam desvendamento científico‖ 

(MARTINS, 2008, p. 13). 

É talvez, decorrente da interação ocorrida no campo que o pesquisador conseguirá 

estreitar o diálogo com os sujeitos. Bourdieu (1997) destaca que ―a proximidade social e a 

familiaridade asseguram efetivamente duas das condições principais de uma comunicação 

não-violenta‖ (p.697). Estas duas condições ocorrem em função da liberdade do pesquisador 

para escolher quais indivíduos serão entrevistados e onde realizou-se anteriormente um 

trabalho extenso de observações participantes e análises preliminares que atuam aproximando 

o pesquisador e o sujeito com os objetivos do estudo.  
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Bourdieu destaca, ainda, o que Shegloff chama de feedback
20

 durante a condução das 

entrevistas, que se ―colocados no momento certo, atestam a participação intelectual e afetiva 

do pesquisador‖ (BOURDIEU, 1997, p. 697b), o que por sua vez pode estimular o 

entrevistado a responder aos questionamentos propostos. 

Porém, há que se destacar que é necessário manter o equilíbrio entre engajamento e 

distanciamento durante todo o contato com os sujeitos no campo, especialmente durante as 

entrevistas visando manter o que Brandão (2007) chamou de elementos da triangulação no 

processo de entrevista, sendo eles a ―empatia, engajamento mútuo (pesquisador e pesquisado) 

e objeto da pesquisa como fundamentais para a condução do processo‖ (p.181). Tais 

preocupações, durante a condução das entrevistas, se devem ao fato de que o entrevistado,  

 

―não se limita a dar informações; ao se engajar, desenvolve todo um trabalho sobre si mesmo 

para construir identidade própria; e esse processo se desenrola na frente do pesquisador, em 

diferentes níveis de precisão e dificuldade‖ (BRANDÃO, 2007, p. 181). 

 

Decorrente dos processos que envolvem a entrevista em pesquisa é que retomamos a 

diferenciação entre a densidade de informações que são obtidas nesta e em uma conversa 

usual. Consideramos, pois que a entrevista é um instrumento que pode oferecer 

cientificamente pistas para a compreensão dos fenômenos circundantes aos sujeitos da 

investigação. 

E, são essas informações que somadas a tantas outras fontes de dados que possibilitam 

delinear os processos de tornar-se aluno. 

 

5.3.3.1 A entrevista com crianças: a narrativa a partir do desenho 

 

No delineamento das entrevistas foi necessário repensar as perguntas considerando 

que crianças com idades variando entre 7 e 8 anos iriam compor a amostra de sujeitos 

pesquisados.  

Entrevistas com crianças requerem um esforço, além do ato de entrevistar, no sentido 

de tornar esta uma atividade a que eles se interessem e estejam dispostos a colaborar. O uso 

dos desenhos durante as entrevistas proporciona a criança uma alternativa para expressar suas 

respostas utilizando suas percepções e produzindo o entendimento deles sobre os 

questionamentos do entrevistador. O recurso do desenho, pode se tornar um aliado nas 

                                                 
20 Schegloff chama de response tokens as respostas curtas como o ―sim‖, ―OK‖, ―Ah‖ e as information receipts os acenos de 

cabeça aprovadores, os olhares, os sorrisos, ou seja, são os sinais corporais ou verbais que expressam interesse e atenção com 

o entrevistado. 
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entrevistas com crianças pequenas para identificar e analisar as percepções que elas possuem 

sobre o espaço da escola e da sala de aula e de modo que, pela dificuldade em comunicar à 

criança, claramente, a complexidade do objeto de pesquisa foi possível ―acessá-las‖ pela 

expressão gráfica do desenho. A entrevista associada ao desenho para acessar as percepções 

das crianças no início da escolarização foi também utilizada em pesquisas anteriores 

realizadas pela equipe de pesquisa do netEDU (MATTOS; CASTRO, 2005; MATTOS, 1996, 

2008). 

É a partir do entendimento sobre os aspectos presentes na memória discutidos por 

Vygotsky (1998) que esboçou-se a possibilidade de resgatar a percepção escolar dos alunos 

pelo desenho ou fotografias. Para o autor ―a memória da criança não somente torna 

disponíveis fragmentos do passado como, também, transforma-se num novo método de unir 

elementos da experiência passada com o presente‖ (p.48). 

O desenho se opera na criança, de acordo com Vygotsky (1998), inicialmente a partir 

da memória que elas possuem implicando em que ―as crianças não desenham o que veem, 

mas sim o que conhecem‖. Desse modo, ―se, pedirmos a uma criança para desenhar sua mãe, 

que está sentada diante dela, ou algum outro objeto que esteja perto dela, a criança desenhará 

sem sequer olhar para o original‖ (p.148). 

E como vincular a fala das crianças com os desenhos produzidos? Sobre este 

questionamento Senna (2007) explica que o desenho;  

 

não é delimitado por uma linha que exige que se comece a falar exatamente do ponto de onde 

se inicia o pensamento. No desenho pode-se construir no plano que quiser. Portanto, se essa 

criança traz um pensamento cuja orientação causal não é muito clara ele terá dificuldade de 

falar. A partir dessa dificuldade a criança começa um texto entrecortado, ele começa a falar de 

uma coisa, ele se lembra de outra; ele fala de um ―cara‖ [...]. Na fala fica completamente 

difuso não sendo possível a compreensão. Dessa forma, o desenho consegue resgatar o que a 

criança está falando (s/p). 

 

De modo a complementar a explicação acima, Vygotsky (1998) esclarece que as 

―crianças pequenas dão nome a seus desenhos somente após completá-los; elas têm 

necessidade de vê-los antes de decidir o que eles são‖. E, acrescenta que é ―à medida que as 

crianças se tornam mais velhas, é que elas adquirem a capacidade de decidir previamente o 

que vão desenhar‖ (p.38). 

Portanto, para a realização das entrevistas solicitou-se que elas representassem pelo 

desenho o que íamos perguntando sobre o cotidiano da escola, suas percepções sobre estar na 

escola, aprender a ler e a escrever, fazer amigos, ter horários e uma rotina que antes era 
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coordenada pelos pais, agora também é feita pela escola e as regras normativas que regulam 

as atividades dos alunos. 

Assim, dentre as linhas de pensamento que recorrem ao desenho como instrumento 

para guiar a busca de compreensão dos indivíduos, também em entrevistas etnográficas é 

possível estabelecer uma comunicação pela mesma via. 

Nesta vertente, Geertz (2002) destaca o uso etnográfico de imagens nos trabalhos de 

Evans-Pritchard para explicar que a vinheta, a fotografia, o desenho e o diagrama são as 

forças organizadoras da etnografia que implicam na possibilidade de transpor idéias em 

imagens e, tornar claro o intrigante.  

Portanto, nessa pesquisa, ao tentar demonstrar as teorias que derivaram dos dados 

atende-se, até certo ponto, através de diagramas as ideias de Geertz sobre as formas de 

organização do texto etnográfico. 

 

5.3.3.2 Ouvindo o sujeito da pesquisa – entrevista etnográfica  

 

―Dificuldades, em maior ou menor grau, inevitavelmente existem‖ (ZAGO, 2003, p.293) 

 

Como conduzir uma entrevista? Como manter a atenção para acompanhar a narrativa 

dos participantes? Mesmo munidos de tantas informações, é a postura do pesquisador, a 

junção entre as habilidades adquiridas nos anos de estudo com suas características pessoais 

que irão definir a validade das informações obtidas durante o ato de entrevistar. Uma dessas 

habilidades é a atenção flutuante em atendimentos terapêuticos. A atenção flutuante mantém a 

concentração do terapeuta nas perguntas e respostas do paciente articulando com as 

interpretações que constroem uma troca de informações contínua nas sessões. Essa mesma 

forma pode ser utilizada em entrevistas etnográficas nas quais o pesquisador vai formulando 

novas perguntas de acordo com as respostas do participante. Utiliza-se, ainda, uma linguagem 

clara e de rápida assimilação para a obtenção de respostas. 

Refere-se sobre a linguagem, nesse trabalho, ao capital lingüístico, apontado por 

Bourdieu (1997), que deve ser avaliado pelo pesquisador para ―reduzir ao máximo os efeitos a 

violência simbólica‖ (695b), selecionando os modos de abordar os temas da entrevista, 

minimizando, quando for o caso, a ―dissemetria cultural [...] sem fingir anular a distância 

social‖ (op. cit. p.699). 

Alguns fatores podem sugerir informações sobre o pesquisador que influenciarão, de 

algum modo, o respondente. É, portanto, válido ressaltar a explicação de Becker (1993) sobre 
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as generalizações e determinismos a que os pesquisadores se sentem presos ao elaborar seus 

roteiros de pesquisa a partir das teorias desenvolvidas por outros estudiosos. Para o autor  

 

 ―toda pesquisa tem o propósito de resolver um problema específico [...] e os princípios gerais 

encontrados em livros e artigos sobre metodologia são uma ajuda, mas sendo genéricos, não 

levam em consideração as variações locais e peculiaridades que tornam este ambiente e este 

problema aquilo que são de modo único‖ (BECKER, 1993, p. 13). 

 

Sem a pretensão de criarmos também um manual, destacamos os tipos de entrevista: 

aberta, estruturada, semi-estruturada e de profundidade apontando a opção, nesse estudo, pela 

entrevista etnográfica. A escolha foi pautada nas categorias temáticas surgidas nas análises 

iniciais com as quais entendemos que, dentre os tipos existentes, a melhor opção seria 

entrevista etnográfica considerando-se a possibilidade de formular e reformular perguntas 

pelo pesquisador em função das respostas do entrevistado. 

Pode ser útil recorrer à literatura disponível de autores como Bourdieu (1991, 1997), 

Bleger (2001), Brandão (2007) e Zago (2003), no sentido de oferecer pistas sobre a condução 

de uma entrevista, de modo a não induzir o sujeito a responder de acordo com a expectativa 

do pesquisador ou sugeridas pelo contexto em que a entrevista se desenvolve. 

Mesmo que apoiados na perspectiva sobre o uso da entrevista oferecida pelos 

diferentes autores é preciso considerar o que melhor se encaixa nas questões que orientam o 

objeto de estudo. É ponderando sobre a gama de entrevistas que Zago (2003) informa que ―o 

pesquisador se apropria da entrevista não como uma técnica que transpõe mecanicamente para 

uma situação de coleta de dados, mas como parte integrante da construção sociológica do 

objeto de estudo‖ (p.295). 

Posto isto, investe-se nas múltiplas dimensões do ser aluno onde cria-se e recria-se o 

campo de modo a favorecer uma relação de confiabilidade entre o pesquisador e o 

entrevistado promovendo interlocuções entre o sujeito, o pesquisador, seus mundos e o objeto 

de pesquisa. Este processo requer o constante transitar entre o espaço acadêmico das idéias e 

teorias e o campo onde as práticas escolares se desdobram em dados de pesquisa. 

 

5.4 Organizando dados, revelando resultados: o software Atlas ti, a análise de dados 

e as tematizações 

 

O processo de análise de dados de uma pesquisa envolve um longo e cuidadoso 

trabalho, mesmo que as análises tenham sido realizadas ao longo do período de coleta dos 
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dados construindo e reconstruindo os parâmetros de investigação no campo a partir da 

continuidade e reflexividade, presentes nas análises.  

Sugere-se que a análise dos dados seja iniciada, durante toda a realização da pesquisa 

de campo de modo que seja pensada e re-pensada no próprio campo e após o término. Este 

repensar do campo no campo, traduz-se pela impossibilidade de re-investigar os mesmos 

grupos de sujeitos de determinada cultura, especialmente nos estudos etnográficos em sala de 

aula. E, portanto toma-se como referência uma conhecida comparação feita pelo antropólogo 

Marshall Sahlins afirmando que ―as culturas são como rios: não se pode mergulhar duas vezes 

no mesmo lugar, pois estão sempre mudando‖ (s/ref.). 

Tendo a equipe de pesquisa, mergulhado junto com os sujeitos investigados na análise 

e significação dos dados, promoveu-se durante as investigações a organização do material de 

modo a ilustrar o olhar descritivo e o entendimento dos próprios alunos sobre o universo 

escolar assim como as interpretações do pesquisador sobre eles. 

As etapas subsequentes ao trabalho de campo pautaram-se na transcrição dos dados 

gravados em áudio, tanto das observações participantes quanto das entrevistas e na 

organização das demais fontes como os documentos escritos das instituições e/ou produzidos 

pelos participantes.  

Após a esquematização dos dados utilizou-se o software Atlas.ti  para auxiliar na 

classificação e indexação. Durante a análise de dados na dissertação de Castro (2006) 

utilizou-se o recurso manual, porém a agilidade obtida com o recurso do software o tornou um 

facilitador imprescindível a ser utilizado pelos pesquisadores para as análises de conteúdos de 

falas e outros tipos de dados envolvendo um processo indutivo
21

.  

A realização de análise de dados pelo Atlas.ti está pautada em quatro pontos de 

referência: (1) visualização dos dados; (2) integração dos dados; (3) encontrar dados que não 

estavam sendo procurados e (4) explorar teorias originárias de pesquisas de natureza 

etnográfica e a Grounded theory. O software possibilita a análise nos níveis textual e 

conceitual (conectando as categorias), permite a gestão de imagens e textos dos dados, 

classifica em famílias grupos de categorias de acordo com a escolha do pesquisador, exporta a 

codificação para tabelas em Excel e armazena as análises realizadas. A finalidade do 

ATLAS.ti consiste em, dentre outras possibilidades, auxiliar investigadores a descobrir e 

                                                 
21 A indução analítica começa com uma descrição detalhada (nos reportando a Geertz sobre a descrição densa) da situação 

pesquisada, e esta análise cuidadosa é que permite compreender e extrair as propriedades significativas de uma classe de 

objetos (DESLAURIERS, 2008, p. 340). 
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analisar sistematicamente os termos complexos em dados de texto e multimídias. Fornecer as 

ferramentas para encontrar, codificar e anotar resultados do material de pesquisa em uma fase 

preliminar às análises dos dados para pesar e avaliar sua importância, para visualizar relações 

complexas entre elas. 

Dentre as possibilidades de utilização de softwares Yin explica que para o 

pesquisador; 

o software ajuda-o a codificar e categorizar grandes quantidades de textos narrativos, como 

provavelmente se tenha coletado de entrevistas abertas ou de documentos históricos. Também 

melhorou a orientação dada para a codificação de técnicas e habilidades (YIN, 2005 p. 138-

139). 

 

Bogdan; Biklen (1994) explicam que a análise realizada com o suporte do computador 

é semelhante às formas mecânicas e apontam como uma vantagem a possibilidade de se 

eliminar o volume das cópias em papel para proceder à análise em equipe (p.241). Além do 

fato de que, posteriormente, será necessário retomar o material analisado pelo computador 

para a escrita do texto da pesquisa. 

Contudo, tal ferramenta não exclui a estratégia analítica nas quais outras manipulações 

dos dados contribuem para os resultados da pesquisa. Após a categorização dos dados pelo 

software Atlas ti o material completo foi novamente revisitado para a leitura e 

contextualização das categorias. Assim, à medida que evoluíamos na leitura do material 

contextualizamos os grupamentos de palavras complementando a manipulação dos dados 

realizada pelo software tematizando o resultado da análise dos dados 

 

5.4.1 Processo de análise e tematização de dados 

 

A análise de dados, nesse estudo, constituiu-se como um tipo de mosaico envolvendo 

procedimentos e métodos norteados pelos instrumentos etnográficos como: descrição, 

comparação e interpretação dos eventos de acordo com a interpretação da pesquisadora, da 

equipe e, principalmente, de acordo com a percepção dos participantes. Pois, na abordagem 

etnográfica o pesquisador e os participantes interagem e se organizam de forma colaborativa e 

natural, isto é, o pesquisador participa da rotina dos pesquisados, observando, ouvindo e 

perguntando questões relativas ao objeto da investigação e, desta forma, os dados retratam de 

maneira compreensiva a questão da pesquisa (LUTZ, 1981, p.58). 

Para Deslauriers e Kérisit (2008) a etapa de análise consiste em encontrar um sentido 

para os dados coletados e em demonstrar como eles respondem ao problema de pesquisa que 
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o pesquisador formulou progressivamente (p.133). Os dados só se tornam dados quando 

fazem sentido para responder as questões propostas para o estudo. Antes disso, os dados são 

apenas um amontoado de informações em forma de texto, imagens e cores organizadas pelo 

pesquisador que representam uma biblioteca cheia de livros que nunca foram lidos. 

A ordem com que as tematizações surgiram não implica em uma organização 

hierárquica estabelecida a partir de uma maior ou menor importância do objeto de estudo. 

Essas tematizações que emergiram do processo de análise se articulam entrecruzando seus 

sentidos e assim, clarificando o entendimento sobre o tornar-se aluno nas diferentes etapas de 

escolarização. Embora determinadas tematizações tenham tido um padrão de recorrência 

menor que outras, não invalidaram a sua importância em função da inter-relação existente 

entre elas e a temática central. 

A análise de dados, nesse estudo, conjugou os resultados dos três grupos observados 

partindo das explicações fornecidas pelos alunos sobre suas trajetórias escolares, aliadas aos 

demais instrumentos utilizados e ao recorte teórico que referenciou o objeto de estudo. Por 

esse processo emergiram as tematizações, atribuindo uma qualidade com a finalidade de 

―possibilitar‖ a análise do objeto ou campo de estudo e os agrupamentos em função da 

tematização.  

Em pesquisa, este agrupamento se dá a partir das semelhanças que encontramos entre 

as diferentes manifestações sobre o objeto. Desse modo, a tipicalidade dos eventos apontou o 

referencial dos próprios sujeitos à medida que avançam as análises dos dados gerados pelo 

software Atlas ti, sendo possível tematizar os dados a partir do objeto, dos objetivos e das 

questões propostas para o estudo. Para tal, foi necessário re-visitar os dados a partir das 

transcrições das gravações em áudio e vídeo e das anotações de campo, possibilitando emergir 

indutivamente as categorias, num procedimento de ir e vir procurando fazer sentido do que foi 

possível capturar da trajetória dos sujeitos-aluno.  

Neste ponto torna-se evidente que o uso do software não reduz a análise de dados a 

termos quantitativos, onde o pesquisador, de modo inextricável, formula as explicações que 

passam de um ponto específico para outro, universal, generalizável para outras situações da 

mesma ordem. 

Em outras palavras, Deslauriers (2008) utiliza as explicações de Znaniecki (este é 

considerado o ―pioneiro‖ do método indutivo
22

) para afirmar que o processo indutivo é 

utilizado em ―pesquisas que induzem leis a partir do estudo de alguns casos isolados‖.  

                                                 
22 Considera-se que foi a partir dos estudos de Znaniecki que o método, inicialmente utilizado pelos pesquisadores das áreas 

de ciências físicas e biológicas, passou a ser aplicado às ciências sociais. 
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Deslauriers (2008) estende suas explicações comparando a indução com o 

procedimento dedutivo de análise. Segundo o autor no processo dedutivo as classificações são 

realizadas a priori e de modo enumerativo, o que implica em ser possível aplicá-la a uma 

grande quantidade de casos. Porém, aqueles que não podem ser incluídos nos casos previstos 

pelo método dedutivo são eliminados, o que acaba por limitar o alcance de seus resultados. 

Sendo, pois, a opção pelo processo indutivo uma maneira de ampliar os resultados derivados 

de um extenso material obtido durante a coleta e organização do trabalho de campo. Assim, ―a 

indução, é, primeiramente, um procedimento lógico, que consiste em partir do concreto para 

chegar ao abstrato, delimitando as características essenciais de um fenômeno‖ (ibid, p.339). 

Sobre isto, Deslauriers (2008) sintetiza a idéia dos autores Becker, Marshall; Rossman, 

Hammersley, Becker, e Manning, afirmando que para se examinar de perto os processos, 

compreender o contexto social próximo, o aspecto subjetivo dos processos, captar o 

significado da linguagem dos integrantes de um grupo e ver o mundo com os seus olhos, a 

indução analítica constitui um procedimento muito eficaz (p.347). 

À luz do que constava em nossas notas de campo, com a ajuda da nossa memória do 

local pesquisado, o material passa progressivamente a falar, revelando, assim, gradativamente, 

diferentes níveis de significação nas quais as tematizações vão nomeando os dados de campo 

analisados. 

A análise de dados gerou a partir do material dos três grupos de sujeitos investigados 7 

conjuntos de temas. Cada tema é composto pelo conteúdo das falas (previamente transcritas) 

dos sujeitos com explicações sobre os processos de tornar-se aluno. O conteúdo das falas foi 

analisado pelo software Atlas.ti que gerou uma frequência com que apareciam nos dados 

coletados auxiliando na tematização dos mesmos. A tematização permitiu esquematizar o 

conjunto de dados, contextualizando-os de modo a oferecer uma leitura da perspectiva dos 

sujeitos entrelaçada com o objeto e os objetivos do estudo. 

Abaixo, apresenta-se o quadro indutivo dos temas que compõe os resultados das 

análises da pesquisa. Os resultados refletem as análises dos dados coletados com os três 

grupos de sujeitos e loci que compõem o presente estudo. 
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Tabela 2 Tematização dos dados 
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Funções e sentidos da escola: saberes, deveres e fazes 5686 

 

Tarefa 

 

Aprendizagem, matéria, dever, conhecimento, sabedoria, 

estudar 

 

Escola 

 

Sala, curso, classe, fila, quadro, castigo 

 

Professor 

 

Brava, ―foras‖, gritos, chata, dinâmica, expulsava 

 

Aluno  

 

Bagunça, ―CDF‖, cansada, certo, boazinha  

Memória: constructo social, memória coletiva, memória 

individual 
2844 

 

Família 

 

Casa, pais, irmãos, irmã 

Amigos Turminha, amizade, colega, grupinho, apegava, relação 

Memória / vida 
Lembrança, momentos, trajetória, comemorações, criança, 

época 

 

Da análise apresentada, no quadro acima, depreendeu-se ainda a reflexão sobre o 

modo como os alunos descrevem a si referindo-se a eles mesmos e a partir do outro e como 

tornaram-se alunos (memória).  

Para balizar as tematizações desse estudo, deu-se uma primeira divisão dos dados em 

função da incidência, em seguida foram reagrupadas de acordo com a identificação temática. 

Esse reagrupamento se dá a partir de uma leitura pormenorizada do material, que por sua vez, 

possibilitará a contextualização dos eventos transcritos e com as descrições no caderno de 

campo. 

Abaixo apresenta-se um exemplo de como foi realizada a análise de um evento da sala 

de aula observada com o Grupo II desse estudo. Do total de visitas realizadas na escola 

destacamos um evento e uma cena para ilustrar a sala de aula. O quadro apresenta a descrição 

do contexto e do evento com o destaque do fragmento significativo contextualizado pela 

tematização dos dados. 
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Tabela 3 Exemplo de análise de dados para a tematização 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O exemplo da cena acima destacada foi retirado das transcrições da observação 

participante em sala de aula com os alunos do Grupo II desse estudo. A cena envolve a 

professora de português, o aluno Mateus e a aluna Rebeca que participavam da tarefa proposta 

por ela na sala de aula. 

Feita a análise dos dados inicia-se a fase de saturação dos mesmos pela triangulação 

dos dados indicando a perspectiva do sujeito da pesquisa, a interpretação do pesquisador e o 

referencial teórico de modo que é possível conferir, divergir e apresentar a convergência entre 

essas diferentes fontes. Igualmente, esse processo busca formular asserções que fundamentem 

ou confirmem uma teoria. 

A apresentação dos resultados é feita tradicionalmente no formato utilizado em 

etnografia, de vinhetas
23

. A vinheta etnográfica é uma forma peculiar de descrição narrativa 

onde o pesquisador utiliza-se da fala do informante para sustentar suas hipóteses, e as 

hipóteses das teorias que emprega como pressuposto de suas análises teóricas e, ainda, para 

fundamentar uma nova teoria. Desse modo, as vinhetas etnográficas possibilitam ao leitor 

uma leitura vívida da realidade dos sujeitos de onde é possível evidenciar a inter-relação de 

múltiplas instâncias que perpassam o processo de alunar-se.  

Feitas as considerações sobre o desenvolvimento do estudo e a análise dos dados 

passa-se, na próxima parte desse trabalho, à apresentação dos resultados com as interlocuções 

teórico-empíricas sobre: i) deveres, saberes e fazeres - alunos, professores e a ação 

                                                 
23 Vinhetas etnográficas são ilustrações produzidas a partir das descrições e interpretações dos dados de campo 

acompanhadas de material de ligação e interpretação consubstanciadas ou não por elementos teóricos (MATTOS, 2001). 

Macro contexto: Aula de Língua Portuguesa 

Correção de tarefa 

Organização da sala de aula 

(chegada dos alunos, 

posicionamento nas 

cadeiras) 

Início da aula 

(professora em 

pé em frente 

aos alunos) 

Solicitação de 

entrega da 

tarefa realizada 

em casa 

Correção da tarefa 
Entrega da 

tarefa 

Análise de dados com foco na interação professora-aluna durante a leitura da tarefa Ficha de 

Identificação 

Leitura da tarefa pelo aluno 

Mateus 
Leitura da tarefa pela aluna Aline 

 

Leitura da tarefa pela aluna Rebeca 

Rebeca: Meu nome é Rebeca. Comecei a estudar aqui esse ano. Vim do Instituto Paulo Freire. Quando as aulas 

estavam para começar estava ansiosa para saber como seria. Agora já estou me acostumando com as minhas amigas 

por perto. Quando não estou na escola gosto de arrumar a casa porque ajudo a minha mãe. Também gosto de brincar 

com as minhas amigas de queimado, amarelinha e escolinha, pique esconde, casinha e gosto de ficar com meus 

amigos e passear com eles. 

Professora: Pode sentar. Vou ler de novo, ela lê muito baixinho. [Inicia a leitura do trabalho em substituição à 

aluna]. 

Tematização – Tarefa, relação assimétrica de poder, escrutínio 
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pedagógica e ii) a memória como um constructo social nos processos de tornar-se aluno. A 

composição dos capítulos de resultados segue as orientações de escrita, conforme descrito 

nessa seção, promovendo a interlocução necessária entre os fragmentos de fala dos 

participantes, as explicações e interpretações derivadas das análises e a fundamentação teórica 

relacionada às tematizações. 
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6 AS FUNÇÕES E OS SENTIDOS DA ESCOLA: DEVERES, SABERES E 

FAZERES 

 

Nesse capítulo, as funções e os sentidos da escola estão em foco através dos deveres, 

saberes e fazeres que se conectem pela perspectiva descrita pelos alunos revelando o dia a dia 

de uma sala de aula. Eles, de um modo geral, descrevem sua vida escolar permeada por 

interações, tarefas, produção do conhecimento, normas e castigos. Assim, na tentativa de 

delinear as funções e os sentidos da escola, dividiu-se este capítulo em três sessões pontuando 

sobre os deveres, os fazeres e os saberes que orientam a ação pedagógica de professores e os 

alunos em interação diária.    

A sala de aula é descrita por diferentes sujeitos como um espaço para receber alunos e 

professores, com carteiras, livros, cadernos e um quadro de giz. É um espaço interativo onde 

as relações de pertencimento são estabelecidas. Cada uma das interações sociais que se 

estabelecem entre professores, alunos e dos alunos entre si são impressas como imagens 

mentais sobre a sala de aula configurando o que Delamont (1987) definiu como interação 

escolar. De acordo com a autora a interação escolar é explicada como um ―processo que vai 

avançando e mediante o qual as realidades de todos os dias da sala de aula são constantemente 

definidas e redefinidas‖ (p.39). Entende-se que a sala de aula não se constrói como um espaço 

de saber sem que os sujeitos escolares nela estejam incluídos para a construção de sentidos 

sobre esse espaço. Cajal (2001) destaca a relevância da interação para a construção da ―vida 

de sala aula‖. Para a autora,  

 

―a vida de sala de aula, como a de qualquer outra situação social, não é dada a priori, nem 

tomada de empréstimo a outra situação, ao contrário, é construída, ´definida e redefinida´ a 

todo o momento, revelando e estabelecendo os contornos de uma interação em construção. 

Interação enquanto (encontro) em que os participantes, por estarem na presença imediata uns 

dos outros, sofrem influência recíproca, daí negociarem ações e construírem significados dia a 

dia, momento a momento‖ (CAJAL, 2001, p.127). 

 

As observações de Cajal (2001) sobre a vida de sala de aula foram igualmente 

descritas pelos alunos – participantes desse estudo – e servem como de ponto de partida para 

as análises sobre o dever, o saber e o fazer. Nesse sentido, surgem alguns questionamentos: O 

que é aprender?; Para quê?; Por quê?; Como?; Quem aprende?; Quem ensina?; Como são 

delineados os espaços do dever, do saber e do fazer?  Essas questões são relevantes para 

compreender como os sujeitos percebem e significam as interações escolares e seus 

propósitos. Essa compreensão inclui o atendimento às demandas acadêmicas e as 

necessidades do aluno e, ainda os processos de tornarem-se alunos. Para que estas demandas 
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sejam atendidas no contexto escolar, observou-se a necessidade de serem estabelecidas 

comunidades de pertencimento. 

Essas comunidades são pensadas a partir de alunos e professores em função das 

necessidades de convivência, da proximidade de interesse e outras afinidades de natureza 

diversa, como: local de moradia, grau de parentesco, dificuldades com os conteúdos escolares, 

dificuldades de gênero, interesse pelo professor e/ou aluno, entre outras. Como se constroem 

as comunidades de pertencimento é um questionamento feito nesse estudo a partir dos 

resultados encontrados. Além disso, é uma das opções teórico-epsitemológicas que orienta as 

análises das percepções de professores e alunos sobre os deveres, os saberes e fazeres em sala 

de aula dada a relevância para o entendimento dos processos de interação que os sujeitos 

escolares estabelecem. 

Nesse capítulo, as percepções e as questões propostas, bem como a teorização sobre o 

pertencimento relacionada às funções e sentidos da escola são consubstanciadas por vinhetas 

etnográficas. Estas vinhetas incluem asserções teóricas da pesquisadora, fragmentos de falas 

dos participantes e a contribuição de outros pesquisadores que possam lançar luz sobre os 

resultados desse estudo. Estes resultados são apresentados na tentativa de evidenciar o 

estabelecimento de comunidades de pertencimento desencadeadoras do processo de tornar-se 

aluno. Processo este que é perpassado pela movimentação dialética entre os conceitos de 

identidade, pertencimento e resiliência abordados no capítulo inicial desse trabalho.  

As vinhetas que se seguem contribuem para ilustrar o entendimento dos sujeitos sobre 

as funções e sentidos da escola, destacando-se: i) o encaminhamento das escolhas 

profissionais; ii) a substituição da família em certos cuidados com os filhos; iii) a manutenção  

do aluno em sala de aula; iv) o controle da turma e, v) as interpretações sobre o uso da cópia. 

Telma, aluna do 1º período do curso de Pedagogia, descreve que o objetivo da escola é 

―ajudar o aluno a escolher a sua carreira e mesmo a escola não tendo feito isso de uma 

maneira certa, ela fez isso, ela me levou a carreira que é hoje fazer pedagogia‖. A aluna, ao 

término do Ensino Médio, decidiu trabalhar ao invés de continuar seus estudos em nível 

superior. Entretanto, após um ano, ela buscou informações em manuais para estudantes e com 

amigos sobre os possíveis cursos universitários e optou pelo curso de Pedagogia. Telma 

justifica sua escolha por trabalhar após o Ensino Médio por não se considerar uma boa aluna 

em função das notas baixas e do de seu não-interesse pela escola durante os anos de 

escolarização. Relata, durante a entrevista, que ―estudava só para passar‖ [de ano]. Quanto à 

escolha pelo curso superior ela argumenta que foi motivada por perceber que os 
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―maus professores poderiam ser substituídos por bons pedagogos. A pedagogia, vamos supor, 

que é a solução para esses maus professores. Então achei assim, fantástico. Essa é a chance 

que eu tenho de mudar um pouco a educação. Fora que pra mim a base de um país bem 

sucedido é a saúde e a educação. A saúde e a educação ta um horror‖. 

 

Cursar a Pedagogia foi apontado pela aluna como uma solução para substituir os maus 

professores por ―bons pedagogos‖. Maus professores que a aluna relata a terem acompanhado 

durante os anos de escolarização até o término do Ensino Médio. Ao ser solicitada a explicar 

o que é um mau professor a aluna complementa seu relato indicando que é aquele ―tipo de 

professor que não explica a matéria, não permite que o aluno tenha participação em sala de 

aula só tem que fazer o que ele manda‖. No fragmento de fala a aluna expressa ainda a 

necessidade de se pensar em melhores condições educacionais e de saúde para que um país 

possa ser considerado bem sucedido. Supõe, ainda que, através da formação pedagógica dos 

professores se chegue a melhores condições educacionais em geral. Telma parte de uma 

concepção pedagógica para solucionar aquilo que foi também considerado um problema para 

ela durante a sua vida escolar. Diante de tais explicações pode-se chegar a um possível 

entendimento entre bons pedagogos e maus professores através da contribuição dos estudos 

de Giroux e Simon (1995).  

Os autores analisam o conceito de Pedagogia nas suas dimensões políticas, sociais e 

culturais. Nesta direção a pedagogia é também conceituada como 

 

―um esforço deliberado para influenciar os tipos e os processos de produção de 

conhecimentos e identidades em meio a determinados conjuntos de relações sociais e entre 

eles. Pode ser entendida como uma prática pela qual as pessoas são incitadas a adquirir 

determinado ‖caráter moral‖. Constituindo a um só tempo atividade política e prática, tenta 

influir na ocorrência e nos tipos de influência. Quando se pratica pedagogia, age-se com a 

intenção de criar experiências que, de determinadas maneiras, irão estruturar e desestruturar 

uma série de entendimentos de nosso mundo natural e social. O que estamos enfatizando aqui 

é que a pedagogia é um conceito que enfoca os processos pelos quais se produz 

conhecimento‖ (GIROUX; SIMON, 1995, p.97). 

 

 

Giroux e Simon, bem como Telma, entendem que a pedagogia tem uma tarefa a 

cumprir que se traduza na construção do conhecimento estruturado a partir da compreensão 

crítica do mundo natural e social. Sob a ótica do caráter moral, a função da escola se dá pela 

prática política cotidiana expressa na pedagogia.  

Possivelmente, ainda que Telma tenha considerado sua trajetória escolar como pouco 

bem sucedida (por conta das notas baixas) ao optar pelo curso superior a aluna considerou as 

vivências e experiências escolares na tentativa de construir uma prática docente diferente da 

sua para seus futuros alunos. Não se pode afirmar, a priori, se esta expectativa se concretizará 

na prática profissional de Telma, mas não se pode impedir que o aluno almeje alternativas 
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para a melhoria da escola e de outros setores da sociedade. Nesse sentido Valle (1997) 

ressalta a validade de manter a capacidade de imaginar uma escola aberta às novas 

possibilidades para alunos e professores ao afirmar que, 

 

o educador que olha seu aluno, cidadão do mundo de amanhã, sem saber para onde conduzi-

lo, porque todas as saídas parecem, de antemão, fechadas: trabalho, igualdade social, 

harmonia, felicidade. E aí, o silêncio melancólico da imaginação, a crise do imaginário como 

crise da razão que inspirava um projeto pedagógico, força a refletir menos na questão da 

própria razão, do que na incapacidade que parece ser a nossa de projetor um futuro, de 

persistir em sonhar, mesmo agora ou, sobretudo agora, que sabemos que não podemos escapar 

do risco de desilusão e do erro (VALLE, 1997, p. 156) 

 

 

Ainda que os sujeitos escolares corram o risco de fazer escolhas erradas e se percebam 

desiludidos no enfrentamento das adversidades ao longo do caminho da escolarização é 

preciso persistir e continuar acreditando que é possível encontrar saídas. Nessa perspectiva a 

função da escola se configura por encaminhar as escolhas profissionais do aluno permitindo 

que ele perceba a si, os professores e a escola em seus limites e possibilidades de fazer sentido 

quanto às expectativas de futuro. 

Além disso, a escola assume outras funções tal como as relativas à higiene e saúde 

pública. Entretanto, o sentido dessa função relaciona-se com a ideia da escola estar 

substituindo a família na manutenção da saúde e higiene do aluno como foi apontado pelos 

participantes nos fragmentos de fala abaixo. 

Poliana, aluna do 2º ano do Ensino Fundamental, comenta sobre a reclamação que fez 

à professora por ela estar ―olhando a cabeça‖ dos alunos durante as aulas. Esta é uma das 

atividades da professora entendida como sendo a ―função social da escola‖, ou seja, aquela 

em que a escola substitui a família em certos cuidados com os seus filhos/alunos. A aluna 

argumenta que a escola é um lugar para estudar, isto é, que não deveria se dedicar a inspeção 

higiênica e sanitária dos alunos. 

 

E na minha sala a tia está olhando a cabeça da gente. Aí eu fui reclamar com ela que a escola 

é para estudar não é para olhar piolho não, ela disse que tem que olhar porque tem muita mãe 

reclamando. 

 

A escola, de acordo com Poliana, assumiu a função de higienização e controle da 

saúde. Nesse caso, essa passa a ser considerada atribuição da escola à medida que os pais vão 

se eximindo das responsabilidades quanto ao cuidado dos seus filhos levando a que outros 

pais reclamem aos professores medidas que não cabem na rotina deles em sala de aula. A 

escola busca prevenir os pais através de informativos entregues aos alunos para levarem para 

casa. Os bilhetes, geralmente são motivados por queixas de outros pais e, muitas vezes, não 
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produzem os efeitos desejados pela professora levantando a que ela tenha que assumir essa 

função. 

Muitas vezes, a criança passa a ser estigmatizada pela turma e afastada da escola até 

que os pais solucionem o problema, no caso a infestação por piolho ou pediculose. Há que se 

ponderar que a pediculose pode acometer crianças de qualquer classe social, diferentes idades 

e também matriculados em escolas tanto da rede particular quanto da pública, não sendo uma 

exclusividade de certo grupo de alunos. No caso do controle da saúde, seus efeitos implicam 

em situações constrangedoras para a criança e para a família, por exemplo, quando envolve 

doenças contagiosas em que o aluno necessita ser afastado da escola para tratamento. 

Dependendo da forma de lidar com a questão esta pode se constituir como uma exposição 

desnecessária da criança provocando estigmas e preconceitos construídos na sala de aula e na 

escola. 

Afirma-se, sobre o controle da infestação por piolho o fato de que, no Brasil, ―não 

existe uma política institucional na rede escolar em relação à pediculose e os alunos acabam 

por serem afastados da escola‖ (FRANCESCHI et.al., 2007, p.218). Os autores indicaram, 

nos resultados do estudo (2007), que essa questão carece de ações que envolvam diferentes 

setores da sociedade para o desenvolvimento de estratégias de controle, combate e prevenção 

da pediculose. Uma forma de prevenção foi realizada no estudo de SOUZA et.al. (2006) com 

a elaboração de um material didático no formato de apostila com o título ―O piolho na sala de 

aula‖ distribuído aos professores em palestras na escola. A apostila baseou-se em estudo 

prévio com os professores sobre dúvidas, mitos e sugestões para lidar com a questão do 

piolho na sala de aula. Para a elaboração do material abordaram-se os seguintes: biologia, 

diagnóstico, transmissão, tratamento, prevenção e ainda sugestões de como falar do piolho em 

sala de aula nas diferentes matérias lecionadas pelos professores (SOUZA, et.al., 2006, 

p.533). Há que se destacar que grande parte dos estudos, sobre este tema, são desenvolvidos 

por pesquisadores ligados a Ciências da Saúde
24

 e Biológicas
25

 e os resultados destes 

contribuem com sugestões para lidar com a questão de modo a envolver toda a comunidade 

escolar. 

Pelos resultados expostos, sugere-se, que a escola esteja envolvida nessas ações. Nesse 

sentido, a escola acaba por tomar para si funções que, tradicionalmente, estariam fora do seu 

âmbito de atuação agregando atividades de outras instituições, por exemplo, a família. 

                                                 
24 Enfermagem da Saúde. 
25 Parasitologia. 
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Outro aspecto a ser considerado sobre as funções e os sentidos da escola está 

relacionado à observação quanto ao cumprimento das normas de comportamento dos alunos, 

quais sejam ficar sentado, em silêncio, atentos às solicitações da professora, dentre outas. 

Estas normas quando descumpridas sugerem medidas, como os castigos, para o retorno da 

normatização. Os castigos podem estar relacionados ao controle dos corpos (sentados), 

atribuição de deveres em grande quantidade, retirada de sala de aula, dentre outros. 

O fragmento, a seguir, contém explicações dos alunos sobre o lugar do castigo na 

aprendizagem.  

 

Quando alguém falta no dia seguinte tem que ler. Às vezes a tia deixa de castigo em pé, às 

vezes coloca a mochila para fazer de cinto de segurança para não levantar mais. Como é que 

é isso? A mochila fica na cadeira aí a tia vai e coloca a mochila aqui no ombro. É aí não 

consegue mais levantar, se levantar a tia deixa de castigo na hora do recreio e na educação 

física. Mas por que ela faz isso? Ah! Porque fica levantando toda hora, na hora que ela tá 

explicando dever que a gente ainda não aprendeu (Pablo, 3º ano, E.F.). 

 

 

Poliana, aluna matriculada na mesma escola de Pablo, complementa a explicação dele: 

 

Lá na escola é assim mesmo. Ou tem vez que a tia pega e coloca de castigo na mesa dela. Na 

minha sala ela tira a mesa e depois quando ela acaba de explicar que ela dá a mesa e eles 

ficam em pé copiando, não... sentado na cadeira colocando o caderno na perna porque a tia 

tira deles. Então quando faz bagunça ela tira a mesa e deixa escrevendo só com a cadeira. 

Entendi. É, igual hoje a tia estava explicando aí ela [professora] tirou a cadeira e o menino 

teve que ficar em pé e sem cadeira ainda (Poliana, 2º ano, E.F.). 

 

Pablo ressalta, no fragmento de fala acima, duas formas de castigo observadas por ele 

na sala de aula. A primeira forma relaciona a leitura, a falta e o castigo. A leitura perante a 

turma pode gerar desconforto quando o aluno não se sente à vontade para a realização de tal 

tarefa, sendo considerada uma punição. No entanto, também pode ser vista como uma 

atividade corriqueira na qual a professora solicita que os alunos façam uma leitura em sala de 

aula sem que isso seja indicativo de punição atribuída ao aluno por ter faltado ou, mesmo, 

para minimizar o constrangimento de ler em público. Na segunda forma de castigo, descrita 

por Pablo, observa-se como a professora tentou solucionar a movimentação dos alunos 

durante a explicação do dever. Para tal castigo, utilizaram-se as alças da mochila penduradas 

no encosto da cadeira como um tipo de ―cinto de segurança‖ para que o aluno não levantasse. 

No caso do cinto de segurança não manter o aluno sentado a ele será atribuído o castigo, 

conforme descrito, de ficar sem recreio e sem Educação Física. Pablo demonstrou 

compreender essa forma de castigo associando o levantar ―toda hora‖ quando da explicação 

de deveres que eles ainda não aprenderam. Desse modo, permanecer sentado, ainda que como 

forma de castigo, contribui para novos aprendizados em sala de aula. A cena descrita por 
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Pablo foi comentada por Poliana como sendo um procedimento utilizado para manter o aluno 

sentado também em sua turma ―lá na escola é assim mesmo‖. 

A aluna comenta sobre outras formas de castigo observadas em sua sala de aula. Além 

da forma de retirar a mesa ou a cadeira, ela inclui duas situações. Uma quando a professora 

indica a mesa dela para o aluno sentar e outra quando são retiradas mesa e cadeira e ele deve 

permanecer em pé durante a explicação da professora. Conforme afirma Poliana sobre ―lá na 

escola é assim mesmo‖ eles demonstram compreender e estarem habituados a tais formas de 

castigo para auxiliar a ação pedagógica em sala de aula. 

Observou-se situação semelhante, referente aos castigos, registrada em um dos estudos 

de campo desenvolvido por Castro (2006) no qual a interação entre a professora e o aluno 

provocou o descontrole da professora e manifestação de ironia pelo aluno. A cena retrata o 

aluno em pé ao lado da professora que insiste que ele deva voltar a atividade por ela 

recomendada e permanecer sentado. Ela grita: - Vai sentar no seu lugar! Ao que o aluno 

responde: - Não quero sentar não.  Em seguida a professora ameaça retirar a cadeira: - Você 

não quer ficar sentado não? Então vou tirar sua cadeira e vou te deixar em pé até o final! O 

aluno permanece em pé e a professora, então, retira a cadeira e determina que ele deva 

retornar ao seu lugar. O aluno decide sentar no chão, no espaço antes ocupado pela cadeira, 

chamando a atenção para si de toda a turma, sugerindo ironizar a situação e causando 

embaraço a professora. O sentido do castigo, neste caso, residiu no fato de que ao retirar a 

cadeira o aluno permaneceu no espaço destinado a ele, comportando-se de forma irônica. Ao 

comentar o fato a professora explica que ―sentados fica mais fácil de controlar a coisa‖.  

No estudo de Mattos (1996), observou-se, ainda, o controle dos corpos tanto pelo 

isolamento em determinado espaço da sala de aula, geralmente no fundo da sala, quanto pela 

mudança sistemática de lugar para que os alunos indisciplinados ficassem sentados mais 

próximos a mesa da professora (MATTOS, 2008; MATTOS; CASTRO, 2010). Ora tira a 

cadeira, a mesa, ora afasta ou aproxima o aluno são estratégias utilizadas na interação entre o 

professor e o aluno para o exercício do controle em sala de aula. 

O castigo foi também relacionado a uma forma de exercício de poder da professora 

para manter o aluno em atividade – o fazer. A professora diz, por exemplo, ―vai fazer o seu 

dever [...] copia direitinho [...] não esquece os tracinhos‖. Para o aluno a cópia é 

compreendida como tendo no mínimo duas funções; para realizar a tarefa e como castigo. É 

importante ressaltar o reconhecimento pelo aluno que esta atividade pode servir como reforço 

à aprendizagem no caso da cópia ser seguida da leitura. 
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Alexandre, Janaína e Laura, alunos do 1º período do curso de Pedagogia (UERJ), 

explicam sobre o tema. 

 

Eu lembro muito da cópia, eu odiava fazer cópia, eu odiava fazer cópia (risos). Tem a cópia 

do castigo e tem a cópia da tarefa. A cópia da tarefa era: a professora bota uma música no 

quadro e você tem que copiar aquilo, a turma toda. Aí ela bota a música toda no quadro e diz 

―Vamos fazer o predicado dessa música‖, aí você tinha que copiar a música toda, eu achava 

chato. No segundo grau tinha a xerox, você tirava a xerox e fazia na xerox, né. E tinha a cópia 

do castigo, então eram duas cópias, a cópia da tarefa e a cópia do castigo. Eu nunca gostei 

nem de uma, nem de outra. E cópia do castigo como era? Já fiz ―Não devo conversar em 

sala de aula‖ eu já fiz 5 páginas assim ―Não devo conversar em sala de aula‖ ―Não devo 

conversar em sala de aula‖. 

Eu detestava copiar texto. Eu ficava: pra que que tenho que copiar texto? Eu achava que lendo 

o texto já ia aprender, entendeu? Não precisava copiar. 

 

Os alunos Alexandre, Janaína e Laura demonstram fazer uma distinção clara entre o 

sentido pedagógico e a função punitiva da cópia e o modo como a utilizam para aprender. 

Para Alexandre existem cópias que devem ser realizadas, pois são tarefas e, existem outros 

tipos de cópias que representam um castigo. Ele salienta que nunca ―gostou nem de uma, nem 

de outra‖ e que o sentido da mesma pode variar dependendo do modo como é utilizada pelo 

professor. Na continuação, Janaína fala sobre a ineficácia da leitura seguida da cópia como 

forma de aprendizagem. A aluna diz que não entende o porquê de ser necessário copiar 

enquanto que, para ela, apenas a leitura leva à aprendizagem.  

Outra questão relacionada à cópia é quanto ao tempo que os alunos possuem para 

realizá-la. Durante a pesquisa de campo na escola Floriano Peixoto foi observado, repetidas 

vezes, que após a exposição do conteúdo no quadro, por exemplo, a professora Vanessa da 

disciplina de Português, alertava a turma seguidamente: “vou apagar” ou “posso apagar?” e, 

mais da metade dos alunos respondia “não professora, por favor”, ocasionando certa agitação 

para terminar a cópia. Neste caso a cópia associada ao tempo levava aqueles que não 

conseguiam copiar a recorrer aos colegas que haviam copiado para realizarem o trabalho 

proposto pela professora no quadro.  

Ainda sobre o tempo para ser realizada, a cópia continuou a ser motivo de castigo 

relacionando, agora, a grafia e ao recreio. No fragmento da fala de Lívia e Juscelino, alunos 

do Ensino Fundamental, eles explicam o procedimento adotado pela professora em relação a 

esta como forma de castigo. 

 

Eu copio o que eu entendi, eu entrego ela. Assim no primeiro dever que eu tive aqui... a 

minha letra é grande, ela acha que a letra tem que ser pequena aí eu pulei duas linhas, ela 

mandou pular uma. Ela rasgou meu texto, um texto enorme, rasgou minha folha toda só 

porque eu pulei duas linhas. Eu fiquei sem recreio, fiquei escrevendo (Lívia, 6º ano, E.F.). 

 



101 

 

A gente pinta, tem que ficar escrevendo, às vezes a gente dá uma paradinha, a mão fica 

doendo, a gente tem que copiar correndo porque a tia apaga o quadro. E ela não deixa ir ao 

banheiro (Juscelino, 2º ano, E.F.). 

 

 

Lívia menciona a cópia relacionada ao formato da letra e a utilização das linhas 

corretamente explicando não ter seguido as orientações da professora a impediu de sair saída 

para o recreio para que ela refizesse a cópia. Enquanto que Juscelino menciona, dentre as 

tarefas que realiza em sala de aula, a cópia e comenta que ―dá uma paradinha‖ para descansar 

as mãos. Explica ainda sobre a questão de não ser permitido sair para ir ao banheiro, situação 

recorrente nas falas dos alunos – a ser discutida ainda nesse tópico. 

Buscou-se, em entrevista com a professora Vanessa (disciplina de Português) 

esclarecer alguns pontos indicados pelos alunos sobre a utilização da cópia em sala de aula. 

Além dessas exigências mencionadas pelos alunos para a realização da cópia, a professora 

acrescenta que a mesma deve ser feita utilizando a caneta e, vez por outra, o lápis.  

 

É porque de primeira a quarta série geralmente eles usam lápis, usam mais o lápis para copiar 

e a partir da quinta série a gente já começa a pedir que eles já comecem a usar a caneta. Eles 

começam copiando. Copia o dever a caneta, se está no quadro copia a caneta, para copiar 

alguma coisa do livro e passar para o caderno é a caneta, na hora das respostas então eles 

respondem a lápis. É um exercício eles podem, precisam apagar alguma coisa e começar a 

fazer o uso da caneta e eles até falam ‗ah professora a minha letra com a caneta fica muito 

feia‘ ‗é por falta de hábito‘ tem que começar a treinar, entendeu (Professora Vanessa, sessão 

de assistência de vídeo). 

 

Depreende-se da fala da professora que a cópia funciona, ao mesmo tempo, como um 

exercício e como formação de hábitos. Entretanto, para os alunos, a cópia funciona, na 

maioria das vezes, para o controle do fazer, como mencionado por Telma ―fazer o que 

professor manda‖ e não para o desenvolvimento da autonomia dos alunos. A professora 

indica a importância de adquirir hábitos apropriados através do treinamento dos fazeres, 

saberes e deveres ao invés de possibilitar com que o aluno percebesse a cópia como uma 

função que pode conduzir a aprendizagem. 

Este contexto pode ser repensado a partir de uma pedagogia da autonomia que esteja, 

de acordo com Freire (1996), ―centrada em experiências estimuladoras da decisão e da 

responsabilidade, vale dizer, em experiências respeitosas da liberdade‖. Destaca-se, ainda, no 

respeito à autonomia do aluno que; 

 

o professor que desrespeita a curiosidade do educando, o seu gosto estético, a sua inquietude, 

a sua linguagem, mais precisamente, a sua sintaxe e a sua prosódia; o professor que ironiza o 

aluno, que o minimiza, que manda que ‗ele se ponha em seu lugar‘ ao mais tênue sinal de 

rebeldia legítima, tanto quanto o professor que se exime do cumprimento do seu dever de 
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ensinar, de estar respeitosamente presente à experiência formadora do educando, transgride os 

princípios fundamentalmente éticos de nossa existência (FREIRE, 1996, p.60). 

 

De tal modo que ensinar exige, dentre outras atividades, ―respeito à autonomia e à 

identidade do educando‖ (idem, p.61) e, igualmente, perceber como legítima a participação 

dos alunos como sujeitos dos processos de ensino e aprendizagem. 

Sobre a legitimidade do aluno, destaca-se ainda, a permissão que ele solicita ao 

professor para certas atividades na escola, tal como a ida ao banheiro. Nos fragmentos de fala 

do aluno Juscelino (acima) ―ela [a professora] não deixa ir ao banheiro‖ e, abaixo o de Laís, 

apresentam as descrições do que pode acontecer quando da solicitação para a ida ao banheiro. 

Situação esta considerada pelos professores, em muitos casos, como mais um dos problemas a 

serem enfrentados no dia a dia da sala de aula.  

No fragmento abaixo, Laís, aluna do 6º ano, pede para ir ao banheiro ao que a 

professora sugere que a aluna faça suas necessidades fisiológicas na própria sala. A aluna 

descreve o ocorrido. 

 

Ela podia ficar mais calma, deixar quando a gente quer ir no banheiro, ela falou noutro dia pra 

mim que se eu quisesse ir no banheiro podia me mijar dentro da sala, eu fui lá pra trás e falei 

assim: ‗Se eu me mijar aqui eu vou ficar com vergonha, então não vou‘, aí eu esperei a outra 

professora entrar, pedi a outra professora e a outra professora deixou (Laís, 6º ano). 

 

A solicitação constante ―professora posso ir ao banheiro?‖ pode ser interpretada como 

uma forma legítima que o aluno utiliza para ausentar-se da sala de aula e, comumente não está 

relacionada a real necessidade fisiológica. Na maioria das vezes, pedir para ir ao banheiro se 

configura como um apelo que o aluno acredita poder funcionar junto à professora. Ao refletir 

sobre essa situação pode-se imaginar como os professores reagiriam caso o aluno se dirigisse 

a eles com solicitações como estas: ―Professor, posso sair da sala de aula para dar uma volta 

pela escola?‖ ou ainda, ―Professor eu estou precisando dar uma volta para esfriar a cabeça, 

esse dever está me matando. Posso?‖ Certamente questões desse tipo não fazem parte das 

solicitações que o professor recebe de seus alunos e causariam certo estranhamento de modo 

que o aluno opta por formas legítimas para solicitar a permissão para sair da sala de aula 

levando a que a escola determine normas para atender esta demanda dos alunos.  

A escola possui normas para a liberação dos alunos como organizar uma lista com o 

nome dos alunos por ordem de pedido, cronometrar o tempo entre a ida e a volta ao banheiro 

em 5 minutos ou sugerir soluções pouco convencionais para driblar o apelo do aluno quanto 

às suas necessidades fisiológicas. Salienta-se que essas normas são pensadas em um contexto 

que não envolve negociações com os alunos sobre o consentimento para se ausentarem da sala 
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de aula. Essas normas são, geralmente, negociadas entre os professores e os gestores da escola 

e com outros responsáveis pela vigilância dos corredores da escola. Elas são pensadas ―para‖ 

os alunos que, em contrapartida, continuam ―insistindo‖ nas idas ao banheiro como sendo a 

forma encontrada para deixar o espaço da sala de aula por algum tempo. 

Buscou-se, através das considerações salientadas sobre as funções e sentidos da 

escola, definir quais são estas e como é construído o entendimento e/ou a percepção dos 

participantes da pesquisa sobre as mesmas. Considerou-se, para tal, o cenário de sala de aula, 

a realização da ação pedagógica e a natureza das tarefas e suas formas de apreensão pelos 

sujeitos.  

Pelo exposto, o entendimento dos participantes sobre o dever, o saber e o fazer se deu 

pelo relato de suas vivências escolares explorando os modos como eles descrevem seus 

processos de tornarem-se alunos. Assim, eles descrevem suas vivências e experiências pela 

compreensão que possuem sobre as funções e sentidos da escola. Na concepção dos 

participantes foram eleitas explicações focalizando o encaminhamento para a formação do 

aluno, as questões de higiene como a função social da escola na substituição dos cuidados 

familiares, as normas escolares e a cópia oscilando entre a tarefa e o castigo e o controle do 

comportamento pela descrição das estratégias utilizadas. 

Dentre as funções da escola, apontadas pelos participantes, a primeira indica o 

reconhecimento do sentido da escola pela contribuição para a sua escolha profissional. 

Interessou ainda a afirmação da aluna quanto a ser possível através da formação pedagógica 

substituir ―maus professores‖ por ―bons pedagogos‖. Em recente estudo, Connell (2010) 

aborda a questão do ―bom professor‖ em um terreno perigoso oferecendo pistas sobre a 

dinâmica da estrutura educacional que leva a adjetivações sobre a prática docente. Modelos 

sobre ―bons professores‖ são parte das considerações que os alunos fazem quando são 

questionados sobre a vida escolar. Cada aluno possui uma forma peculiar de definir o que é 

um bom professor, baseado no modo como ele entende seu processo de aprendizagem.  

Durante uma aula no curso de Pedagogia
26

 os alunos foram solicitados a descrever o 

que na concepção deles era um bom professor. As respostas variaram entre ser aquele que 

―enche o quadro de matéria, explica e depois corrige‖ e aquele que ―faz os alunos pensarem, 

busca exemplos atuais‖. Entretanto, ressaltam-se duas demandas. A primeira, unânime entre 

estes alunos, é a de que o professor seja atualizado e tenha uma boa formação, conforme 

comenta uma aluna; ―na escola não dava para fazer isso, mas aqui [na universidade] eu 

                                                 
26 Alunos da disciplina de Didática, 2010.1, ministrada por Paula Castro na Faculdade de Formação de Professores da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
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sempre vejo quem vai dar a matéria naquele semestre e procuro o currículo do professor no 

Lattes
27

‖. A segunda é quanto à interação positiva entre os alunos e o professor contribuindo 

para uma melhor compreensão quanto ao papel do professor em sua ação pedagógica. 

Destacam-se, na descrição dessas demandas, as expectativas dos alunos para que os 

professores estejam em consonância com o que se espera deles.  

A segunda função da escola apontada pelos participantes inclui o professor na 

substituição da família em certos cuidados, tais como as questões de higiene. Esta função se 

inclui no que é comumente descrito como sendo a ―função social da escola‖. A aluna, ao 

questionar a professora quanto a escola não ser o lugar para cuidar dos piolhos dos alunos, 

levanta-se a discussão sobre o que seja tradicionalmente a função da escola. Em casos como 

este a escola não se exime da responsabilidade e busca formas de lidar com a situação 

orientando os pais sobre os cuidados com os piolhos ou os próprios professores, sem outras 

opções, são levados a ―olhar a cabeça‖ dos alunos. O comentário de uma professora sobre a 

situação de alunos com infestação por piolho foi a de que ―tem criança com tanto piolho a 

gente vê o piolho andando nos fios do cabelo dela, não dá para não fazer nada‖. Sobre os 

bilhetes enviados aos pais, ela diz que nem sempre produzem efeitos levando a que outros 

pais reclamem providências à escola. Entretanto, esta situação pode gerar outros tipos de 

problema para a escola e para os alunos por conta de discriminações, estigmas e, podendo 

resultar no afastamento do aluno da escola. Procedimento este que foi mencionado nos 

estudos de Franceschi (et.al., 2007) como sendo a opção para as escolas, não somente 

brasileiras, mas em países como Cuba e Estados Unidos.  

A terceira função da escola aparece na tarefa da cópia. Esta foi descrita pelos 

participantes como tendo diferentes sentidos dependendo do significado atribuído a partir da 

interação entre o professor e o aluno em sala de aula. A cópia foi relacionada ao castigo 

quando do controle da movimentação do aluno na sala de aula e para produzir entendimento 

quanto a uma determinada norma na forma de castigo, como a mencionada por Alexandre de 

permanecer em silêncio (―Não devo conversar em sala de aula‖) e, como tarefa, no formato do 

dever e produção de conhecimento – cópia acompanhada de leitura, por exemplo. Contudo, os 

alunos indicam o descontentamento em realizar a mesma por quanto do tempo (copiar 

correndo), o cansaço (a mão fica doendo) e, por vezes, o não-entendimento quanto ao que o 

professor solicita faz com que a cópia mude de sentido, passando de dever para castigo. 

                                                 
27 A Plataforma Lattes é a base de dados do CNPq que inclui informações sobre grupos de pesquisa, currículos de 

professores, pesquisadores e alunos das instituições de ensino e pesquisa. Conforme indicado pelo próprio CNPq a 

Plataforma Lattes ―se tornou um elemento indispensável e compulsório à análise do mérito e competência dos pleitos de 

financiamentos na área de ciência e tecnologia‖. Maiores informações disponíveis no site http://www.cnpq.br 
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A função descrita acima introduz a quarta função da escola através do exercício do 

controle em sala de aula. É norma conhecida da escola que o aluno em sala de aula deve 

manter-se sentado e em silêncio. O não-cumprimento desta caracteriza-se como uma situação 

que para ser controlada confere castigos aos alunos. As estratégias utilizadas pelos professores 

são diversas variando entre ―chamar a atenção‖ em voz alta ou como descrita pelos alunos, 

retirar a mesa, cadeira, fazer ―cinto de segurança, isolar, colocar sentado na mesa do 

professor, fazer cópias, dentre outras tantas que passam pelas vivências dos sujeitos escolares.  

As funções e sentidos oferecem indícios para pensar sobre a natureza da interação 

entre o professor e o aluno na escola e na sala de aula. Pode-se pensar que a construção do 

conhecimento em sala de aula é uma ação conjunta entre o professor e o aluno no sentido de 

que ambos façam sentido do que está sendo proposto como ação pedagógica. Assim, o aluno 

pode conhecer o propósito das tarefas em lugar de pensá-las como castigo, por exemplo. O 

fazer em sala de aula é permeado por expectativas de alunos e professores sobre o que é 

esperado que se faça e o se faz dos deveres de cada um. 

Assim, propõe-se, como continuidade das explicações sobre as funções e sentidos da 

escola, um direcionamento sobre as formas como, alunos e professores, se posicionam em 

relação ao ―como o professor ensina‖ para que se efetive a construção do conhecimento do 

aluno.  

Para explicar o ―como ensinar‖ busca-se algumas ideias que se traduzem em asserções 

teóricas e perspectivas dos sujeitos a serem analisadas na sessão seguinte. Estas incluem a: i) 

transposição didática, ii) dificuldade do professor em comunicar de modo claro e positivo a 

tarefa, iii) diferentes formas de manejo de classe (dinâmica da sala de aula) e, iv) importância 

deste manejo para a legitimação do papel do professor. 

 

6.1 Pensar o fazer nos processos de ensinar e o aprender 

 

Nesta sessão, apresentam-se as funções e sentidos da escola refletindo sobre o ―como 

ensinar‖ a partir das impressões e relatos dos participantes. Estas impressões partem da 

análise sobre: i) as formas de comunicação da tarefa pelo professor, ii) os diferentes tipos de 

ensinar e aprender como fatores fundamentais da ação pedagógica e iii) os modos de 

legitimação do papel professor.  

O processo de ensino-aprendizagem está na pauta da escola como uma de suas 

principais funções. Como item da pauta da escola entende-se que caberia ao professor e ao 

aluno desenvolver meios para que este processo se realize, deixando a cargo de ambos o peso 
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da atribuição dessa função. Para o professor o processo de ensino e aprendizagem envolveria 

planejamento, seleção de atividades que estimulem o aluno no desempenho das tarefas 

solicitadas, sem entrar em conflito com as normas interativas previstas para ele no ambiente 

escolar. Para o aluno seriam geradas expectativas sobre como ele iria aprender, de quais 

habilidades e capacidades ele poderia lançar mão para alcançar seus saberes.  Assim, espera-

se que o professor e o aluno em interação promovam os fazeres refletindo sobre a produção 

do conhecimento que pode derivar da relação entre ambos. O que se propõe é que o saber do 

aluno deixe de ser percebido como acrítico a partir do momento em que a ação pedagógica do 

professor faça sentido para ele. 

Para entender o que é a ação pedagógica partiu-se do questionamento sobre o processo 

de ensino e aprendizagem, ou seja, o como ensinar. Esta questão de difícil resposta envolve ao 

mesmo tempo as subjetividades dos alunos e os múltiplos contextos com os quais lida o 

professor para promover a aprendizagem do aluno. Envolve, ainda, a percepção do aluno 

sobre a tarefa de ensinar.  

O professor é constantemente avaliado pelo seu aluno e, este é um dos processos pelos 

quais os professores podem legitimar o seu papel como tal. Depreendeu-se, especialmente, 

das falas dos alunos do curso de Pedagogia, que são ao mesmo tempo professores em 

formação, que o principal objetivo de seu curso é a formação teórica. Esta formação prepara o 

professor para uma escola e um alunado idealizado com pouca ou nenhuma relação com o 

aluno e a escola real com os quais ele terá que lidar após sua formação como Pedagogo. O 

distanciamento entre a prática rotineira da escola, da sala de aula e da formação teórica 

adquirida pelos alunos de Pedagogia dificulta a legitimação do seu papel de professor. Ainda 

que, durante a sua formação ele possa ter contato com professores que o levem a pensar sobre 

uma atuação distante das idealizações sobre a escola e o aluno este professor em formação 

descreve suas dificuldades em agir apropriadamente quando em contato com a sala de aula.  

Uma das explicações encontradas para tal dificuldade é que por ter sido aluno, o 

professor pensa o seu aluno, a partir de suas próprias vivências de ensinar e aprender, muitas 

vezes, sem levar em conta os distanciamentos dos processos de transformação dos 

conhecimentos escolares e do que se almeja enquanto formação para este aluno. Sobre o 

ensinar e o aprender, Meirieu (2005) explica que,  

 

se o aluno soubesse o que deve aprender, ele não seria mais um aluno e não teria necessidade 

de aprender. Porque, para estatuir sobre a pertinência e a fecundidade de uma aprendizagem, é 

preciso já tê-la realizado, é preciso, inclusive, ter realizado muitas outras, tê-las colocado em 

perspectiva, tê-las comparado e, finalmente, ter estatuído sobre sua possível transposição 

didática (p.79). 
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A relação entre o ensino e a aprendizagem, acredita-se, comumente, ser evidenciada, 

na centralização do ensinar na figura do professor e o aprender na do aluno. No entanto, essa 

centralização denota uma relação assimétrica de poder entre o professor e o aluno 

reconhecendo apenas o professor a cargo dos saberes a serem depositados para produzir o 

conhecimento do aluno. Neste caso, talvez não se devesse falar em interação, mas em 

processos isolados de formação e consolidação dos saberes escolares.  

Como sugere Meirieu (2005), o aluno aprende tanto através do conhecimento 

adquirido ao longo da vida quanto necessita do professor para sistematizar e ampliar seu 

conhecimento. Nesse sentido, o autor utiliza o termo transposição didática
28

 para explicar 

como se dá ideologicamente a aprendizagem. 

Ao intepretar-se o sentido dado ao termo ―transposição didática‖, por Meirieu, pode-se 

afirmar que este é um processo que permeia a expectativa da sociedade, da escola e dos 

alunos de que, ao planejarem e selecionarem os conteúdos das aulas e fazer cumprir as 

normas escolares, os professores podem transpor para seus alunos essas normas e conteúdos. 

Espera-se que o professor, ao chegar em sua sala de aula, promova a construção do 

conhecimento de seus alunos de modo a transferir os seus conhecimentos, os da sociedade, da 

cultura e, em especial, os conteúdos dos livros didáticos para estes alunos. 

Em oposição a esta ideia da transposição didática, nesse trabalho, toma-se como 

referencial a perspectiva dialética freiriana. Nesta, não basta que o professor fale ao aluno é 

necessário que o mesmo fale com o aluno.  Para Freire (1996) o ensinar e o aprender 

significam, ao mesmo tempo, conhecer – ―ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as 

possibilidades para a sua produção ou sua construção‖ (p. 25). Significa dizer que centralizar 

o processo de ensino e aprendizagem, particularmente no aluno ou no professor pode ser 

considerado um equívoco pedagógico. Como sugere Vygotsky (1998) a dialética influencia o 

gerenciamento da aprendizagem tanto pelo aluno quanto pelo professor e cria novas 

condições para que esses sujeitos construam conhecimento (p.80). Para Freire (1993) existe 

uma dificuldade entre os professores e os alunos com relação às formas de construção do 

conhecimento. Não raro o que ambos esperam é que o livro, assim como o professor transfira 

o conteúdo programático de forma automática apenas pela presença de um ou de outro. Neste 

contexto existe, ainda, uma tendência em centrar a atenção na dificuldade do aluno ou na 

                                                 
28 Um dos autores que explicam o conceito é Yves Chevallard (1981). Ele propõe o entendimento da transposição didática a 

partir de um esquema triangular composto pela base com o professor como aquele que ensina (P) e o aluno como aquele que 

aprende (A) e no topo o saber (S).  Chevallard propõe a inserção do saber na relação entre o professor e o aluno. Entretanto, o 

ensinar ficaria a cargo do professor que seria o responsável por sistematizar o conhecimento para os alunos.  
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sabedoria do professor. Para Freire (1993) esta dicotomia pode ser utilizada como um 

exercício didático quando se quer analisar partes do processo todo de construção do 

conhecimento. Entretanto, é necessário que, ao processar essas análises, seja retomado esses 

dois elementos constituintes do ensino e aprendizagem em seu conjunto como um único 

processo para o desenvolvimento da ação pedagógica. 

Com essas considerações teóricas buscou-se as perspectivas dos sujeitos desse estudo 

e suas contribuições para a compreensão de como se dá a produção do conhecimento do aluno 

com o objetivo de que ele se torne um aluno crítico ao dever, ao fazer e à construção do seu 

saber. Os participantes expuseram e opinaram sobre diferentes aspectos das interações de sala 

de aula como, por exemplo, a explicação do professor sobre os deveres, a apreensão, a re-

apropriação do conteúdo e as diferentes estratégias que podem ser utilizadas pelo aluno para 

aprender. Essas opiniões são apresentadas, a seguir, enquanto dúvidas dos alunos e estratégias 

encontradas por eles para equacionarem seus problemas em sala de aula. 

Nos fragmentos abaixo, Rosa e Cecília, alunas do 6º ano do Ensino Fundamental, 

explicam as diferentes formas e argumentos que são utilizadas pela professora para tentar 

motivar os alunos para a realização da tarefa. Rosa salienta as habilidades diferenciadas de 

duas de suas professoras, enquanto Cecília descreve como a professora lida com a pergunta 

envolvendo dúvidas sobre os deveres. 

 

Marluce também é uma ótima professora porque ela explica o dever direitinho já a Vanessa 

não explica ela fala que nós não somos burros e que podemos fazer sozinhos (Rosa, 6º ano). 

Teve um dia que eu fui perguntar, tava escrito no quadro, aí eu fui perguntar a ela, aí ela 

[Vanessa]‗tá escrito no quadro e você não é cega‘. Ela dá fora em todo mundo (Cecília, 6º 

ano) 

 

Rosa, ao ser questionada sobre como os professores explicam os conteúdos em sala de 

aula, compara a ação de Marluce (professora da disciplina de Matemática) e de Vanessa 

(professora da disciplina de Português). Enquanto a primeira é considerada pela aluna como 

ótima por explicar as deveres a segunda não explica e busca exaltar as capacidades dos alunos 

para que eles façam sozinhos. 

O aluno, em geral, quando tem dúvidas sobre os deveres se dirige ao professor para 

obter ajuda. Para Vanessa a resposta da professora chega à compreensão dela como um 

desafio à sua capacidade visual levando a que a aluna a considere como uma professora que 

―dá fora em todo mundo‖.  

O respeito à curiosidade do aluno e a interação positiva com o professor pode 

solucionar as dúvidas levando à compreensão dos fazeres. Nas entrevistas com os alunos da 
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escola Floriano Peixoto eles indicaram o descontentamento com os ―foras‖, explicados como 

sendo respostas do tipo ―eu já falei, não vou repetir‖, ―senta lá‖ e ―você não é surdo‖. 

Dependendo da dinâmica que estiver em andamento na sala de aula o professor pode ser 

levado a respostas consideradas extremadas pelos alunos em nada impedindo que ele reflita 

posteriormente sobre o ocorrido promovendo algum tipo de mudança. Ressalta-se, sobre o 

lugar da pergunta em sala de aula, a proposta de Freire; Faundez (2002) ao sugerirem que esta 

pode conduzir o pensar crítico do aluno, de modo que na interação com ele o professor possa 

―ajudá-lo a refazer a pergunta, com o que o educando aprende, fazendo, a melhor perguntar‖ 

(p.46). Dessa forma, em algum momento, aluno e professor podem chegar a um consenso 

sobre o sentido dos fazeres atendendo as expectativas de ambos. 

As descrições de Rosa e Cecília se aproximam da descrição feita por Pablo, aluno do 

2º ano do Ensino Fundamental, sobre a dinâmica de uma aula. Ele comenta: 

 

Ela [a professora] passa o dever a gente vai escreve e copia, depois ela passa a resposta no 

quadro a gente corrige e só. A tia vai passando mais matéria e que ela nem explica, a gente 

olha no dos outros, ela passou uma prova que ninguém sabia aí ela disse que todo mundo ia 

tirar zero então (Pablo). 

 

A descrição de Pablo oferece uma estratégia que pode ser utilizada quando os alunos 

não sabem a matéria que é o ―olhar no dos outros‖, recorrendo aos seus pares para a solução 

das dúvidas que possuem. No entanto, no momento da prova o não-saber significa ―tirar 

zero‖. Pablo indica que, por vezes, mesmo não compreendendo e sem explicações sobre o 

fazer, os alunos devem continuar copiando os deveres. Ao final, sem pode lançar mão de 

alguma estratégia, chega-se a um saber que é igual à nota zero. 

Para que o aluno entenda o que é o fazer, o saber e o dever, Meirieu (2005) enfatiza 

que o professor precisa explicar a tarefa investindo intelectualmente na mesma, explicando 

com clareza, enunciando as suas propostas. O autor lembra que embora a tarefa possa parecer 

um simples exercício para o professor, do ―outro lado do saber‖ está o aluno (p.185). A ação 

pedagógica exige do professor coerência entre aquilo que ele propõe e os resultados que 

pretende obter de seus alunos. O autor lembra, ainda, que não se pode pedir que ―os alunos 

trabalhem em silêncio e ficar gritando para chamar a atenção de alguém‖ (p.186).  

É possível perceber, pela descrição das expectativas dos alunos que o professor que 

alinha o seu discurso à sua prática através de uma postura coerente estaria assegurando a 

legitimidade do seu papel. Desse modo, o professor prepara o aluno para entender que ele 

encontra-se ao seu lado para auxiliá-lo naquilo que estiver ao seu alcance para a execução da 

tarefa de maneira apropriada. Sobre a coerência do professor, Freire argumenta que, como 
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―professor não posso continuar falando no respeito à dignidade do educando se o ironizo, se o 

discrimino, se o inibo com minha arrogância‖. Argumenta, ainda, que para descrever como a 

ação pedagógica é constituída, faz-se necessário levar em conta a dimensão ética desta 

prática. Freire diz que ―a prática docente, especificamente humana, é profundamente 

formadora, por isso, ética‖ (p.65). Entende-se que somente pelo autoritarismo ou pela 

licenciosidade não se constrói a formação ética do aluno, mas que esta poderia ser mais 

facilmente atingida com êxito pela coerência e conscientização do papel e da importância 

desse professor para a formação de seu aluno. 

Entre a conscientização do papel do professor e as expectativas que o aluno tem sobre 

ele são feitas concessões para que a ação pedagógica em sala de aula faça sentido para ambos. 

Estes aspectos são destacados por Patrícia, aluna 1º período do curso de Pedagogia. Para a 

aluna: 

 

O professor é o mediador, né? Que vai me passar conhecimento. Porque de certa forma o 

professor... Ele detém o saber. Não é suficiente chegar ali só assim para passar o que as 

matérias deles pedem e vão embora. Estar aí para o aluno, entendeu? Acho que é o professor 

que incentiva a gostar de conhecer as coisas neh? Então o professor, acho que é fundamental, 

quando ele sabe fazer você, gostar da matéria, quando ele sabe ensinar, ele sabe te prender. 

Acredito muito que tem que ser dinâmico. Que ele dá mais pro aluno poder participar. O 

aluno não fica ali passivo olhando pra cara dele sentado dormindo entendeu? Dá voz pro 

aluno. 

 

O fragmento da fala de Patrícia indica sua expectativa quanto a um professor que 

conjuga a posição de mediador, detentor do conhecimento, que sabe ensinar, é dinâmico e dá 

voz ao aluno. Com essas características o professor colocaria em movimento a ação do aluno, 

incentivando-o a conhecer, gostar da matéria, participar das aulas e, ao mesmo tempo, 

contribuir para que o aluno não receba passivamente os ensinamentos. A aluna, ao elencar 

suas expectativas, percebe o papel e o lugar do professor em suas aprendizagens. Ainda que as 

aprendizagens possam ocorrer de modos e em tempos diferenciados o aluno reconhece os 

sentidos do papel do professor em seus processos de tornar-se aluno. 

Mattos e Fagundes (2009) indicam, em seu estudo, aspectos sobre o reconhecimento 

do papel do professor. As autoras afirmam que, na sociedade contemporânea, ―a despeito de o 

acesso à informação estar a cada dia mais disponível no âmbito social, a escola, com os 

alunos e os professores, é o local em que, intencional e legalmente, se sistematiza o 

conhecimento, e que o professor ainda é o sujeito qualificado a fazê-lo‖ (p.108). Este 

reconhecimento pode favorecer interações positivas no sentido do respeito à diversidade de 

expectativas que se constroem acerca dos fazeres de professores e alunos. 
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Sobre o fazer do professor a aluna Monique, 1º período do curso de Pedagogia, 

comenta que este está ligado ao planejamento do estudo, da aula, dos exemplos relacionados a 

realidade do aluno e a presença do mesmo na sala de aula.  

 

 ―É, assim, aquele professor que tá presente realmente é o que não pensa só em chegar ali e 

dar aula, vai ver que pensa no seu planejamento de estudo, até mesmo na aula, quando ele dá 

exemplos que têm a ver com o seu dia a dia, sabe, até nessas pequenas coisas, é um professor 

presente‖ (1º período de Pedagogia/UERJ). 

 

Monique acentua, em sua fala, a idealização de um professor próximo ao aluno, 

engajado e identificado com as suas necessidades do dia a dia. A realização do trabalho 

docente, a seleção e a organização são atividades constantes de repensar o modo como a ação 

pedagógica se efetiva nos processos de produção do conhecimento na escola e na sala de aula. 

Este planejamento para atender a realidade do aluno, mencionada por Monique, não significa 

que o professor deva utilizar-se de ―tendências da moda‖, mas, sobretudo que aquilo que foi 

selecionado para seus alunos seja coerente com sua prática fazendo sentido sobre os fazeres, 

deveres e saberes tanto do professor quanto do aluno. 

Um fragmento de fala que exemplifica a idealização dessa necessidade de 

proximidade entre o professor e o aluno foi demonstrado por Sara ao descrever como passou a 

utilizar a Matemática após as explicações da professora sobre o uso desta disciplina no dia a 

dia. Sara, aluna do 6º ano do Ensino Fundamental, conta que: 

 

Na quarta série eu não gostava muito de matemática, mas a professora Silvia, me a mostrou 

que a matemática a gente pode utilizar em vários tipos de coisa, é como contas, 

multiplicações, várias coisas que a gente pode utilizar a matemática, problemas ela me 

ensinou. Que coisas assim que você fala que pode utilizar? Em contas bancárias, em conta 

telefônica, várias, vários tipos. Como é que você percebeu isso, fora da escola de usar a 

matemática? Eu não percebi isso fora da escola. Foi a professora Zélia que me ensinou. E 

depois que ela te ensinou? Ai eu fui vendo como era matemática. Você consegue me dar 

um exemplo de uma coisa que você usou matemática fora da escola? Quando fui comprar 

o presente da minha mãe. Eu fui na rua com o meu pai, aí meu pai falou ‗vamos comprar um 

presente para a sua mãe procurar um negócio para tua mãe‘ aí eu falei ‗tá bom‘ aí eu fiquei 

procurando, aí meu pai falou ‗vê quanto dá aquele‘ só que eu não estava conseguindo fazer a 

conta, aí eu pensei agora eu sei porque a professora de matemática me ensinou como é 

importante a matemática aí eu comecei a aprender a matemática bastante. Aí assim agora 

quando a professora vê o meu caderno ele ta feito porque antes eu não respondia eu não fazia 

os deveres que ela passava. 
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O objetivo de ensino da Matemática para o dia a dia, na perspectiva da aluna, foi 

compreendido quando a professora utilizou exemplos de aplicabilidade do mesmo fora da 

escola. A aluna evoca a importância de apreender e reapropriar os conteúdos ensinados pela 

professora em sala de aula no ambiente informal, como para calcular o preço de um objeto em 

relação à quantidade de dinheiro que se possui para adquirir este objeto. Ressalta, ainda, a 

possibilidade de culturalmente significar esses conteúdos utilizando-os em sua rotina de vida 

e como esta experiência foi importante para que ela percebesse o objetivo da Matemática. O 

exemplo da aluna demonstra que, provavelmente, substituir a importância da nota por 

alternativas significativas que demonstrem o valor da aprendizagem para o aluno poderá 

produzir um novo sentido sobre as tarefas 

que ele deve realizar.  

A abordagem pedagógica, 

geralmente utilizada para o ensino de 

Matemática, pode ser verificada através 

de alguns livros didáticos que apresentam, 

quase sempre, após o conteúdo exercícios 

de fixação da aprendizagem. Como dever 

o aluno é solicitado treinar 

sistematicamente através desses 

exercícios os conteúdos da aula. De um 

modo geral, esses exercícios formulam 

conexões abstratas e de pouca 

compreensão para o aluno. Exemplos 

disso são os enunciados do tipo ―calcule mentalmente‖ ou 

formulações como as que causam polêmica no ambiente acadêmico
29

. Uma cartilha, 

amplamente utilizada, solicitava o seguinte raciocínio do aluno: ―Fui andando por um 

caminho. Eram três, comigo quatro. (...) Encontramos três burros, comigo quatro‖. Pode 

ainda, ser observado, como exemplo, na imagem 5 uma tarefa de matemática copiada pelo 

aluno Rui (6º ano) e entregue a equipe quando desistiu da atividade e pediu para ir ao 

banheiro. A tarefa continha o seguinte enunciado: ―Descobrindo a mensagem 1) Resolva as 

operações e descubra a mensagem comparando com letras os resultados‖. Assim, após 

solucionarem as equações, os alunos deveriam buscar em uma lista a letra correspondente a 

                                                 
29 Livro Chão de estrelas de autoria de João Batista Araújo e Oliveira utilizado pelos professores em turmas de alfabetização 

no município de São Gonçalo em 2007. 

Imagem 7 Tarefa de Matemática 
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cada resultado numérico. As letras deveriam compor uma mensagem. Destaca-se, ainda, na 

imagem do caderno do aluno, uma estratégia utilizada por ele para auxiliar na resolução das 

equações. 

Este tipo de exercício, dentre outros, supostamente de fixação de conteúdos implica na 

obrigatoriedade de que o aluno tenha que distinguir entre aquilo que é concebido como 

pensamento científico e o que é o pensamento narrativo. Nesse sentido Senna (2003) contribui 

para entender como se dá a organização e a fundamentação sobre os modos de pensamento 

pelos quais a ―inteligência humana se organiza para interagir com o mundo‖ (p.11), a saber: o 

modo narrativo e o modo científico. Por modo narrativo destaca-se dentre suas propriedades a 

que privilegia esquemas que se organizam na medida em que o sujeito age sobre o seu mundo 

e o modo científico de pensamento está relacionado à cultura científico-cartesiana que se 

espera do aluno no ambiente escolar. 

Portanto, não se trata de privilegiar um modo de pensar em detrimento de outro, mas 

que o trabalho do professor na formação do aluno possibilite-o a compreender ―quando e 

como ele deve se posicionar no mundo utilizando o pensamento científico e quando este deve 

se posicionar utilizando o modo narrativo‖ (p.17). O autor descreve que além da possibilidade 

de aprender, seria possível ao professor e ao aluno compreender os seus papéis de modo a 

legitimar a cultura científica e sua função para a escolarização. Compreender estes papéis 

requer, ainda, que o aluno faça sentido das ações pedagógicas do professor em sala de aula.  

Os sentidos das ações podem refletir sobre o que e quanto é necessário saber durante 

um ano letivo. No fragmento de fala da aluna Carolina, 6º do Ensino Fundamental; Pablo, 2º 

ano do Ensino Fundamental e Joana, 1º período do curso de Pedagogia, explicam e justificam 

os procedimentos e os saberes necessários para ―passar de ano‖, ser reprovado ou, ainda 

rebaixado. 

 

Passar sem saber os deveres que elas passaram... Para a gente passar nas etapas a gente tem 

que saber. Ah, a gente sabendo mais deveres saber se comportar, saber como é que as 

professoras para a gente ter que levar do jeito dela e não fazer muita bagunça na sala de aula e 

aprender bastante coisas. E na sexta série eles vão puxar mais a gente então a gente tem que 

aprender o que eles ensinaram na quinta série. Porque a sexta série é a continuação da quinta 

série. Não é que vai ser a mesma professora é que a gente vai acompanhar a mesma coisa 

vamos começar na quinta e chegar ao fim na sexta série. É tipo uma etapa para a gente passar 

nas etapas a gente tem que saber (Carolina). 

 

Esse menino repetiu. A tia falava para ele ficar em casa porque ele não queria saber de nada 

mesmo. Repetiu e voltou para o CA. Ué ele repetiu em qual série? Na primeira agora ele 

voltou para o CA. E como que pode isso? Eu não sei, igual a uma menina a Mariana ela 

estudava comigo na primeira ela repetiu e voltou para o CA está estudando de tarde os dois. E 

volta tudo? Volta (Pablo). 

 

[...] As matérias que eu gostava eu me dedicava, as outras matérias que eu não gostava eu 

sabia que eu tinha que passar, eu sabia que eu não podia ficar de recuperação ou ficar 
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reprovado. Eu sabia que eu não podia ir para a recuperação porque a recuperação eu ia ter que 

estudar tudo o que eu tinha visto no ano, toda a matéria do ano. Eu sabia que eu não podia 

ficar reprovado que eu ia voltar tudo e a ideia para mim da reprovação era como se eu 

perdesse um ano da minha vida né. Como se eu ficasse parado no tempo um ano. Aí o quê 

que eu fazia, por exemplo, a matéria que eu não gostava, eu não gostava de Química, mas eu 

sabia que eu precisava estudar para Química, eu estudava o necessário. Então geralmente as 

minhas notas em Química é no município é Satisfatório e no segundo grau era 60, 65. Aí eu 

fazia as contas, no terceiro período, aí eu estudava muito no primeiro e segundo período e aí 

então eu acho que eu sacava isso, essa estratégia. Então as minhas estratégias eram: estudar 

muito o primeiro e o segundo período aí no terceiro eu via a matéria que eu tava muito mal, aí 

estudava para essa matéria e no quarto eu relaxava (Joana). 

 

As opiniões e percepções dos participantes sobre a ação pedagógica e o papel do 

professor e do aluno nesta ação foram expressas nos fragmentos de fala dos alunos, de 

diferentes níveis de ensino, Carolina, Lucas e Joana que apontaram o papel da aprendizagem 

para o cumprimento das diferentes etapas da escolarização.  

Os alunos ressaltaram a importância da apreensão dos conteúdos, sua sequencialidade 

e hierarquização na passagem de uma série para outra ou de um nível de ensino para outro. 

Como afirmou Carolina, uma série é continuação da outra requerendo os saberes 

anteriormente adquiridos. Além do saber relacionado aos conteúdos escolares, Carolina 

ressalta as normas de comportamento em sala de aula e a estratégia de conhecer e se adequar 

aos diferentes ―jeitos‖ dos professores para avançar nos saberes necessários para a aprovação 

ao final do ano. 

Nas falas destes alunos pode ser evidenciada a interdependência entre os conteúdos e a 

possibilidade de que quando detectada uma falha do aluno na apreensão destes conteúdos ele 

pode ser considerado como inadequado para uma determinada série podendo ―voltar para a 

série anterior‖, ser rebaixado ao invés de avançar de uma etapa para a seguinte. 

A prática de rebaixamento é comumente utilizada nas escolas como processo de 

readaptação do aluno quanto ao conteúdo que entendem ser necessário para que ele seja 

matriculado em uma determinada série. Em trabalho desenvolvido por Mattos e sua equipe 

(1992-1994) a pesquisadora exibe cenas em vídeo, durante a realização de uma pesquisa de 

abordagem etnográfica, na qual dois alunos ―rebaixados‖ da antiga 3ª série para a 2ª série 

justificam, durante a entrevista, como e porque este processo ocorre. Na fala de um dos 

alunos: 

Bem, é assim. Você está na 2ª passa para a 1ª. Você está na 3ª passa para a 2ª e assim vai. É 

que aqui nesta escola é diferente tem mais conteúdo. 

(Fragmento de fala da entrevista com dois alunos do Ensino Fundamental, Rio de Janeiro, 

Março de 1993). 

 

O argumento do rebaixamento foi justificado pelo aluno, que é rebaixado, pelo fato de 

que na ―nova escola‖ o nível de ensino é mais elevado, pois a escola é melhor do que a 
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frequentada anteriormente. O rebaixamento foi também explicado por professores e gestores 

escolares de acordo com um tipo de necessidade de unificar ou homogeneizar o grupo de 

alunos de uma turma quanto ao conteúdo. No estudo atual, o exemplo de Pablo reafirmou a 

função do rebaixamento como uma prática rotineira da escola. Rosa, a mãe de Pablo, explicou 

que este procedimento é comum, e, nesses casos, a escola chama os pais para informar que o 

aluno não tem conteúdo para ficar naquela série e que precisará cursar duas séries ao mesmo 

tempo, a anterior e a atual (que o aluno repetiu). A reflexão que se faz é a de que o aluno é 

duas vezes reprovado sem que seja levado a pensar sobre seus processos de aprendizagem, ou 

seja, os saberes que, como exemplificou Carolina, conduzem o aluno ―a passar sabendo‖. 

Sobre a repetência, Joana ressalta, em seu processo de tornar-se aluna, as estratégias 

utilizadas tanto para não repetir quanto para não ficar para a recuperação. Comenta que ao 

pensar que repetir seria como perder um ano de sua vida ―sacou‖ que fazendo as contas das 

notas divididas nos quatro bimestres do ano letivo ela poderia alavancar os estudos e as notas 

nos dois primeiros bimestres. No caso de estar com pendência em alguma matéria ela 

utilizava o terceiro bimestre para reforçar a nota podendo ficar ―relaxada‖ no restante do ano. 

A outra estratégia identifica por Joana foi a de solucionar as notas para as matérias que 

possuía menos afinidade. Ao entender que ela precisaria ser aprovada em todas as matérias, 

Joana conta que estudava o necessário para obter notas satisfatórias para avançar para as 

próximas etapas.  

Nos fragmentos de fala dos alunos, evidenciaram-se as estratégias que eles passam a 

utilizar quando começam a conhecer as normas do jogo escolar. Aos poucos, conforme 

avançam nas etapas, os alunos vão identificando o que é preciso saber para fazer sentido da 

ação pedagógica do professor em sala de aula e receber a aprovação. 

Nesta sessão, o como ensinar foi indicado pelos alunos, tanto pelo reforço que 

recebem em sala de aula quanto pelo atendimento de suas expectativas com relação ao papel 

do professor em sua ação pedagógica. Entende-se que o atendimento a essas expectativas 

requerem a conscientização do professor quanto ao papel que ele desempenha nos processos 

de produção do conhecimento de seus alunos. Os alunos indicaram as diferentes formas que 

acreditam poderiam ser adotadas na ação pedagógica dos professores promovendo uma 

interação positiva para conduzir as aprendizagens dos alunos. Sugeriu-se como alternativa 

para os ―foras‖ do professor que este diferencie o dever, o fazer e o saber explicando e 

solucionando as dúvidas do aluno. Isto se dará, no momento em que o professor perceber o 

aluno como um sujeito real longe das idealizações de uma formação que não o prepara para a 

diversidade presente nos espaços escolares. 
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Por sua vez, os alunos também possuem expectativas quanto ao que esperam do papel 

do professor em suas aprendizagens. Eles indicam a importância de um planejamento que 

esteja voltado para atender as suas realidades transformando-as em saberes, que desperte a 

curiosidade e a vontade de conhecer novos conteúdos e que legitime a participação do aluno 

em sala de aula. No entanto, quando estas expectativas não se efetivam na ação pedagógica os 

alunos são levados a adotarem diferentes estratégias para adquirir o quantitativo de nota 

necessário para ser aprovado. Percebe-se que o sentido dos fazeres não leva a um saber sem 

que este esteja relacionado ao peso da aprovação, reprovação e/ou rebaixamento do aluno. Por 

outro lado o aluno foi capaz de compreender as regras do jogo escolar e criar estratégias para 

pertencer à comunidade escolar. 

Desse modo, trata-se de 

descentralizar a ideia do ensino 

relacionado ao papel do professor e o 

aprender no do aluno, mas dialeticamente 

tornar estes processos como constituintes 

da ação pedagógica necessária para a 

compreensão do como ensinar. Esta 

compreensão abre caminhos para se 

pensar o que ensinar, ou seja, a percepção 

dos sujeitos escolares sobre o tempo e o 

espaço das tarefas pedagógicas, o dever, 

nos seus processos de tornarem-se alunos. Optou-se, durante a escrita da próxima sessão, 

utilizar o termo tarefa pedagógica e dever com o mesmo significado. 

O que se segue reflete a percepção dos alunos sobre o que é e como deve ser realizada 

a tarefa para a compreensão do que signifique ser aluno. Reflete-se sobre o i) lugar do dever 

nas aprendizagens, ii) o tempo escolar e iii) o brincar. 

 

6.2 As funções e os sentidos da escola: o dever em questão 

 

Até aqui, apresentou-se as explicações e análises sobre o saber e o fazer com 

intersecções do dever. Destacaram-se as interações entre o professor e o aluno como 

elementos para compreender as funções e sentidos da escola nos processos de tornar-se aluno. 

Passa-se, nesta sessão, a apresentar a natureza da tarefa ou do ―dever‖, como é conhecida 

comumente no ambiente escolar, suas implicações na ação pedagógica dos atores no processo 

Imagem 8: Dever no quadro 
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educativo – o professor e o aluno. A compreensão da natureza da tarefa está pautada na 

interlocução entre as conceituações teóricas, a explicação dos alunos sobre o que entendem 

por tarefa/dever e o alinhamento da tarefa com a ação pedagógica. 

A tarefa é uma atividade planejada ou não pelos professores e realizada pelos alunos 

em sala de aula ou em casa. A tarefa cria possibilidades para os alunos e aos professores 

permite estabelecer indicadores para a produção do aluno. A tarefa reflete não apenas os 

conteúdos curriculares programáticos, mas elementos do contexto da sala de aula que 

auxiliam na sua realização, tais como: i) a interação entre os pares, ii) o acesso ao professor 

para solicitar ajuda, iii) a utilização de materiais escolares e didáticos (livros, cadernos, lápis, 

caneta, entre outros), iv) a administração do tempo para a realização, v) a dedicação e 

concentração para a sua execução, vi) a agilidade mental em entender como a tarefa foi 

solicitada e vii) como realizá-la, dentre outros. Todos esses elementos contribuem de maneira 

combinada em uma espécie de movimento homeostático
30

, ou seja, através do equilíbrio e 

harmonização para que os alunos tenham a possibilidade de construir conhecimentos 

acadêmicos que os impulsionem em direção ao saber legitimado pela escola.  

Meirieu (2005) sintetiza o conceito da tarefa a partir de sua natureza objetiva. Para o 

autor a tarefa ―é o exercício tal como é apresentado no caderno, na ficha de leitura [...]. A 

tarefa é aquilo que é palpável, aquilo que se concebe antes mesmo de ter realizado, aquilo que 

pode ter critérios de êxito consolidados‖ (p.186). O autor explicita que a tarefa ao ser proposta 

pelo professor para o aluno precisa apresentar uma coerência entre os seguintes aspectos: 1) o 

interesse dos alunos que se procura valorizar, 2) os problemas cognitivos que a tarefa 

permitirá encontrar, 3) os recursos didáticos que se poderá colocar à disposição dos alunos e, 

4) os objetivos da aprendizagem que poderão ser atingidos por todos os alunos quando 

aplicados em sala de aula (p.188-189). 

Para Meirieu um dos pontos importantes na aplicação e exercício da tarefa é a 

coerência entre o que é ensinado pelo professor e o que é proposto como tarefa. Esta, em 

geral, tem o objetivo de habilitar os alunos a fazer sentido dos conteúdos e conceitos a serem 

construídos por eles após a explanação do professor e, desse modo, exercendo uma força 

propulsora de aprendizagem para os alunos. 

Nas séries iniciais, uma das formas que os professores ‗acreditam‘ ser eficiente para a 

assimilação dos conteúdos pelos alunos é a memorização e a repetição. Daí a banalização da 

utilização da cópia, assim como da tabuada e outros recursos didáticos tradicionais que 

                                                 
30 Do grego hómois, - a, - on, semelhante + stásis, - eos, estabilidade. 
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figuram constantemente no planejamento das atividades no lugar de tarefas propostas para os 

alunos. 

Entre os alunos dos anos subsequentes ao 5º ano, por exemplo, esta prática pode 

causar resistências entre os alunos que após anos copiando e memorizando textos e números 

passam a questionar a validade de tal prática para a construção do conhecimento. A prática da 

cópia e a resistência a ela entre os alunos, como foi demonstrada nas vinhetas da sessão 

anterior, passam nesse momento a serem compreendidas a partir do questionamento sobre 

―como‖ os professores e os alunos realizam a tarefa, sua função e dinâmica de processamento. 

Incluem-se nessas análises as diversas maneiras pelas quais os professores e os alunos 

legitimam o lugar da tarefa na ação pedagógica. 

Na interpretação de Meirieu (2005) para aprender o aluno ―submete-se a regras 

arbitrárias, entra em um sistema – um tipo de jogo promovido pela escola – que tem como 

meta o reconhecimento e a promoção daqueles que melhor se adaptam às regras da 

instituição‖ (p. 80). Assim como no movimento homeostático, sugerido anteriormente, da 

passagem do aluno da condição de não-saber para a de saber. Este movimento perpassa a 

busca de um equilíbrio entre o conhecimento que o aluno tem sobre o seu mundo exterior, a 

sua vivência interior e subjetiva sobre este mundo associada ao modo como ele aprende 

através desse entendimento, que, de um modo geral, é extraído do contexto institucional e da 

sala de aula (CHARLOT, 2001, 2005). 

Entretanto, Meirieu (op.cit.) sugere que um sistema escolar meritocrático pode criar 

condições pouco favoráveis para que ocorra o movimento de equilibração da aprendizagem 

necessário para que o aluno construa o sentido para o que aprende. Isto se verifica por 

existirem regras consideradas arbitrárias no que se refere, por exemplo, às avaliações pouco 

claras que criam indicadores de sucesso ou de fracasso do aluno, colocando tanto alunos 

quanto professores como que em suspenso fora deste movimento. Ambos se veem 

desqualificados quanto a função da tarefa no processo de avaliação e de produção do 

conhecimento. Como conseqüência, o professor e o aluno buscam um ao outro para 

explicações para compreender a baixa produtividade dos alunos. 

Neste sentido, o processo de tornar-se aluno é, muitas vezes, identificado como ―tendo 

que aprender como as professoras são para levar do jeito delas‖, cumprir as regras escolares 

idiossincraticamente, ou seja, buscando conhecer qual é aquela que está valendo para o 

momento. Realiza a tarefa lançando mão das estratégias que vai desenvolvendo ao longo dos 

anos de escolarização. Produz mesmo que sem a função de conhecer ou de saber, ou saber o 
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suficiente para passar de ano, para preencher o tempo da aula, da demanda da escola e da 

presença na sala de aula. 

Estar matriculado em uma instituição educacional para alguns alunos implica em 

expectativas, interações que vão desde a vontade de conhecer o mundo pela leitura e escrita 

até a formação para o exercício profissional. Há também aqueles que não se sentem atraídos 

ou mesmo convencidos de que a escola foi feita para eles. Ao refletir sobre as estratégias de 

pertencimento dos alunos depara-se com a relação de resiliência e aceitação que estes 

estabelecem com as instituições escolares, professores, amigos e demais atores escolares, bem 

como com os deveres exigidos para cada etapa da escolarização.  

Nesse estudo construiu-se um mosaico com as explicações sobre as formas de tornar-

se aluno, em emoldurar-se às tarefas pedagógicas/aos deveres, bem como aos fazeres e 

saberes, de modo a evidenciar as diversas formas escolhidas pelos alunos para sua realização. 

Neste mosaico ilustram-se, ainda as estratégias criadas por alunos para se adequar as 

demandas dos professores desenvolvendo assim o sentimento de pertença a escola e a sala de 

aula. 

Os dados desse estudo demonstram que, de um modo geral, o aluno é consciente do 

que deve fazer para tornar-se aluno, constituindo a escola e a sala de aula como comunidades 

de pertencimento. Ele entende que para pertencer deve se adequar as regras da escola, da sala 

de aula e das interações que mantém com os seus pares e com a professora. Porém, o aluno 

pode optar em subverter essas regras, por exemplo, em não realizar as tarefas, conversar, 

movimentando-se de seu lugar e ou brincando levando a que esse aluno seja considerado 

como não estando de acordo com as normas da sala de aula. Pode ainda criar justificativas 

para que os professores e os gestores o considerem um problema, desintegrado, inadequado, 

bagunceiro, em outras palavras um aluno que ―não quer nada‖. Essas justificativas quase 

sempre o impedem de avançar no processo escolar. 

Para o aluno, nestes casos, resta adequar-se às normas da escola e da professora na 

sala de aula. Dele é exigido que se mantenha sentado, em silêncio e realizando seus deveres 

sob a justificativa de que o conteúdo programático vai conduzi-los a um saber, a construção 

de um conhecimento sem o qual não seria possível a ele avançar na sua trajetória escolar. O 

aluno percebe que é um longo processo que inclui etapas a serem vencidas. Desse modo, na 

concepção dos sujeitos da pesquisa, tornar-se aluno é um processo construído tanto pela 

adequação às normas da escola, quanto pela execução dos deveres nos moldes orientados pela 

professora. 
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Nas vinhetas que se seguem os alunos do Ensino Fundamental Juan, Josiane e Daniela 

descrevem o que rotineiramente realizam em sala de aula enquanto atividades que desde os 

deveres, passando pelas conversas até as brincadeiras. Eles descrevem o seguinte: 

 

Eu estudo faço todos os deveres e outras coisas. Eu também brinco com os meus colegas. 

Também gosto de vir para o colégio para aprender (Juan, 6º ano). 

A professora passa o problema no quadro eu faço respondo e dou pra ela, ai depois quando 

tem tempo sobrando que eu acabo o dever, eu e minha prima ficamos jogando cartas, a 

professora deixa (Josiane, 6º ano). 

 

Ser aluno é ser comportada como eu. Eu sou um pouco bagunceira, mas não deixo de fazer o 

dever, na hora do recreio não dá tempo para fazer nada o máximo é comer, beber água e ir ao 

banheiro. Da escola a parte que eu mais gosto é a quadra, eu amo fazer educação física, na 

sala eu converso muito e brinco muito, mas não deixo de fazer o dever. Essa é a minha vida 

na escola (Daniela, 6º ano). 

 

Juan menciona a função de aprender da escola, seguida de sua rotina de cumprir os 

deveres. Além disso, comenta sobre a possibilidade de brincar com seus colegas na escola. A 

mesma sequência dever-brincar é descrita por Josiane e Daniela que explica que ainda que 

converse e brinque não deixa de lado os deveres. 

Os alunos compreendem que devem realizar as tarefas propostas pela professora para 

então estarem liberados para outras atividades. O espaço escolar configura-se como o lugar de 

aprender permeado pelas conversas com os amigos e as brincadeiras. Desse modo, as funções 

e os sentidos da escola configuram-se pela maneira como os alunos constroem o dia a dia em 

sala de aula incluindo horários, materiais escolares, comportamento, brincadeiras e a 

ocupação do espaço físico. 

Nos fragmentos de fala abaixo os alunos explicam como o tempo e os materiais são 

organizados para o cumprimento das normas da escola. 

 

‗Tem hora para tudo!‘ Quando o professor chegava e começava a aula, na hora brincar, todo 

mundo brincava, na hora que ele dava matéria, todo mundo parava de falar e prestava atenção 

na matéria. Brincava. Mas na hora de prestar a atenção todo mundo calava a boca (Marta, 1º 

período, Pedagogia). 

 

Aí eu chegava em casa depois da escola, almoçava e descansava mais ou menos uma hora, 

duas horas, aí eu fazia as tarefas da escola. Geralmente eu também demorava uma hora, uma 

hora e meia de tarefa de trabalho de escola e depois eu brincava ia fazer outras coisas (Luísa, 

1º período, Pedagogia).  

 

Na escola eu tenho as coisas que eu tenho que fazer, meus cadernos, meus deveres e na sexta 

eu posso levar brinquedo (Juscelino, 2º ano E.F.). 

 

―Tem hora para tudo!‖ A forma de entendimento sobre o tempo inicia-se pelo 

calendário escolar, passando por adaptações de acordo com as necessidades diárias de 

controle dos alunos. O tempo fornece a dimensão das normas e serve como medida e 
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equilíbrio entre as diferentes atividades a serem realizadas em sala de aula e em casa. A 

preocupação com o tempo, pela delimitação e aproveitamento do mesmo, está presente na 

totalidade das atividades desenvolvidas pelos alunos. De acordo com a explicação da aluna o 

tempo escolar está dividido entre o aprender, o comportar e o brincar.  

Sobre o brincar, Winnicott (1975) destaca sua importância para um desenvolvimento 

saudável de crianças e adultos. Para ele ―o brincar facilita o crescimento e, portanto a saúde; o 

brincar conduz aos relacionamentos grupais.‖ (p.63). Assim, promover o brincar pode 

constituir o espaço escolar como um ambiente mais saudável e, que possa facilitar as 

aprendizagens do aluno. 

Há que se destacar a diferenciação entre o brincar e a bagunça. Percebe-se a ênfase em 

cumprir o dever ainda que o aluno faça bagunça na sala de aula. A distinção entre o brincar e 

fazer bagunça enquanto parte do controle do comportamento do aluno foi entendido por 

Mattos (1992), ao entrevistar alunos do Ensino Fundamental de uma escola pública, 

encontrou que existe uma diferença entre as formas de interpretação pelos alunos e pelos 

professores quanto ao que significa ―indisciplina‖. A autora comenta que na percepção dos 

alunos a bagunça é entendida como ―brincadeira‖ permitida pela professora, em alguns 

momentos, quando estão sem atividades ou, ainda, quando ela não está presente em sala de 

aula. Enquanto que, para os professores, a ―bagunça‖ é resultante da falta de ―educação 

doméstica‖ entre os alunos. Os professores explicam que esses alunos não apresentam 

comportamento adequado em sala de aula, pois, seus pais e/ou responsáveis não os 

―educaram‖ para respeitar o professor, os colegas e o ambiente escolar como um todo. 

Durante a observação participante, na escola Floriano Peixoto, enquanto a professora 

saía da sala de aula ou atendia outra professora na porta, a maioria dos alunos levantava-se de 

sua cadeira, movimenta-se pela sala dirigindo-se à mesa de outro aluno, virava-se para os 

lados e/ou para trás para conversar. Da mesma forma, quando a professora anunciava que iria 

sair para passar deveres para a outra turma
31

 os alunos agitavam-se, conversavam mais alto do 

que o habitual e saiam da sala de aula, mas retornavam às suas cadeiras em seguida. Como 

explicou o aluno Rafael: ―eu fico quieto no meu lugar sem perturbar ninguém, quando ela 

[professora] sai todo mundo faz bagunça, aí tudo bem‖. 

Os fragmentos de falas dos alunos denotam, ainda, que eles possuem um entendimento 

sobre aquilo que a escola espera que eles façam como, por exemplo: falar somente quando 

                                                 
31  Quando um professor da grade de horário do dia faltava era comum que o professor da aula seguinte ―subisse‖ o horário e 

desse modo a turma e a professora sairiam mais cedo. Ressalta-se que durante a pesquisa de campo era frequente essa dobra 

de turma. 
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permitido, permanecer sentado, brincar no horário do intervalo e fazer os deveres. Apesar 

disso, os alunos são críticos à ação pedagógica e, de algum modo, percebem que eles próprios 

terão que fazer sentido e construir o seu saber a partir do que é oferecido pelo contexto escolar 

e cultural. 

O que esses fragmentos de falas dos alunos e as análises dos mesmos informam é que 

para a consolidação do entendimento que o aluno tem sobre o processo de tornar-se aluno ele 

é ser responsável pela construção do seu saber a partir do fazer. Eles reconhecem que para 

fazer parte do jogo escolar e tornarem-se escolarizados precisam enquadrar-se às normas 

escolares. Confirma-se com esses dados que o aluno é reflexivo e crítico sobre os processos 

de tornar-se aluno e constrói suas próprias trajetórias de sucesso ou de fracasso escolar. 

Porém, para obter o sucesso, a entrada e a permanência no jogo escolar o aluno vai depender 

de estabelecer estratégias de equilíbrio permanente entre o fazer, o dever e o saber.  

Foi possível perceber, também, que as funções da escola vão sendo ressignificadas, 

excluídas ou modificadas através do olhar dos sujeitos escolares sobre elas. Assim, passa-se a 

pensar, não somente em funções, mas em sentidos que refletem as expectativas e as críticas 

relacionadas à escola como um todo. A perspectiva de cada sujeito confere aos processos de 

tornar-se aluno um sem-número de experiências derivadas das interações entre professores, 

alunos e seus pares. 

O somatório dessas experiências e perspectivas sobre as funções e sentidos do fazer, 

do dever e do saber podem servir ao aluno durante as diferentes etapas da escolarização 

levando a que ele, através do de suas comunidades de pertencimento, possa tornar-se aluno. O 

lugar que carrega essas experiências é a memória e, para a qual o aluno se volta para 

constituir novas estratégias para continuar pertencendo aos diferentes espaços educacionais. 

A memória enquanto um constructo social é o tema a ser apresentado no capítulo que 

se segue em complementaridade à compreensão do objeto tornar-se aluno. 



123 

 

7 O TORNAR-SE ALUNO: MEMÓRIAS, NARRATIVAS E TRAJETÓRIAS  

 

Las historias aparecen y desaparecen, pasan de boca en boca, se arrastran con los 

gestos cotidianos. No pertencen enteramente al pasado; son más bien un super-

presente (SARTRE, 1968, p.9). 

 

 

A memória é a tematização desse capítulo sendo entendida através do modo como os 

alunos descrevem seus processos de tornar-se aluno nas diferentes etapas da escolarização. 

Para entender a memória buscaram-se, ainda, as asserções teóricas com definições sobre o 

conceito e seus usos para a compreensão da história de vida do sujeito social.  

A memória descrita pelos alunos, apresentada nos fragmentos de fala foi entendida 

como um constructo social envolvendo o sujeito (eu) e seus pares (o/os outro/os). Para a 

definição de memória, usualmente, utiliza-se os estudos de Aristóteles e, a partir destes, 

derivam-se outras concepções especialmente no campo de conhecimento da História. Em 

síntese, Aristóteles em De Memoria et Reminiscentia
32

 propõe que ―não é possível lembrar o 

futuro, não há memória do presente, mas apenas uma senso-percepção‖ (2001, p. D7v). Para 

ele, a dimensão do presente é dada pela senso-percepção. Explica que não se pode dizer que 

se lembra de algo que é presente, mas que se tem a percepção do presente. Quanto ao futuro, 

especula-se que seja aprendido pela expectativa ou adivinhação de algo que pode vir a 

acontecer enquanto o passado relaciona-se com a memória. Em termos gerais, depreende-se 

do estudo de Aristóteles que a memória,  

 

nem é percepção nem é concepção, mas um estado ou afeição de uma dessas, condicionada 

pelo lapso de tempo. Como já observado, não há tal coisa como a memória do presente, 

enquanto presente, pois o objeto de percepção do presente é único, e no futuro é a expectativa, 

mas o objeto da memória é o passado. Toda a memória, portanto, implica em um tempo 

decorrido, consequentemente, apenas os animais que percebem o tempo, e os órgãos com que 

eles percebem o tempo, também é aquilo com o que eles se lembram (2001, p. D8r). 

 

Como dito, vão sendo construídas diferentes formas de compreensão da memória que 

se apresentam ao sujeito enquanto fato ou acontecimento. A história da humanidade bem 

como a história de vida marca a trajetória do sujeito em diferentes esferas de interação. 

Assim como Aristóteles, Ricoeur (2007) também traz posicionamentos teóricos que 

contribuem para o entendimento do papel da memória para a compreensão dos processos de 

tornar-se aluno. O autor apresenta, em seus estudos, três modos mnemônicos, analisados a 

                                                 
32 O acesso a esta obra foi feito a partir da tradução para a língua inglesa da versão impressa no ano de 1908. A tradução 

manteve a paginação do texto original. A versão traduzida (2001) encontra-se disponível nos arquivos preparados para a 

University of Virginia Library Electronic Text Center. http://etext.lib.virginia.edu/modeng/modengA.browse.html. 
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partir da obra de Edward Casey, sendo eles o reminding (lembrando), a reminiscing 

(reminiscência, evocação) e o recognizing (reconhecer). O Reminding termo em inglês é 

traduzido como lembrando, ―isto me lembra aquilo, me faz pensar naquilo‖. Trata-se de 

indicadores que visam proteger o indivíduo contra o esquecimento dos fatos. Este processo 

compreende dois extremos da linha divisória entre a interioridade e a exterioridade. Na 

interioridade a memória aparece como recordação de uma coisa por outra que lhe foi 

associada pela aprendizagem, enquanto que na exterioridade a memória encontra pontos 

exteriores para recordação em fotos, cartões, postais, agendas, recibos, lembretes (p.55). 

O processo de relembrar, rememorar ou de estar lembrando, o Reminiscing relaciona-

se a um fenômeno marcado pela atividade de lembrar novamente e consiste em reviver o 

passado evocando-o através de acontecimentos ou saberes compartilhados em suas vidas em 

interação com várias pessoas, objetos e lugares. A lembrança que um sujeito tem serve de 

reminder para as lembranças do outro. Ricoeur (op.cit.) explica que as pessoas ao 

relembrarem (reminiscing) podem evocar as lembranças para projetar ou idealizar um futuro 

próximo. Um exemplo sobre o tempo dedicado às lembranças, pode ser reconhecido nas 

conversas do tipo ―Você se lembra de..., quando... você... nós?‖ (p.55-56).  

Por último, apresenta-se o Recognizing, processo de reconhecimento ou de estar 

reconhecendo. Este processo remete ao enigma da lembrança enquanto presença do ausente 

anteriormente encontrado, que se explica por ser uma coisa reconhecida pela segunda vez e 

que traz graus de diferenciação e de distanciamento do passado em relação ao presente (p.56). 

O reconhecimento destaca certas particularidades de objetos e/ou pessoas conhecidas em um 

tempo anterior, ou seja, conduz a apreensão que se teve desse tempo passado para ser 

reconhecido no tempo atual, por exemplo, quando se fala: ―Quando você falou ... lembrei-me 

de como era ... agora pude reconhecer‖. 

Parte-se desses três modos mnemônicos para chegar ao entendimento da memória em 

seu sentido dinâmico, de ir para trás e para frente, para situar a narrativa do sujeito no tempo e 

espaço. Este movimento é necessário para fazer sentido da história de vida dos sujeitos e 

permite, por exemplo, que ele estabeleça novos parâmetros que são validados por sua 

memória. Parâmetros estes que servem para explicar sobre si, para construir novos 

conhecimentos, dentre outras possibilidades de vivenciar a realidade objetiva. Ressalta-se 

sobre a memória sua relevância na aquisição de estratégias de aprendizagem escolar 

relacionada à capacidade dos sujeitos em reter e reproduzir conhecimentos adquiridos. Sobre 

esta relação Mattos (2002) destaca a importância da memória na utilização de estruturas 



125 

 

mentais em experiências metacognitivas pelo sujeito no exercício sobre ―o fazer e o pensar 

sobre o fazer nos processos de aprendizagem‖. A autora explica que, 

 

ao usar a memória para construir um novo conhecimento o sujeito ultrapassa a forma 

mecânica de aprender, pois retoma o conhecimento aprendido anteriormente através da 

utilização de uma estratégia metacognitiva, acumulando mais conhecimento e desenvolvendo 

suas habilidades cognitivas (idem, p.111). 

 

Destaca-se que essa estratégia de retomada de aprendizagens indica, ainda, como a 

memória pode em situações rotineiras tornar o fazer mais flexível e eficaz. Exemplo disso, 

são as situações de sala de aula em que o aluno ao memorizar um conteúdo ou um processo 

pedagógico o faz pela compreensão do aprender levando-o ao aprender a aprender. No 

contexto de sala de aula, o aluno e o professor auxiliam-se mutuamente na compreensão do 

como aprender o que leva a afirmação da importância do outro na compreensão do aprender. 

Mattos (2002) explica que o ―eu‖ só faz sentido com o outro e na reconstrução coletiva que se 

faz como uma das formas de significação do eu e de seu fazer cotidiano. 

Em pesquisa, como as do tipo etnográfico na escola e na sala de aula, a memória 

integra o relato etnográfico para que os sujeitos indiquem aquilo que eles consideram como 

importante para auxiliá-los no entendimento sobre o que está sendo pesquisado sobre eles. A 

busca desse entendimento inicia-se pelo compartilhamento entre os participantes e o 

pesquisador. Este compartilhamento é dado pela memória coletiva que eles constroem, em 

momentos diferenciados, quando vivenciam situações semelhantes significando-as cada um a 

seu modo. Existe um reconhecimento, por exemplo, de que ambos os sujeitos, em diferentes 

contextos, passaram pela escola e/ou demais espaços educacionais (da pré-escola à 

universidade). Procurou-se destacar aquilo que, individual e coletivamente, os sujeitos, dessa 

pesquisa, entendiam como parte da história deles enquanto sujeitos sociais e escolares. 

Há que se destacar a função dos recursos utilizados, como a entrevista e as fotografias, 

para acessar a memória dos alunos. Utilizaram-se as fotos registradas pelos alunos e as que 

eles trouxeram de casa, como forma de ilustrar algumas passagens do chamado ―tempo de 

escola‖ como referência ao período que antecede o início do curso superior. Essas fotos, 

assim como o relato dos alunos, revelaram que a memória escolar se une, nos subsequentes 

anos da escolarização, a tantas outras fazendo sentido daquilo que significou, nesse estudo, o 

entendimento sobre como ele torna-se aluno.  

Considera-se, sobre o uso da fotografia como memória, que ―uma foto é sempre uma 

imagem mental, ou seja, nossa memória só é feita de fotografias‖ (DUBOIS, 1993, p.314). 
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Ele explica que ―a fotografia é uma das formas modernas que melhor encarna (antes da 

informática e de forma bem diferente) um certo prolongamento dessas artes da memória‖ 

(p.316). 

Os alunos descrevem o que consideraram relevante para a compreensão dos processos 

de tornar-se aluno, em que são ou fizeram parte, nos diversos espaços e tempos da vida 

escolar. Esse fazer parte é a interlocução entre as comunidades de pertencimento e a memória 

coletiva que é reconstruída pelo outro. A reconstrução da memória pelo outro pôde ser 

observada no modo como os alunos, das diferentes etapas transicionais de escolarização, 

identificam suas histórias a partir do outro (eu – outro), ele e ele por ele mesmo (eu – eu) e ele 

e o outro (eu – outro), constituindo, pelo menos, três formas de falar de si. Isto se verifica por 

encontrar-se a memória, como postula Ricoeur (2007), na esteira da espacialidade como uma 

simetria entre espacialidade e temporalidade, utilizando o aqui e agora, bem como o eu, tu e 

ele, para pontuar sobre o contexto situacional entre os sujeitos da fala (p.59). 

Para exemplificar estas três formas de expressar sobre si, destacou-se, durante a 

análise dos dados, alguns modos pelos quais os alunos explicam determinadas situações de 

sala de aula, sendo elas descritas abaixo. 

1) Eu – outro: para narrar uma situação em sala de aula, a de ―fazer xixi na calça‖, a 

aluna remete-se ao constrangimento do que aconteceu com um aluno (outro) em sala de aula e 

se exclui da narrativa, utilizando o pronome pessoal na terceira pessoal do singular: ele. A 

aluna Poliana tentou demonstrar a importância de se manter em sala de aula durante a 

explicação do professor inclusive deixando de ir ao banheiro quando o aluno sentisse 

necessidade.  

 

Teve um menino [pausa] que estudava com a gente e ele pediu para ir ao banheiro na hora que 

a tia estava explicando e a tia falava se não você não vai saber o dever aí ele fazia xixi na 

calça (Poliana) 

 

Interessa, no fragmento acima, o modo como a aluna em sua narrativa se exclui da 

situação descrita e indica que a mesma ocorreu com outro aluno na sala de aula, ainda que 

seja natural que os alunos peçam para ir ao banheiro, conforme mencionado no capítulo 

anterior. Em situações dessa natureza, o aluno ao descrever sua memória de um determinado 

fato opta por omitir que o mesmo pode ocorrer tanto com ele (eu) quanto com os outros 

alunos (coletivo). Entretanto, observou-se a situação inversa quando o aluno pretende ressaltar 

alguma qualidade ou situação confortável para ele em sala de aula.  
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2) Eu – Eu: indica como o aluno refere-se a si mesmo ao indicar suas qualidades como 

aluno, utilizando o pronome pessoal na primeira pessoa do singular: eu. No fragmento abaixo, 

durante a entrevista com a aluna do 6º ano a pesquisadora solicitou que ela descrevesse o 

significado de ser aluna, tornar-se aluna. A aluna explica que: 

 

Ser aluno é ser comportada como eu. Eu sou boa, né? (Janaína) 

 

O entendimento expresso no fragmento acima é de que em se tratando de uma 

apreciação positiva sobre o aluno, esta aluna optou por mencionar seu bom comportamento 

como indicativo de que para ser uma ―boa aluna‖ (como ela) é preciso ser comportada 

atendendo às normas escolares. No decorrer da entrevista a aluna menciona a bagunça em sala 

de aula relacionada aos demais alunos, dessa vez, excluindo-se da ação descrita e incluindo-se 

no coletivo da turma ―Quando a tia sai todo mundo faz bagunça‖. 

3) Eu – Outro: no fragmento de fala a seguir o aluno para explicar as estratégias que 

utiliza para fazer os deveres em sala de aula menciona que recorre aos amigos (coletivo), 

utilizando expressões do tipo ―a gente‖ e ―todo mundo‖. Indica ainda que a condição de não-

entendimento da ―matéria‖ é algo compartilhado com os demais alunos da turma, ou seja, nós 

(pronome pessoal do sujeito na primeira pessoa do plural).  

 

É a tia vai passando mais matéria e que ela [professora] nem explica. E como você faz? É a 

gente olha no dos outros, ela passou uma prova que ninguém sabia aí ela disse que todo 

mundo ia tirar zero então (Pablo). 

 

Com esta explicação, Pablo inclui sua condição de não-saber na ideia de eu – outro ao 

indicar o compartilhamento coletivo das estratégias que considerou necessárias para a 

compreensão sobre o que fazer e da experiência de tirar uma nota baixa ou, como no 

fragmento acima, de ―tirar zero então‖. A ênfase está em que ele (eu) não é o único aluno que 

vivenciou determinada situação em sala de aula, mas que esta foi igualmente compartilhada 

com os demais alunos (outro). 

As três formas que o aluno encontra para expressar sobre si, descritas acima, foram 

utilizadas por eles para descrever suas memórias sobre o processo de tornar-se aluno e 

indicam o modo como a narrativa do sujeito é selecionada em acordo com as situações que o 

envolvem, isto é, ele (eu) e os outros (coletividade).  

Nos estudos de Ricoeur (2007) encontra-se, ainda, a descrição de três sujeitos 

utilizados para a atribuição de lembrança; i) o eu, ii) os coletivos e iii) os próximos. As 

explicações, variando entre os três sujeitos, indicam ―os jogos de distanciamento e de 
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aproximação como um movimento dinâmico entre tornar-se próximo e sentir-se próximo‖ 

(p.141) que o sujeito mantém com os coletivos e os próximos. Para o autor a experiência do 

mundo, compartilhada, repousa numa comunidade, em um tempo e espaço, onde os sujeitos 

relacionam-se com ―aquelas pessoas que contam para nós e para as quais contamos‖ (idem) 

situadas numa faixa de variação das distâncias na relação entre si e os outros. As variações de 

distância neste processo interativo indicam que;  

 

―a proximidade seria a réplica da amizade, dessa philia, celebrada pelos Antigos, a 

meio caminho entre o indivíduo solitário e o cidadão definido pela contribuição à 

politeia, à vida e à ação da polis e, acrescenta que essa noção confere a ―atestação de 

Si mesmo com um outro‖ (RICOEUR, 2007, p.142). 

 

As narrativas de memórias escolares pelos alunos podem ser explicadas, como sugere 

Certeau (2009), por ser a memória apenas uma ―rememoração ou chamamento pelo outro‖ 

(p.151), enfatizando a explicação anterior de Mattos (1999) sobre a significação do eu pelo 

outro na utilização de estratégias metacognitivas. Certeau, explica que a memória funciona à 

semelhança de um piano, sendo ―a memória tocada pelas circunstâncias, como o piano ela 

‗produz‘ sons ao toque das mãos‖ (idem). Nesse sentido, procurou-se resgatar as memórias 

dos alunos para identificar pistas sobre os processos de tornar-se aluno re-significando 

diferentes transições no percurso escolar ao se deslocarem no tempo e no espaço da 

escolarização. 

A memória retomada pela narrativa dos participantes rompe com a temporalidade 

trazendo novos significados sobre as vivências dos alunos. Certeau (2009) explica a memória 

no ―sentido de que designa uma presença à pluralidade dos tempos e não se limita, por 

conseguinte, ao passado‖ (p.302). Isso significa que, agora aquela memória, ainda que 

contenha a mesma carga emocional, pode ser compreendida em função das experiências 

ligadas a outras e, assim sucessivamente. 

Nesse capítulo, a memória foi trazida enquanto tema por ter sido expressa pelos alunos 

ao significarem ou contextualizarem as fotografias, as imagens e outros documentos em suas 

falas referindo-se ao que eles, espontaneamente escolheram, para explicar como tornaram-se 

alunos. A memória, descrita pelos participantes, apresentou as características e idealizações 

sobre os processos escolares que os conduziram a condição de alunos. 
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7.1 Fragmentos de fala: a memória dos participantes 

 

Os alunos, ao comentarem sobre seus processos de tornarem-se alunos destacaram de 

suas memórias as amizades, as festas, dentre outras formas de interação permeando as 

aprendizagens de suas trajetórias escolares. Vale ressaltar que, para compor as vinhetas 

etnográficas, apresentadas abaixo, privilegiou-se os fragmentos de fala em que os alunos 

descreviam suas memórias na forma eu – eu. A justificativa para tal escolha refere-se ao que, 

de fato, os alunos nomeiam para si para narrar seus processos de tornarem-se alunos. 

No fragmento de fala abaixo, Eduarda, aluna do curso de Pedagogia, conta que não se 

recorda do que aprendeu nas aulas quanto ao conteúdo, mas indica sua lembrança quanto às 

interações com as pessoas, sobretudo as amizades. Ela comenta: 

 

Quando penso na minha trajetória escolar, eu não me lembro do que aprendi em questão de 

matéria e aulas, mas de experiências resultantes da interação com as pessoas, e acima de tudo, 

amizade (Eduarda, 1ºp., Pedagogia).  

 

Sobre as relações de amizade no processo de tornar-se aluno os participantes indicam 

a escola como o local onde conheceram os melhores amigos e/ou namorados, participaram de 

festas, eventos comemorativos além de ser o espaço onde obtiveram conhecimentos. 

 

Foi na escola que conheci vários dos meus melhores amigos, aonde os meninos com os quais 

namorei e aonde obtive conhecimentos – sem isso eu tenho certeza que eu não seria quem eu 

sou (Bruna, 1ºp., Pedagogia). 

Total, os melhores amigos que eu tenho e que eu já tive eu fiz em escola e realmente são 

pessoas que eu mantenho muito contato que se eu não tivesse entrado em determinadas 

escolas, se eu não tivesse ido para determinadas cidades eu não teria conhecido aquelas 

pessoas (Daniela, 1ºp., Pedagogia).. 

 

Depreende-se dos fragmentos de fala de Eduarda, Bruna e Daniela que as memórias 

que guardam dos processos de tornar-se aluno estão relacionadas ao que foi possível extrair 

das interações escolares para além dos conteúdos das aulas. Destas interações destacam-se as 

amizades culminando com o processo identitário, mencionado por Bruna de que ―sem isso 

[...] não seria quem eu sou‖.  

Sobre a amizade no ambiente escolar sabe-se que não se encerram nas explicações 

sobre as interações sociais, mas na possibilidade que os alunos encontram em se apoiarem 

mutuamente tanto pelas amizades em si quanto por outras instâncias interativas como, por 

exemplo, a solicitação e a obtenção de ajuda nos deveres escolares. 
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Você falou antes [durante a entrevista] que “tinha professor que chegava assim e você ia 

perguntar alguma coisa ele [o professor] dizia „Ah não aprendeu isso‟”, como você 

fazia? Ah sim eu tentava ou perguntava para algum amigo que sabia mais eu tentava entender 

eu me virava lá em casa também o meu irmão ele é muito inteligente então tudo eu 

perguntava a ele. Porque como eu sempre tive muito medo de professores então quando eu 

perguntava que já dava aquela bronca, eu já tinha medo ainda dava aquele esporro ai pronto 

eu não perguntava mais nada. Eu sempre fui muito de falar, perguntar tudo, mas eu tinha certa 

vergonha. Então, eu já tinha medo aí ele fazia isso me interrompia. Às vezes meu irmão até 

brigava em casa comigo ‗caramba perguntava para a sua professora‘ só que aí eu sempre 

acabava perguntando em casa ou para algum amigo aí eu virava assim (Mariana, 1ºp., 

Pedagogia). 

 

A ajuda é uma forma de manifestação interativa que indica níveis de amizade entre os 

alunos. A dificuldade, ou não, em lidar com os deveres leva os alunos a solicitarem ajuda e, 

também ajudarem. Em sala de aula eles buscam os amigos, colegas e em casa os irmãos, 

como destacou Carolina (aluna do curso de Pedagogia): - ―Até hoje. Eu recorro mais ao meu 

irmão. Porque meu pai e minha mãe ficaram um pouco... ultrapassados‖. Por medo, 

vergonha ou resistência à tarefa proposta, o aluno sente-se pouco à vontade para questionar ou 

tirar dúvidas quanto a uma tarefa com o seu professor. Entretanto, se é entendimento que a 

construção do conhecimento também é feita nas interações entre alunos e professores e entre 

os alunos e seus pares ocorre que ele opta pelo colega devido a proximidade e familiaridade 

que o par oferece para obter ajuda. A relação pautada na semelhança entre os pares aproxima 

os alunos uns dos outros. O modo como o aluno é atendido quando solicita atenção do 

professor, principalmente nos anos iniciais da escolarização, pode levar a que ele se perceba 

menos temeroso quanto a ―levar logo um fora‖ (como descrito pelos anos dos grupos I e II 

desse estudo). 

O significado da ajuda relacionada às amizades, em alguns casos, pode ser 

inversamente percebido dependendo das escolhas que os alunos fazem. Cabe destacar que as 

amizades são relações que necessariamente envolvem as escolhas que os sujeitos fazem. 

Exemplo disso foi observado no estudo de Edwards e Bagnall (2008) no qual os alunos 

relatam como estabelecem seus vínculos de amizades como resultado das escolhas, tais como 

o envolvimento com os estudos, os tipos de diversão, os gostos, dentre outras preferências. 

Tracy e Jaqueline, alunas do curso de Pedagogia, indicam que as escolhas das 

amizades podem tanto auxiliar na superação das dificuldades escolares como dificultar o 

avanço da aprendizagem. Tracy conta sobre quando começou a andar em grupo e que as 

―meninas não eram boas alunas‖. Ela acredita que essas amizades contribuíram negativamente 

para a sua vida escolar. Com o mesmo enfoque, sobre a influência das amizades, Jaqueline 

destaca que optou na época de escola por amizades com meninos. Ela justifica que sua 
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escolha foi baseada no fato de que as meninas estavam apenas interessadas em ―maquiagem e 

namoro‖ enquanto ela considerava os meninos mais inteligentes e maduros.  

 

Na quinta série foi quando eu comecei a andar em grupo entendeu. Porque se você 

anda com alguém que é bom aluno, no caso meu, quando eu andava com essas 

meninas na quinta série elas não eram boas alunas, eram como eu era, então não 

subia, não continuava, continuava naquele patamar ali (Tracy, 1ºp., Pedagogia). 

 

As meninas da minha sala não queriam nada, só queriam saber de maquiagem, de 

namorar e eu não. Eu gostava muito de estudar e como as meninas eram diferentes 

eu ficava mais do lado dos meninos. Os meninos eram mais estudiosos [...] Eu era a 

única menina do meio que estudava e era considerada pelas meninas também a 

―CDF‖, no caso, né?! Por ter estudado e também por estar muito ao lado dos 

meninos. Os meninos eram muito inteligentes e eu gostava, assim... De estar perto 

deles. Eram diferentes, eram mais maduros os meninos também (Jaqueline, 1ºp., 

Pedagogia). 

 

A memória que Tracy evoca é a de que foi através das amizades que ela pode 

compreender o que era ser uma boa aluna em função das ―pessoas com quem andava‖. Tracy 

não se considerava uma boa aluna e o fato de ter se aproximado de alunas com as mesmas 

características a impedia de ―continuar‖ permanecendo ―naquele patamar‖. Assim, comenta 

que quando percebeu essa influência das amizades optou por estabelecer vínculos que 

pudessem contribuir para o seu progresso na escola. A escolha quanto ao tipo de amizade foi 

mencionada por Jaqueline que comenta a opção por ―andar com os meninos‖ considerados 

por ela como ―muito mais inteligentes‖. Essa opção foi derivada ainda de sua percepção sobre 

as meninas como menos engajadas na proposta de estudar sendo chamada por elas de 

―CDF‖
33

.  

O papel da amizade na construção da identidade e do pertencimento escolar é visto em 

diferentes estudos, a partir da década de 80, como os de Bagnall, (2009) sobre o 

pertencimento de alunos em escolas internacionais; Delamont (1987) que analisou as 

interações de sala de aula; Tarrant; et.al. (2006) que destacou a contribuição das amizades 

para a auto-estima dos alunos e Allan (1998) que explicou a amizade como uma forma das 

pessoas se tratarem como iguais, reconhecendo as diferenças entre elas.  

Como foi descrito, na conceituação sobre a identidade e o pertencimento, para a 

maioria dos alunos a amizade pode ser considerada mais importante do que o desempenho 

escolar. Nos estudos de Bagnall (2008, 2009), os alunos comentam sobre a importância de 

                                                 
33 Cabeça  ou crânio de ferro como é popularmente chamado o aluno que é dedicado aos estudos e, ainda, tem o seu 

desempenho acadêmico constantemente elogiado por seus professores. Geralmente esta é uma forma pejorativa de nomear os 

alunos por seu desempenho acadêmico. É, ainda comum o uso da palavra nerd, inicialmente relacionada ao uso de 

tecnologias e que passou a se referir também a  pessoas que optam pelas atividades intelectuais em detrimento das interações 

sociais. 
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pertencer às comunidades escolares. Nesse sentido, pertencer pode ser tão importante quanto 

obter bons resultados acadêmicos. Os alunos, participantes do estudo, comentaram que ao 

longo do processo de escolarização as amizades vão se tornando mais significativas em suas 

vidas, assim como a valorização das notas/conceitos, conteúdos e outras interações no âmbito 

escolar. 

 Possuir vínculos de amizade pode, ainda, contribuir para outras esferas do 

desenvolvimento acadêmico, individual e social dos alunos. No estudo de Tarrant; et.al. 

(2006) os autores indicam que as amizades podem revelar experiências positivas, dentre as 

quais destacam-se, níveis elevados de auto-estima, melhores condições de adaptação em 

situações de adversidade e, um certo potencial para reduzir consequências negativas como a 

delinquência juvenil.  

No mesmo sentido, o estudo de Allan (1998) é relevante para contextualizar as 

relações de amizade na contemporaneidade. O autor menciona que as pessoas, desde algum 

tempo, encontram-se dispersas e distantes geograficamente em função das mudanças nas 

estruturas sociais e econômicas que levaram a longas jornadas de trabalho e deslocamentos, 

com maior freqüência do que em outros tempos. Nesse contexto, a vizinhança representa uma 

pequena parcela de contatos que o sujeito mantém em contrapartida às amizades que são 

estabelecidas e mantidas através das redes sociais, como o Facebook, Orkut, Skype, MSN, 

dentre outras.  

O uso destas redes foi mencionado pelos alunos, participantes desse estudo, como a 

possibilidade de resgatarem antigos contatos, bem como estar mais tempo com os amigos, 

como na fala de Alberto (aluno de Pedagogia) ―eu mantenho contato com o pessoal pelo 

Orkut, pelo MSN. É legal também porque eu encontrei amigos que eu não via há muito 

tempo‖ e de Marisa (aluna de Pedagogia) ―como eu me mudo muito, meu pai é militar, eu 

mantenho contato pelo MSN quase todos os dias com os amigos que eu fiz nas escolas que eu 

estudei‖. Destaca-se que a possibilidade que os alunos encontram para relembrar as amizades 

através das redes sociais rompe com a espacialidade e a temporalidade facilitando a evocação 

da memória social relativa à época em que eles costumavam estar juntos na escola. Muitas 

destas redes oferecem aos usuários uma ferramenta de busca através de características 

compartilhadas com outras pessoas, tais como: cidade natal e de moradia, idade, escolas, 

cursos e universidades que frequentaram, dentre um sem-número de possibilidades para 

encontrar usuários, inclusive, antigos amigos. Desse modo, os sujeitos constroem suas 

comunidades de pertencimento a partir da memória coletiva compartilhada entre os seus 

membros. 
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De maneira oposta aos estudos supracitados, Delamont (1987) oferece uma outra 

possibilidade para a compreensão das amizades em sala de aula. A autora explica que a união 

dos alunos, em grupo, possui um certo poder para mobilizar o professor (p.89). Esse poder 

fica estabelecido como um estatuto do aluno na escola envolvendo ora o poder frente aos 

colegas ora frente aos professores (p.93). De outra forma, no presente estudo, a amizade entre 

os alunos foi evocada em função da ajuda possível entre eles, se estendendo para além da 

escola e da sala de aula, estando também nas relações sociais mais amplas com a família e a 

vizinhança, em especial quando referiam-se aos momentos de lazer.  

Desse modo, a partir dos fragmentos de fala dos participantes, as relações de amizade 

se contrapõem a ideia de grupo como forma de resistência as normas da escola. Destacou-se, 

por exemplo, os momentos de ajuda, que ocorrem quando um ou mais alunos não entendem a 

tarefa e recorrem aos amigos em sala de aula. Estas manifestações de ajuda podem estar 

relacionadas ao tipo de interação, convivência e pertencimento entre os alunos.  

A memória das amizades compartilhada pelos participantes desse estudo é, ainda, 

descrita quanto aos momentos de integração e convivência proporcionados pela escola. 

 

Ai, como aluna, eu acho fundamental ter amigo, porque é... É sempre aquela 

mãozinha que vai te ajudar no trabalho né. Eu acho aquilo muito importante assim, é 

fundamental mesmo porque você tem um grupo que você se identifique, que você 

fique com o grupo, no colégio (Beatriz, 1ºp., Pedagogia). 

 

Assim, tem alguma coisa da sua época de escola que você se lembra ...?  Ah tem 

várias coisas. Ah, as apresentações de trabalho, as festas que a gente fazia, até festa 

junina mesmo. Passeio do colégio... É, apresentação de trabalhos que a gente, 

tinham apresentações de coisas de Educação Física, relacionados à Educação Física, 

a gente fazia apresentação de dança, aí a gente ficava ensaiando vários meses assim, 

era muito legal porque integrava todo mundo sabe, a gente se conhecia melhor, festa 

junina também os alunos participavam, ajudavam a arrumar... Isso eu acho que, 

fazia as pessoas ficarem mais unidas. Tanto que eu lembro bastante (Luísa, 1ºp., 

Pedagogia). 

 

A festa junina, o dia da páscoa era um momento de interagir com o colega, era uma 

atividade lúdica. Eu sempre gostei de estar fazendo alguma coisa assim que tivesse, 

eu acho assim, daí que vem essa relação com o mundo para a escola, por exemplo, 

feriado, dias importantes, e tal. Então eu acho que a gente sentia muito próximo 

nisso... (Gisele, 1ºp., Pedagogia). 

 

As festas e eventos comemorativos representavam um momento de ―fugir da rotina‖ 

de uma forma autorizada pela escola. Era ainda, o momento em que os alunos interagiam 

sentindo-se mais próximos uns dos outros formando a memória coletiva, a identidade de 

grupo.  
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Além das amizades, comemorações, ou seja, momentos de interação no espaço 

escolar, os alunos indicaram a vivência da escola como um espaço familiar que os acolhia 

durante grande parte dos dias letivos do ano. 

Na percepção dos alunos, desse estudo, a relação familiar se estendia para dentro da 

escola configurando-a como uma comunidade de pertencimento. A memória dos alunos 

indica as lembranças sobre o espaço da escola como acolhedor, oferecendo-lhes a sensação de 

um espaço familiar. Nesse contexto, as amizades são destacadas como integrantes do mesmo 

processo de conciliar o tempo na escola com relações harmoniosas e de apoio mútuo.  

Os fragmentos de fala das alunas, do curso de Pedagogia, indicam os modos como a 

escola ofereceu a eles a sensação de relação familiar.  

 

Acho a escola é o lugar onde a gente passa mais tempo, na nossa vida né. A escola 

foi como a família (Jussara, 1ºp., Pedagogia).  

 

A escola era como uma extensão da minha família. Sempre foi uma extensão porque 

tudo que ela, todo carinho que eu sentia do meu pai e da minha mãe, na escola eles 

passavam também. Porque começou pequenininho, a escola era uma casinha e tinha 

pouquinha gente, então tratava a gente, ela, a diretora tratava a gente igual tratava o 

filho dela. Tinha todo esse ritual, quase, quase como que era em casa (Andrea, 1ºp., 

Pedagogia). 

 

Como é que você vê assim a importância de ter estado na escola, de ter 

estudado? A escola não só te educa assim, é também em relação a vida... Eu acho 

de máxima importância porque se você, você pode ter uma educação dentro de casa, 

em qualquer lugar, com a sua família e tudo, mas se você não tiver aquele 

relacionamento, acho que até porque quando você começa na escola, é a partir dali 

que você tem um relacionamento maior com as pessoas, com seus amiguinhos e tal, 

você acaba descobrindo um monte de coisas, professor, regras... Tudo assim, você 

desenvolve mais, acho que se você não tiver aquela educação ali, não... Não sei, 

lógico, têm muitos aí que, tem gente que, não necessariamente ta na escola sempre, 

muitas crianças que nem têm tanto acesso, mas você percebe a diferença no próprio 

relacionamento com as pessoas, acho que em tudo (Mariana, 1ºp., Pedagogia). 

 

A família a que os alunos se referiram está ligada as comunidades de pertencimento 

que integram os processos de tornarem-se alunos. A identidade do grupo oferece a sensação 

de acolhimento e proximidade que é entendida como sendo próprio das relações familiares. 

Ainda que o sujeito não desenvolva tais sentimentos com relação à sua família de origem ele 

pode transferir para as relações sociais e escolares esta sensação de acolhimento e 

proximidade. Jussara, menciona que é na escola o local onde passa-se a ―maior parte do 

tempo da vida‖. Andrea destaca a forma de tratamento dispensada pela escola que remetia aos 

mesmos cuidados observados entre pais e filhos. Mariana, por sua vez, descreve a importância 

tanto de ter uma ―educação em casa‖ e que a escola complementa e amplia a possibilidade de 

descobrir coisas novas, amigos, professores e atendimento a regras. Esta passagem entre uma 
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―educação de casa‖ para a da escola oferece indícios para pensar o processo de 

desenvolvimento do aluno. 

O desenvolvimento humano e escolar é comumente chamado de ―amadurecimento‖. A 

escola deixa de ser como na ―minha casa‖ lançando os sujeitos a um mundo bem mais amplo 

e complexo. Os alunos, Rodrigo e Cláudia, do curso de Pedagogia, relembrar como estas 

mudanças foram acontecendo. 

 

Minha experiência como aluno começou com as comemorações no jardim de 

infância, os passeios do zoológico, aprendendo a fazer o laço no cadarço do tênis e 

desenhando o número oito no caderno de caligrafia. Depois veio a alfabetização, os 

cartazes com cada letra do alfabeto colados no quadro. Vieram a primeira, segunda, 

terceira e quarta série, até então tudo bem. Faço onze anos e um susto grande, vários 

professores, várias matérias, e de repente quinta série. Passam a sexta, a sétima, 

mudo de escola, vou para a oitava série e outro susto, escola pública, tinha estudado 

a vida inteira em escola particular, mas foi bom aprendi a ver o outro lado. Ensino 

médio, minha mãe volta a lecionar na escola particular e eu vou junto, técnico em 

informática, foi um erro, descobri que não era o que eu queria, mas continuei, passa 

o segundo ano, o terceiro e vem os projetos finais do curso, muito nervosismo. 

Pensava que passar no vestibular seria fácil e vi que não foi. Tomei a decisão e 

entrei para o pré-vestibular, ano difícil pela escolha que tinha que fazer, vendo 

vários amigos meus estudarem e eu fiquei desacreditado. Estudei muito e consegui, 

quase não acreditei que meu nome estava na lista, foi a maior surpresa para a minha 

família, mais ainda pro meu pai, minha mãe também ficou orgulhosa, mas não 

conseguiu me ver na faculdade (Redação do aluno Rodrigo, 1ºp., Pedagogia). 

 

 

Durante a minha construção como aluna sempre me ensinaram a estudar muito para 

chegar na faculdade e ser alguém. E esse é o mesmo discurso utilizado com as 

crianças hoje. Porém agora na faculdade percebo que a minha vida de aluna não 

acaba. Não é algo que se computa para chegar a algo, é algo que se faz a vida toda 

para poder permanecer vivendo e aprendendo (Cláudia, 1ºp., Pedagogia). 

 

A descrição do aluno Rodrigo indica a progressão nos estudos é uma transição entre 

uma época de brincadeiras e a de tensão em ser ou não capaz de atingir as metas estabelecidas 

pela escola até a chegada ao ensino superior. Verifica-se que para cada etapa ele destacou as 

atividades e dificuldades que precisam ser ultrapassadas para avançar entre as etapas de 

transição entre os diferentes níveis de escolarização. No início as letras, o aprender a ler e a 

escrever, seguidos dos sustos com mais matérias, professores e a cada etapa novas 

aprendizagens vão requerendo outros esforços para pertencer aos espaços escolares.  

Enquanto Rodrigo comemora a chegada à universidade Cláudia acredita que a ideia de 

―ser alguém na vida‖ se estende para além do término do ensino superior. Indica, ainda, a 

possibilidade de o aprendizado ser uma tarefa contínua para os sujeitos. De certa forma, a fala 

de Cláudia é parte das mudanças que vem ocorrendo na estrutura social e no mercado de 
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trabalho requisitando cada vez mais dos sujeitos em termos de formação e experiência 

profissional. 

Sabe-se que muito de nossas experiências na escola vão se estender para outras 

relações vida afora. A possibilidade de estar em grupo, respeitar as individualidades assim 

como a coletividade, entender e cumprir normas, horários, adequar o comportamento, os 

modos de falar, são alguns das normas que vão sendo incorporadas ao longo da vida escolar. 

Esses traços integram a memória que os alunos guardam escola. Essas memórias são 

constantemente revividas, relembradas e reconhecidas para dar conta das adversidades que se 

impõe entre o sonho e a realidade ou aquilo que a escola leva a acreditar para que anos após 

anos permaneça-se lutando contra as situações que contingenciam as escolhas acadêmicas e 

profissionais dos alunos. 

Os fragmentos de fala, elencados nesse capítulo, indicam as vivências positivas, o 

sentimento de pertencimento, pelas memórias coletivas, as interações, as amizades e o 

amadurecimento. Todavia, cabe um questionamento sobre o que seria o tornar-se aluno sem 

as formas descritas nas memórias desses alunos. Como tornar-se aluno sem a ajuda, as 

amizades, as comemorações e as expectativas de o amadurecimento ser acompanhado de 

continuidade na vida acadêmica? Como possível resposta, encontrou-se entre os participantes 

desse estudo, a história de vida e de aluna de Dionira (curso de Pedagogia). 

As análises realizadas somadas aos resultados de estudos anteriores (MATTOS, 1992; 

MATTOS; CASTRO, 2005, CASTRO, 2006) e à vivência de Dionira sintetizam o modo 

como, ainda hoje, muitas crianças vivem fora das escolas e o que podem enfrentar quando 

decidem, ou não, estarem do lado de dentro dos muros da escolas. Como um retrato da 

realidade sócio-educacional brasileira a história da aluna oferece indícios para pensar o 

processo de tornar-se aluno na contemporaneidade.  

Dionira se descreve como uma pessoa com poucas chances de ―deixar de ser vista 

como um nada‖. Isto por conta das condições de pobreza em que a sua família vivia, pelo 

discurso da mãe ao ver o esforço da filha em ir para a escola, além das dificuldades que teve 

para entrar e permanecer na escola, sendo uma vítima constante da exclusão social e escolar. 

A redação, reproduzida abaixo, foi feita pela aluna quando solicitada a escrever sobre 

o que, em sua perspectiva, consistia a sua trajetória de aluna. As partes sublinhadas na 

redação compõem as análises que significaram mais objetivamente os dados coletados para 

este estudo. Os trechos destacados foram complementados com as explicações da aluna 

durante a entrevista. Ao lado da redação encontram-se alguns fragmentos de fala da 

entrevista.  
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A entrevista, com duração de 2 horas, foi composta de momentos nos quais Dionira se 

emocionou ao lembrar-se de sua vida dentro e fora da escola. Ela conta que do tempo em que 

frequentou a escola básica ela só tem as memórias que guarda para si, pois, todos os objetos 

que ela levava da escola para casa eram destruídos ou jogados fora pela mãe.  

Dionira tinha, à época da pesquisa (2008), 25 anos e estava no 1º período do curso de 

Pedagogia, turno da manhã, e trabalhava como atendente de telemarketing no período da 

tarde. Contatada novamente em 2010 a aluna permanecia estudando tendo apenas se 

transferido para o turno da noite na tentativa de conciliar com os estágios acadêmicos, o 

trabalho e a frequência ao curso de Pedagogia.  

Para chegar até aqui, foi preciso persistir muito, foi preciso lutar com todas as forças contra os 

limites que a sociedade impõe. Aos 6 anos de idade fiz a 1ª série primaria, hoje visto como o 

ensino fundamental, devido a alguns problemas familiares minha mãe me tirou da escola. Aos 

7 anos comecei a trabalhar (vendedora de doces, amendoim, etc) e só retornei a escola com 12 

anos, na 2ª serie primaria. Nesse período, eu e meus irmãos vendíamos os amendoins no 

período da noite, melhor dizendo na madrugada e por isso o dia estava livre para poder fazer 

algo que ia além dos afazeres domésticos, como dizia minha mãe que infelizmente não está 

mais presente para ver onde cheguei. Não foi fácil estudar e trabalhar no mesmo, muitas vezes 

dormia em sala de aula, pois como trabalhava de madrugada, só chegava em casa as 06:00 da 

manhã e o horário da escola era as 7h. Minha irmã não conseguiu continuar os estudos, 

também, era apenas uma jovem de 17 anos que tinha responsabilidade de 50 anos. Para mim 

essa realidade só mudaria se eu me desenvolvesse, conhecimentos por mim fosse adquiridos. 

Por isso, insisti, e após muitas noites de sono perdida consegui terminar o atual ensino 

fundamental. Mas, não poderia parar por aí, ainda havia muita coisa para aprender. O meu 

desejo era fazer formação de professor após o término do ensino fundamental, mas como me 

apeguei aos professores do meu colégio (suprimido) que sempre me deram atenção, carinho, 

incentivo e gana que não tinha no âmbito familiar, resolvi fazer o ensino médio geral. Ufa! 

Mais três anos de luta e consegui concluir meu ensino médio. E agora, para onde ir? Essa foi a 

pergunta que me fiz, pois sabia que não poderia parar por aí. Dei prioridade a outras coisas 

(casamento, casa e alguns cursos) e cheguei a esses objetivos. Entrei em um pré-vestibular 

(em 2007), pois conhecia a realidade do ensino público e sabia que para chegar a universidade 

pública, também não seria fácil. Estudei todos os sábados (da 7h as 20h) e domingos de (7 as 

14) independente de datas comemorativas e feriados, pois almejava algo que estava distante 

da minha realidade. Por várias vezes fui chamada de louca, metida, CDF, porém sabia o que 

eu queria. Hoje, consegui subir mais um degrau, cheguei à universidade (passei para UERJ-

UFF-RURAL) após ter vencido tantos obstáculos. E o mais importante é que eu sei que ainda 

tenho muito que caminhar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porque lá no colégio eu 

me sentia bem, tinha 

gente que me entendia 

sabe, lá em casa não 

tinha nada disso. Então lá 

era o lugar que eu queria 

ir, tanto que eu fazia de 

tudo pra estar lá, mesmo 

que fosse pra dormir, eu 

dormia no colégio. 

Terminava de fazer o 

dever, encostava a minha 

cabeça e começava a 

dormir. 

 

Ih minha mãe falava assim: ‗ Estudar pra quê?‘ Ela falava assim: 

‗Homem vira bandido, mulher vira piranha!‘ Eu era uma menina com 

catorze anos, e minha mãe falava isso pra mim. Graças a Deus, eu 

agradeço sempre a Deus, porque isso tudo eu ia excluindo. ‗Você não ta 

me ouvindo?‘ ‗To te ouvindo mãe, to te ouvindo.‘ Eu queria tapar o 

ouvido, mas eu fingia que tava ouvindo. Teve uma vez que eu cismei de 

cantar, eu fiquei assim: ‗lá, lá, lá...‘, Nossa Senhora! Eu não sei pra que 

que eu fiz isso!Era melhor ter fingido só que não tava ouvindo, ainda 

quis acho que debochar, falei ‗lá, lá, lá, lá, lá‘, minha mãe escutou, me 

deu uma porrada menina! Mas ela queria que eu escutasse isso? Que 

homem vai virar viado, vai virar bandido e mulher vai virar piranha! 

Entendeu? 
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Dionira explica que é ―preciso lutar com todas as forças contra os limites que a 

sociedade impõe‖; ela representa a vida das pessoas da classe menos favorecida da sociedade 

brasileira considerada como pobre ou miserável. Assim, a garantia de acesso pela matrícula na 

escola não é indicativo de que o aluno conseguirá atingir outros patamares tanto no espaço 

escolar quanto fora dele. Uma das estratégias para que esse acesso autorize a sua participação 

no processo de escolarização é o desenvolvimento da capacidade de resiliência. Os sucessivos 

fracassos podem ser revividos como uma chance de reverter esta situação com um novo 

resultado, assim como aconteceu com Dionira que somente retornou a escola aos 12 anos de 

idade para ser alfabetizada.  

Diante das dificuldades que se apresentavam em ter que retornar a escola e trabalhar a 

noite, além de enfrentar a falta de estímulo da mãe, Dionira pensou que poderia fazer algo por 

si além das condições que eram impostas a ela. Ainda que dormisse na sala de aula, após o 

cumprimento dos deveres, ela resistia e continuava tentando mudar sua realidade diferente dos 

irmãos e de outros amigos que estavam fora da escola. Ao contrário deles, Dionira encontrou 

a compreensão, apoio e carinho que não recebia em casa. A escola foi para ela o espaço de 

acolhimento que a conferiam o sentimento de pertença e a possibilidade de futuro em 

condições mais favoráveis socioeconomicamente. 

Subir mais um degrau na escola e, consequentemente, na condição de vida era 

diferente daquilo que ouvia a mãe dizer sobre o fato de que ―homem vira bandido e mulher 

vira piranha‖. Entretanto, ela insistia em tornar-se aluna. Chegar a universidade para ela 

representou a possibilidade de romper com o contingenciamento e visualizar meios para 

enfrentar as adversidades. A memória dos processos de tornar-se aluno é resgatada por 

Dionira como uma lembrança de que ―ainda tenho muito que caminhar‖. Este processo 

permitiu que ela pudesse identificar sua identidade de aluna e compreender o sentido da 

escola para pertencer a este espaço. 

Neste capítulo, apresentou-se o conceito de memória para a compreensão das formas 

utilizadas pelos sujeitos para narrar suas histórias de aluno e de vida. A memória foi tocada, 

como explicou Certeau (2009), pelo compartilhamento entre os sujeitos e o pesquisador das 

passagens que envolveram os processos de tornar-se aluno. Isto se dá, de certa forma, pelas 

características da pesquisa etnográfica em buscar estar o mais próximo possível dos sujeitos, 

participantes do estudo. Além disso, o envolvimento dos alunos em colaborar com o estudo 

possibilitou um relato etnográfico contendo as experiências vividas nas diferentes etapas de 

transição escolar. 
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A descrição dos alunos sobre as suas memórias foi analisada em função do que eles 

elegem para a compreensão sobre os seus processos de tornarem-se alunos. Destacou-se, das 

análises, como os alunos relembraram e reconheceram os significados de ter frequentado a 

escola, tido acesso a novas formas de aprendizagens, as amizades constituídas, superação das 

condições de vulnerabilidade. É ainda a memória de sentir-se acolhido, frequentado e 

organizado festas e eventos comemorativos na escola.  

Resultou das memórias eleitas, nos fragmentos de fala, a identificação do que os 

participantes nomeiam para si e para os outros sobre os processos de tornar-se aluno. Estes 

processos apresentam-se em seus múltiplos significados que não se encerram quando um 

sujeito deixa a escola ou finaliza o ensino superior. A memória individual e coletiva nos 

processos educacionais modifica, possibilita e acompanha as escolhas que são feitas para além 

das salas de aula frequentadas.  

 Imagem 9 Sempre esta rosa 

Imagem 12 Trabalho em grupo 

Imagem 11 Festa Junina na escola 

Imagem 10 Foto de formatura 4ª série 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Concluir, quando ainda estamos a caminhar, não é algo fácil de ser pensado. Mesmo 

quando, finalmente, o trabalho é dado por encerrado, sente-se falta de algo ainda por ser 

respondido. Enfrenta-se essa ‗falta‘ idealizando-se estudos futuros, sempre maiores do que os 

já realizados. Talvez isto seja próprio dos processos de tornar-se aluno que não são fixos, nem 

acabados. De tal forma, que neste ponto, não cabe uma conclusão, mas antes disso, 

recomendações àqueles que estão envolvidos de alguma maneira nos diversos setores do 

campo educacional, sejam eles alunos, professores, gestores escolares e/ou políticos, 

familiares, pesquisadores, dentre outros. 

A teoria sobre o tornar-se aluno derivada dos conceitos apresentados sobre a 

identidade, o pertencimento e a resiliência reflete o resultado dos estudos teórico-

epistemológicos bem como dos dados coletados que se traduzem nos fragmentos de fala dos 

participantes. Estes conceitos contribuem, ainda, para o entendimento sobre o como tornar-se 

aluno nos espaços da escola e da sala de aula, percebidos como comunidades de 

pertencimento. O conceito de identidade foi utilizado nessa tese visando compreender o 

sujeito contemporâneo pela flexibilidade de suas ações buscando dar conta de melhor adaptar-

se às múltiplas situações, adversas ou não, que se apresentam no seu dia a dia. Com o mesmo 

direcionamento, a resiliência integra a não-fixidez dessas identidades nas interações que 

permeiam a construção de comunidades de pertencimento. Esta construção visa oferecer 

melhores respostas adaptativas às situações que se apresentam como problemáticas no dia a 

dia das escolas para alunos e professores. 

Em complementaridade aos pressupostos teórico-epistemológicos, destacam-se os 

resultados das reflexões sobre a abordagem etnográfica, não somente como método de 

pesquisa, mas como um modo coerente de pensar e agir do pesquisador para significar os 

dados que retratem a realidade pesquisada. Neste sentido, a etnografia vai além da abordagem 

metodológica e empírica na coleta de dados. Ela se configura como um aporte epistemológico 

paradigmático que auxilia o pesquisador a enfrentar os desafios de pesquisas para 

contextualizar os sujeitos sociais em suas realidades e vulnerabilidades. É ainda, parte desta 

reflexão a capacidade que o pesquisador possui de captar e interpretar os fatos, as cenas, as 

práticas do dia a dia de forma objetiva ao mesmo tempo em que descreve a subjetividade dos 

sujeitos envolvidos. Esta capacidade se dá a partir de um movimento dialético frente aos 

dados de pesquisa, flexibilizando-se as interpretações resultantes dos pressupostos sobre o 

campo, inerentes ao pesquisador antes mesmo da entrada no campo de pesquisa. Para compor 
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os resultados do estudo, fazendo sentido dos processos de tornar-se aluno, os dados foram 

triangulados a partir de outros dados contextuais que não somente as falas dos participantes. 

Estes dados incluem seus modos de agir, desenhar, fotografar, escrever, interagir com os 

outros no contexto socioeducacional revelando dados que resultam em diferentes 

posicionamentos do pesquisador frente aos possíveis resultados do seu trabalho. 

Constitui-se, também como parte do procedimento dialético o controle tanto do 

pesquisador quanto do pesquisado sobre a sensibilidade cultural que envolve lidar com 

procedimentos interativos. Isto se dá no intuito de captar um fato de acordo com a realidade 

apresentada a partir dos próprios agentes da ação. Nesse sentido, como componente da teoria 

sobre o tornar-se aluno, destacou-se o envolvimento do pesquisador com o universo 

investigado e como este é descrito pelos participantes. Da mesma forma, apresentam-se 

diferentes concepções sobre as funções e os sentidos da escola descritos através da ação 

pedagógica de professores e alunos. A compreensão dos alunos se expressa, ainda através da 

memória como um constructo social descrita pelos participantes como representações mentais 

que fornecem interpretações múltiplas em diversos níveis para conhecer o que eles destacam 

para si e para os outros como relevante para explicar seus processos de tornarem-se alunos. 

A partir das análises e dos resultados do estudo, foi possível pensar em um espaço 

escolar que incluísse as necessidades dos alunos e professores para a construção de 

comunidades de pertencimento. Além disso, foi possível reconhecer que essas necessidades 

podem se configurar como instâncias fundamentais para a produção do conhecimento pelo 

aluno como foi destacado nos fragmentos de fala que compuseram as vinhetas etnográficas. 

Nestes fragmentos, alunos e professores, reconhecem que deveres, fazeres e saberes são 

instrumentais necessários à produção do conhecimento sendo possível situá-los para além de 

castigos e punições. Assim, foi possível revelar as funções e os sentidos da escola que foram 

tomados como legítimos tanto nos processos de tornar-se aluno como para a orientação da 

formação profissional. Entretanto, um dos objetivos dessa tese foi responder a pergunta sobre 

como o aluno torna-se aluno. 

Para obter esta resposta organizou-se um diagrama baseado na concepção dialética dos 

processos de tornar-se aluno. Alinharam-se as tematizações oriundas da análise dos dados 

empíricos e teóricos que se configuraram tanto como aportes epistemológicos quanto como 

elementos necessários para propor a construção de uma teoria sobre o tornar-se aluno. 

Abaixo, encontram-se a ilustração do diagrama com as respectivas explicações no todo e em 

partes acompanhadas de fragmentos de fala dos sujeitos da pesquisa. 
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Imagem 13 Diagrama: A dialética nos processos de tornar-se aluno. 

 

 

 A estrutura da teórica se fundamenta nos conceitos de identidade, pertencimento, 

escola e resiliência. Estes componentes estruturais apresentam-se em um movimento dialético 

no qual a resiliência funciona como elemento mediador entre as identidades, o pertencimento 

e a escola. Isto é, após anos de resiliência pertencer à escola faz o aluno – aluno. A resiliência 

indica como os alunos reconsideram suas resistências aos processos educacionais e constroem 

comunidades de pertencimentos em um contexto escolar de identidades plurais. A escola 

(com seus processos de inclusão e/ou exclusão) mediada pela ação pedagógica promove a 

interação entre o professor e o aluno. A ação pedagógica, por sua vez, legitima os deveres, 

saberes e fazeres realizados no espaço da sala de aula e, ainda confere aos conteúdos o lugar 

do conhecimento através do desenvolvimento da tarefa. O conteúdo expresso em livros 

didáticos, e em exercícios traduz-se na mediação entre o aluno, a tarefa e a sala de aula. A sala 

de aula, deste modo, é caracterizada como o lugar de aprender e de fazer a tarefa. Esta tarefa, 

por sua vez, envolve normas e é alvo de resistências e acomodações às normas por parte dos 

alunos. Este movimento é parte do processo de resiliência e de flexibilidade para construir o 

conhecimento. A dialética entre a resistência, as normas e o exercício da tarefa ganha espaço 

para a flexibilização dessas normas levando a construção dos conhecimentos. Isto se dá pela 
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utilização da memória que faz a mediação entre conhecimentos anteriores e os novos 

conhecimentos. Nos processos de tornar-se aluno os novos conhecimentos vão sendo 

construídos e conduzem a outros momentos da trajetória escolar que se desdobram em novos 

processos. 

A dialética na teoria sobre o como o aluno torna-se aluno foi destacada em vinhetas 

etnográficas, elaboradas nos capítulos 6 e 7, e seus elementos refletem o movimento do 

mesmo. Dentre os resultados apresentados o fragmento de fala de Dionira ilustra esse 

processo de tornar-se aluna reconhecendo na escola uma comunidade de pertencimento 

enfrentando de modo resiliente as situações de adversidade que se apresentaram a ela durante 

os anos de escolarização. 

 

Ih minha mãe falava assim: ‗Estudar pra quê?‘ Ela falava assim: 

‗Homem vira bandido, mulher vira piranha!‘ Eu era uma menina com 

catorze anos, e minha mãe falava isso pra mim. Graças a Deus, eu 

agradeço sempre a Deus, porque isso tudo eu ia excluindo. Porque lá no 

colégio eu me sentia bem, tinha gente que me entendia sabe, lá em casa 

não tinha nada isso. Então lá era o lugar que eu queria ir [...]. 

 

 

Dionira indica como em seus processos identitários lançou mão de sua capacidade 

resiliente para tornar-se aluno. Em seus processos de tornar-se aluna a função e o sentido da 

escola foram sendo construídos a partir da construção de sua comunidade de pertencimento na 

escola e na sala de aula.  

A resiliência e o pertencimento movimentam-se dialeticamente junto aos processos 

identitários e concorrem para que os saberes, deveres e fazeres forneçam aos alunos e 

professores as funções e os sentidos da escola e do tornar-se aluno. 

 

Eu lembro muito da cópia, eu odiava fazer cópia, eu odiava fazer cópia 

(risos). Tem a cópia do castigo e tem a cópia da tarefa.  

 

A gente pinta, tem que ficar escrevendo, às vezes a gente dá uma 

paradinha, a mão fica doendo, a gente tem que copiar correndo porque a 

tia apaga o quadro. E ela não deixa ir ao banheiro  

 

 

No fragmento de fala acima os alunos percebem os fazeres e deveres com os 

significados relacionados à que saberes estes podem conduzir. Para os alunos, acima 

mencionados, a cópia, muitas vezes, foi descrita como tendo dupla função que oscila entre o 

castigo e a realização da tarefa de acordo com as normas estabelecidas. Não se trata de 

direcionar à cópia a ideia de banalização, mas de entendê-la com funções e sentidos 
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relacionados à ação pedagógica posta em movimento na sala de aula na interação entre o 

professor e os alunos. Pode-se, ainda, considerar que pertencer a sala de aula significa 

compreender, memorizar e relembrar as funções e os sentidos da escola através dos deveres, 

saberes e fazeres de alunos e professores.  

Quanto à função das memórias nos processos de tornar-se aluno estas fornecem um 

instrumental para que os alunos e professores encontrem as bases interativas que significam o 

pertencimento à escola.  

 

Quando penso na minha trajetória escolar, eu não me lembro do que aprendi em questão de 

matéria e aulas, mas de experiências resultantes da interação com as pessoas, e acima de tudo, 

amizade. 

 

Na quinta série foi quando eu comecei a andar em grupo entendeu. Porque se você anda com 

alguém que é bom aluno, no caso meu, quando eu andava com essas meninas na quinta série 

elas não eram boas alunas, eram como eu era, então não subia, não continuava, continuava 

naquele patamar ali. 

 

Há que se destacar que as memórias escolares são descritas pelos alunos como parte 

do repertório de conhecimento oferecido pela comunidade de pertencimento. A convivência 

entre os pares nas relações de amizade, interações escolares diversas como festas e 

comemorações, além da ajuda mútua para os fazeres. A amizade foi apontada como uma 

instância que pode auxiliar nos processos identitários, de pertencimento, para fortalecer as 

formas resilientes de empatia e proteção que perpassam as relações e interações escolares. 

Neste contexto, pertencer é construir uma identidade de aluno orientada para as demandas que 

se apresentam em diferentes transições no processo de escolarização. 

Entende-se que a dialética entre os processos descritos acima seja possível 

acompanhar os alunos com uma perspectiva de compreendê-los através do movimento de 

construção de conhecimento. Diferente de somente observar como o conhecimento é 

depositado  no aluno medindo resultados acadêmicos. Estes fornecem medidas para delimitar 

quem é bom ou mau aluno, mas não permitem compreender como eles se tornam alunos no 

dia a dia da escola e da sala de aula.  

Assim, espera-se ser possível, também compreender a ação pedagógica de professores 

e alunos nos processos de ensino e aprendizagem, as subjetividades dos alunos e os múltiplos 

contextos com os quais lida o professor para promover a aprendizagem dos seus alunos. Para 

tal, há que se perceber o entendimento do aluno sobre a tarefa que é executada no processo de 

escolarização como também identificar o propósito de o professor solicitar o cumprimento das 

mesmas a partir de normas que regem interna e externamente a sala de aula. 
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Vale salientar que na busca pela compreensão dos processos de tornar-se aluno é 

importante pensar o contexto dos processos de inclusão que serve como pano de fundo para as 

interações cotidianas entre professores e alunos. A escola que se pensa inclusiva visa 

promover um espaço de qualidade sem antes estabelecer qual é a realidade educacional 

brasileira. Sabe-se que a rede de ensino do estado e do município do Rio de Janeiro ―inclui‖ 

em suas escolas e salas de aula um sem-número de alunos conferindo uma ampla diversidade 

a estes espaços. Esta diversidade é, muitas vezes, expressa em fracassos, abandono e exclusão 

escolar, divergindo da proposta de inclusão em uma educação para todos. A proposta de 

estudos sobre os processos de tornar-se aluno contribui para pensar a inclusão a partir da 

diferença pela diferença, da diversidade pela diversidade, da pluralidade pela pluralidade e 

não no sentido de igualdade e/ou homogeneidade. Dessa forma, seria possível desvelar as 

práticas de sala de aula, através de pesquisas, como esta, possibilitando um novo olhar para os 

processos de inclusão no tornar-se aluno e, ainda, no contexto dessa tese o tornar-se professor. 

Ainda que o presente estudo não tenha discutido a questão da formação docente, os 

estudos de Senna (2008) contribuíram para pensar sobre o assunto. O autor discute o ―lugar de 

conhecimentos específicos na formação de professores e a necessidade de se resgatar o ensino 

como especialidade acadêmica‖ (p.195). Com esta perspectiva alinha-se o reconhecimento 

dos processos de tornar-se aluno e da formação do professor voltados para transitar no mundo 

narrativo e no mundo científico formando as bases para uma educação inclusiva. Representa, 

ainda, um desafio constante para a promoção de uma educação de qualidade. 

Em suma, espera-se, que os resultados desse trabalho, possam servir de suporte para o 

entendimento das práticas escolares a partir dos próprios atores escolares e, de certa forma 

oferecer possibilidades de mudanças nos espaços de ensinar e aprender. Idealizou-se que os 

conceitos de identidade, pertencimento, resiliência, dever, saber, fazer como funções e 

sentidos da escola e a memória possam se constituir como um referencial para que as ações 

pedagógicas favoreçam a autonomia e a criticidade para cada aluno em seus processos de 

tornar-se aluno. 
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POST SCRIPTUM 

 

Sem os sujeitos não haveria dados, nem estudo ou o que estudar. Os alunos que 

voluntariamente participaram desse estudo contribuíram para elucidar os processos que os 

conduziram pelos caminhos da escola. Ao longo do contato com os alunos foi possível 

aprender a opinião deles sobre o trabalho que estava sendo realizado sobre seus processos de 

tornarem-se alunos. 

Ainda que muitos dos alunos participantes desse estudo desconheçam o significado de 

um estudo de pós-graduação enquanto outros ainda não tenham decidido a resposta para “o 

que você vai ser quando crescer?” todos se dispuseram a contribuir para os resultados desse 

estudo. De outra forma possibilitamos que as memórias dos ―tempos de escola‖ fossem 

resgatadas para compor essa pesquisa. 

Foram muitas formas de contribuir. Pela dúvida, como Gilda que aos 53 anos retornou 

à universidade para cursar Pedagogia: ―É assim, no primeiro momento eu achei, eu até 

conversei com ela, perguntei se seria útil realmente o meu percurso‖. Ou ainda como Cátia 

que se dispôs a participar mesmo sem saber o que dizer: “Aí a redação eu fiz mesmo que eu 

não lembre de muita coisa, é sempre bom”. 

Pela curiosidade, como Carolina - aluna do sexto 

ano: “foi a minha primeira experiência em participar de uma 

pesquisa e foi muito interessante”. E, Marisa: “O quê que eu 

vou falar? Assim eu acho muito legal até porque eu nunca tinha 

ouvido falar de um trabalho de doutorado que fazia entrevista e 

pegava informação de tanta gente diferente e poder organizar 

isso e ver como cada um passou a sua vida escolar”. A imagem 

13 e a legenda foram feitas por Carolina.  

Pela degustação, pelo ouvir: “Ah foi bom, tiramos fotos 

dos lugares que a gente gosta, das coisas que a gente não gosta, pelo menos assim dá para 

vocês saberem das coisas que a gente gosta de fazer na escola e as coisas que a gente queria 

falar na sala de aula e não podia vocês ouviram”. 

Para perceber a si mesmo no trabalho de alguém: “Nunca visto ninguém estudando a 

trajetória. Eu acho que é uma coisa muito interessante, porque tem muita coisa pra contar, 

muita coisa pra falar, até pra avaliar como é a trajetória, por exemplo na minha geração, 

Imagem 14 Participando da pesquisa  
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como foi realmente a trajetória escolar de todo mundo neh? Então fico feliz de poder ouvir a 

minha história, participar e poder ajudar ela na tese”. 

Pela troca, como Larissa que almeja a pós-graduação como continuidade de seus 

estudos: “Eu achei interessante, primeiro que eu gosto de falar, eu gosto de dar entrevista e 

essas coisas e para ajudar ela também no trabalho dela, a relação de poder ajudar, pode ser 

que eu preciso disso também, se eu fizer doutorado também, o que mais eu posso falar”. ―Eu 

achei muito legal tanto de poder estar te ajudando e para mim de poder estar relembrando 

essas coisas é sempre muito legal poder relembrar tudo o que eu trouxe para minha vida‖. 

Pelo resgate de memórias de Lívia: “Mas, muito legal essa pesquisa. No começo eu: 

“Ah, vou fazer pra ajudar e tal.” Mas depois com a redação... Não, mas é legal porque a 

gente vai lembrando. Coisas que passava despercebido, né? A gente faz uma releitura da vida 

já pensando nas coisas. Eu achei muito legal”. 

Pela mudança, como no evento de fala entre a equipe, Rosa, Mariza, Taiane e Aline:  

 

Rosa: Vocês [equipe de pesquisa] falaram alguma coisa com ela [professora de português] 

sobre a gente? Nós? Por quê? Ela é a professora né, a gente pede para ela explicar e ela fala 

se vira, você não é burro.  

Taiane: Mas agora ela melhorou, explica tanto que até confunde a gente.  

Aline: Ela ta boazinha com a gente. 

 

Percebemos que em diferentes formas nos convidamos a participar e também os 

alunos nos fizeram parte de suas vivências atuais e antigas da escola. Fomos apresentados às 

trajetórias de cada um em ―tornar-se aluno‖ para que pudéssemos escrever mais uma página 

nos estudos em Educação no sentido de compreender a necessidade de repensarmos a escola 

como um espaço partilhado mutuamente entre professores e alunos.  

Aos sujeitos, alunos dessa pesquisa, agradecemos a contribuição para a realização do 

nosso trabalho por ter nos apresentado suas escolas e, por seus olhares e falares, captamos um 

mundo de possibilidades. Em nossos encontros foi possível aprender, fazer amigos, ensinar, 

descobrir as possibilidades da vida escolar, entre tantas outras coisas.  

Obrigada! 
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GLOSSÁRIO 

 

Aluno 

O aluno, que é sujeito de sua própria ação, ator social dotado de 

autonomia, individualidade, criatividade e reflexividade sobre 

seu papel de aluno e de ser no mundo. É um sujeito ativo e 

crítico, doador de sentido ao processo pedagógico proposto 

pela escola e realizado na sala de aula. Como tal, pode ser 

compreendido a partir dos contextos socioculturais, cognitivos 

e interativos entre ele e o professor, com seus pares e demais 

sujeitos da escola. 

Tornar-se aluno 

Envolve um constante movimento dialético de busca de 

flexibilidade, interação, pertencimento e resiliência aos espaços 

escolares.  

Identidade Não-fixa; não-acabada. 

Pertencimento 

Pertencer significa partilhar características, vivências e 

experiências com outros membros das comunidades de 

pertencimento, desenvolvendo sentimento de pertença. É 

através do pertencimento que os alunos podem legitimar suas 

identidades em seus diferentes contextos de convivência, 

sobretudo na escola. 

Resiliência 

―Um conjunto de variáveis e/ou fatores que auxiliam o sujeito 

escolar no enfrentamento ou superação de adversidades e 

vulnerabilidades, contribuindo para o seu empoderamento‖ 

(MATTOS, 2010). 

Inclusão 

A inclusão é entendida como a compreensão do outro, re-

significando o sentido da educação como um caminho para a 

superação das desigualdades e das diferenças. O respeito à 

diversidade e à diferença pela diferença. 

Ação Pedagógica 

Envolve os processos de ensino e aprendizagem, as 

subjetividades dos alunos e os múltiplos contextos com os 

quais lida o professor para promover a aprendizagem do aluno. 

Envolve, ainda, a percepção do aluno sobre a tarefa de ensinar. 

Tarefa pedagógica 

A tarefa é uma atividade planejada ou não pelos professores e 

realizada pelos alunos em sala de aula ou em casa. A tarefa cria 

possibilidades para os alunos e aos professores permite 

estabelecer indicadores para a produção do aluno. A tarefa 

reflete não apenas os conteúdos curriculares programáticos, 

mas elementos do contexto da sala de aula que auxiliam na sua 

realização, tais como: i) a interação entre os pares, ii) o acesso 

ao professor para solicitar ajuda, iii) a utilização de materiais 

escolares e didáticos (livros, cadernos, lápis, caneta, entre 

outros), iv) a administração do tempo para a realização, v) a 

dedicação e concentração para a sua execução, vi) a agilidade 

mental em entender como a tarefa foi solicitada e vii) como 

realizá-la, dentre outros. 

Memória do aluno 

Entendida através do modo como os alunos descrevem seus 

processos de tornar-se aluno nas diferentes etapas da 

escolarização e, ainda, como um constructo social envolvendo 

o sujeito (eu) e seus pares (o/os outro/os). 
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